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Resumo 

A violência sobre os idosos começou a ser investigada, sobretudo a partir dos anos 

80 do século XX, sendo hoje considerada um problema de saúde pública e uma grave 

violação dos direitos humanos. Através dos estudos realizados tem sido possível 

perceber que os comportamentos violentos sobre os idosos resultam de uma 

combinação de fatores: individuais, contextuais e socioculturais. Contudo, existe 

alguma dificuldade em concetualizar este fenómeno devido à sinonímia entre o 

conceito de violência, abuso e maus-tratos. O traço comum a todos estes termos, 

refere-se à manifestação de comportamentos violentos a nível do contexto das 

relações interpessoais de confiança e íntimas onde se podem integrar a violência 

doméstica e maus tratos.  

De acordo com os estudos realizados em diversos países incluindo Portugal, a 

problemática da violência em contexto familiar contra as pessoas idosas afeta 

sobretudo as mulheres, por razões socioculturais e de desigualdades de género.  

Os estereótipos de género, são fruto de representações sobre os papéis sociais de 

género que tem sido veiculado ao longo da história e que têm contribuído para a 

manutenção das assimetrias de género nas famílias e nas sociedades.  

As representações negativas acerca dos papéis sociais diferenciados, têm 

contribuído para perpetuar comportamentos discriminatórios e violentos para com 

as mulheres, sobretudo as mulheres idosas. Todavia, e apesar da criminalização da 

violência e da aquisição de direitos sociais por parte das mulheres, verifica-se que 

estes comportamentos foram socialmente normalizados e legitimados no seio da 

família e da comunidade, sobretudo para com as mulheres idosas.  

A realização do estudo, com recurso a uma abordagem metodológica de caráter 

qualitativo, permitiu conhecer as representações sociais de género que se encontram 

subjacentes à perpetuação dos comportamentos violentos para com as mulheres que 

vivem em meio rural e perceber em que medida estas representações têm 

contribuído para a aceitação e perpetuação de comportamentos abusivos nas 

comunidades rurais.  

A presente investigação foi concretizada através da realização de entrevistas 

semidirigidas a dez mulheres idosas de zonas rurais do Concelho de Castelo Branco, e 

permitiu dar-nos uma perspetiva sobre o enraizamento cultural de estereótipos de 

género nestas comunidades e sua relação com a perpetuação da violência conjugal. 

 

Palavras chave 

Violência, Estereótipos de Género, Desigualdades de Género, Mulheres Idosas, 

Meio Rural. 
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Abstract 

Violence against the elderly began to be investigated, especially since the 1980s, 

and today is considered a public health problem and a serious violation of human 

rights. Studies have showed that violent behavior on the elderly results from a 

combination of factors: individual, contextual and socio-cultural. However, there is 

some difficulty in conceptualizing this phenomenon due to the synonym between the 

concept of violence, abuse and mistreatment. The common trace of all of these terms 

refers the manifestation of violent behavior in the context of interpersonal 

relationships of trust and intimacy where domestic violence and mistreatment can be 

integrated. 

According to studies carried out in several countries including Portugal, the 

problem of family violence against older people affects mostly women for socio-

cultural reasons and gender inequalities. 

Gender stereotypes are the result of representations about the social roles of 

gender that have been transmitted throughout history and have contributed to the 

maintenance of gender asymmetries in families and societies. 

Negative representations about differentiated social roles have helped perpetuate 

discriminatory and violent behavior towards women, especially older women. 

However, despite the criminalization of violence and the acquisition of social rights 

by women, these behavior has been socially standardized and legitimized either by 

the family and the community, especially against older women. 

This study, using a methodological approach of a qualitative nature, has made 

possible to identify the social representations of gender that are underlying the 

perpetuation of violent behavior towards women living in rural areas and also to 

understand how these representations have contributed to the acceptance and 

perpetuation of abusive behavior in rural communities. 

This investigation has been accomplished by semi-structured interviews with ten 

elderly women in rural areas of Castelo Branco, and gave us a perspective about the 

cultural roots of gender stereotypes in these communities and the relationship with 

the perpetuation of marital violence. 

 

Keywords 

Violence, Gender stereotypes, Gender Inequalities, Elderly Women, Rural 

Environment 
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Introdução 

Nos últimos anos, as alterações demográficas, em consequência do acelerado 

envelhecimento da população portuguesa, sobretudo em meios rurais, têm feito 

emergir novas problemáticas junto dos idosos, nomeadamente a da violência.  

A violência sobre os idosos resulta de uma combinação de fatores: individuais, 

contextuais e socioculturais. 

Foi sobretudo a partir dos anos 80 do século XX, que se começaram a realizar 

investigações mais concretas e centradas sobre a problemática da violência sobre os 

idosos, sendo esta hoje considerada um problema de saúde pública e uma grave 

violação dos direitos humanos.  

Existe alguma dificuldade em concetualizar este fenómeno sobretudo devido à 

sinonímia entre o conceito de violência, abuso e maus-tratos. O traço comum a todos 

estes termos, consiste na manifestação de comportamentos violentos a nível do 

contexto das relações interpessoais de confiança e íntimas onde se podem integrar a 

violência doméstica e maus-tratos.  

De acordo com os estudos realizados em diversos países, incluindo Portugal, a 

problemática da violência em contexto familiar contra as pessoas idosas tem vindo a 

ganhar visibilidade e afeta sobretudo as mulheres, por razões socioculturais e de 

desigualdade de género.  

Os estereótipos de género, são fruto de representações sociais transmitidas ao 

longo da história e têm contribuído para acentuar as diferenças de género e as 

assimetrias de poder nas famílias. Estas diferenças têm ajudado a perpetuar 

comportamentos discriminatórios e violentos para com as mulheres, sendo 

atualmente ainda socialmente comuns e legitimados sobretudo junto das mulheres 

idosas.    

A violência contra os idosos, nomeadamente sobre as mulheres, é um tema que 

está na ordem do dia, revestindo-se por esse motivo de grande importância. 

Conhecendo a história de inúmeras mulheres que vivenciaram situações abusivas no 

contexto familiar, foi despoletado o interesse em realizar um estudo para tentar 

perceber, quais as representações que se encontram na base do enraizamento, 

aceitação e legitimação dos comportamentos violentos. 

De acordo com o exposto, este estudo pretendeu conhecer as representações 

sociais de mulheres idosas, que vivem em meio rural, acerca da violência em contexto 

familiar e nas relações de intimidade. Os objetivos que nortearam a nossa 

investigação foram os seguintes:  

• Conhecer as representações sociais que mulheres idosas, que vivem em 

meio rural, têm acerca dos comportamentos abusivos em contexto familiar 

e nas relações de intimidade;  
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• Conhecer os estereótipos ligados aos papéis de género de mulheres idosas 

de contextos rurais e perceber a sua relação com a violência doméstica; 

• Identificar se no contexto pessoal/familiar já foram vítimas de maus-tratos 

ou presenciaram situações de violência; 

• Avaliar a perceção da existência de apoio/pedidos de ajuda das redes 

informais e ou formais.  

Assim, o presente trabalho de projeto divide-se em dois capítulos que se 

apresentam muito sucintamente:  

No capítulo I, faz-se a abordagem teórica a partir da revisão da literatura, que 

serviu de suporte ao estudo.  

No capítulo II, faz-se o enquadramento do estudo onde se apresenta a finalidade e 

objetivos do estudo, a metodologia de investigação, a apresentação e análise dos 

dados, a síntese dos principais resultados e a proposta do plano de intervenção. 

Em seguida e no quarto ponto, enunciam-se as considerações finais, as 

recomendações e limitações ao estudo.  

Por fim, completa-se o estudo com a bibliografia consultada e os apêndices que 

complementam o trabalho de projeto. 
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Capítulo I- Enquadramento Teórico 

Desde a década de 70 do séc. XX, que vários organismos internacionais 

começaram a demonstrar preocupações face ao envelhecimento e às alterações 

demográficas presentes nas sociedades que deram origem à emergência de novas 

problemáticas relativamente ao envelhecimento. A Assembleia das Nações Unidas 

que se reuniu em Viena em 1982, seria o ponto de partida para o inicio de um 

programa de ação internacional (com a designação de Plano de Viena) com o intuito 

de criar um modelo de atuação, que garantisse a segurança económica e social das 

pessoas idosas, oferecendo oportunidades que contribuíssem para o 

desenvolvimento dos diferentes países. Este marco histórico a nível das preocupações 

sociais com as pessoas idosas e a necessidade de trabalhar no sentido da valorização 

do seu papel nas sociedades, acabou por impulsionar o protagonismo social das 

pessoas mais velhas na sociedade. Destaca-se neste âmbito, a relevância do papel das 

políticas sociais que, passarem a centrar-se sobretudo num modelo de 

prolongamento da vida humana com qualidade e também a necessidade de fomentar 

a cidadania ativa junto das pessoas de idade, pois, o envelhecimento não é só uma 

questão ou um problema de proteção social e de prestação de serviços específicos. 

Desta assembleia resultou um conjunto de 62 recomendações abarcando sete áreas 

de intervenção: Saúde e nutrição, proteção das pessoas de idade como consumidores, 

habitação e meio ambiente, família, assistência/proteção social, segurança e emprego 

e educação e formação. 

Já em 1991, a Assembleia das Nações Unidas adotou a resolução 46/91, que 

incluía os 18 Princípios das Nações Unidas para as pessoas idosas, com preocupações 

pelo respeito pela dignidade e direitos de todo o ser humano, sobretudo da pessoa 

idosa (ONU, 1991). Este Plano de Ação Internacional sobre o envelhecimento espelha-

se em critérios reguladores dos direitos das pessoas idosas, focando-se nas 

responsabilidades sociais e comunitárias. Esta resolução divide-se em cinco áreas de 

atuação prioritárias: independência e acesso aos recursos e direitos básicos, acesso à 

educação, trabalho e capacitação, participação social e envolvimento na delineação e 

aplicação de políticas sociais, podendo estas áreas serem concretizadas através da 

criação de movimentos ou associações que contribuam para a defesa e a melhoria das 

condições e direitos dos idosos.  

Não podemos ainda esquecer, os principais marcos históricos na defesa da 

igualdade de género e de direitos, que vieram contribuir para dar uma nova 

perspetiva sobre a necessidade de se proteger as mulheres no que concerne às 

questões da violência. Destacamos neste caso, a convenção adotada pela Assembleia 

das Nações Unidas, em 18 de dezembro de 1979, sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Mulheres, mais vulgarmente conhecida por 

CEDAW (CIG, 2018), que reuniu os consensos internacionais em torno destas 

matérias, ratificada por Portugal a 30 de julho de 1980, tendo entrado em vigor em 3 

de setembro de 1981. Outro dos marcos a ter em consideração, é a Plataforma de 
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Ação de Pequim, aprovada pelos países membros da ONU, na IV Conferência Mundial 

das Nações Unidas sobre as Mulheres, em setembro de 1995. Nesta Declaração os 

Governos adotam e comprometem-se explicitamente a colocar em prática a 

Plataforma de Ação de Pequim, de modo a garantir que a perspetiva de igualdade 

entre mulheres e homens será refletida em todas as suas políticas e programas dos 

respetivos países (CIG, 2013).  

No entanto, as formas de discriminação perduram, bem como, os estereótipos de 

género pois, a nível valorativo homens e mulheres não são considerados 

equitativamente como seres humanos com igual valor e dignidade.  

Destaca-se também que o processo de envelhecimento demográfico, presente nas 

sociedades contemporâneas, tem tido repercussões nas diferentes esferas da 

estrutura social, económica e política, dadas as necessidades específicas apresentadas 

pelos idosos. (Siqueira, Botelho & Coelho, 2002, cit. por Saraiva & Coutinho, 2012).  

Este fenómeno trouxe consigo grandes mudanças e alguma incapacidade das 

sociedades em se adaptarem a esta nova realidade, nomeadamente, no que concerne 

às dificuldades que os idosos têm devido à sua condição biopsicossocial. Estes 

tornaram-se potenciais vítimas no que diz respeito aos maus-tratos e aos diferentes 

tipos de violência, comprometendo as conquistas alcançadas no campo da 

longevidade, para além de ter importantes consequências na sua qualidade de vida e 

saúde.  

Outra das situações a ressaltar, é que a violência doméstica e os maus-tratos a 

idosos não devem ser entendidos fora do contexto de violência social e estrutural em 

que os indivíduos e comunidades estão inseridos. A forma como a violência é 

entendida e percecionada varia nas diferentes culturas e sociedades. 

Num contexto cada vez mais visível de envelhecimento demográfico a 

problemática da violência contra a pessoa idosa tem vindo a ganhar visibilidade. 

Algumas organizações internacionais como a Organização Mundial de Saúde 

(OMS/WHO), a Comissão Europeia (CE) e a Organização das Nações Unidas 

(ONU/UN), tem focalizado as suas agendas políticas neste fenómeno.  

A OMS (2002, p.6) reconhece no Relatório Mundial sobre Violência e Saúde que, a 

violência se constitui como um dos principais problemas de saúde pública, 

identificando neste documento, a necessidade de traçar uma estratégia global para a 

prevenção dos maus-tratos às pessoas idosas, através da intervenção em três áreas 

prioritárias: negligência (isolamento, abandono e exclusão social), a violação de 

direitos (humanos, legais e médicos) e a privação de direitos (tomada de decisão, 

situação social, gestão económica e de respeito). 

Em suma, embora muito trabalho já se tenha realizado e um longo caminho já 

tenha sido percorrido no sentido de reconhecer que este problema deve ser 

erradicado muito mais há a fazer, sendo que, toda a sociedade tem que ser 

sensibilizada para esta problemática, deve ser promovida a participação ativa de 
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todos na erradicação da violência contra os idosos. Isto só é possível se os 

estereótipos acerca da velhice e envelhecimento forem desmistificados, mas também 

através da adequada preparação de futuros profissionais que intervêm diretamente 

com esta faixa da população, nomeadamente os profissionais de saúde, que muitas 

vezes são os primeiros a detetar as situações de maus-tratos.  

1. O Fenómeno do Envelhecimento nas sociedades modernas 

O envelhecimento demográfico constitui-se cada vez mais como um desafio das 

sociedades modernas, caraterizando-se pelo aumento da proporção da população 

idosa no conjunto total da população e pelo maior peso dos idosos relativamente á 

população mais jovem (Bandeira, Azevedo, Gomes, Mendes, Baptista & Moreira, 

2014). 

Por sua vez, as alterações demográficas que se vêm observando desde os anos 60 

do séc. XX, fruto de transformações nas estruturas sociais e familiares, vieram 

contribuir significativamente para evidenciar fragilidades e vulnerabilidades nos 

idosos, sobretudo nas mulheres, devido à sua maior longevidade o que acarreta maior 

probabilidade de situação de dependência. A existência uma maior prevalência de 

doenças crónicas e incapacitantes, sobretudo nas camadas da população mais idosa, 

coloca igualmente um conjunto de desafios a nível do sistema de cuidados sobretudo 

de longa duração. Os cuidados prestados são cada vez mais especializados, mas 

representam igualmente uma maior despesa para os serviços de saúde (Lundkvsist, 

2005; Wholey & Lawton, 2000, citados por Martín & Brandão, 2012, p. 273).  Estes 

problemas emergentes devem ser encarados como um desafio às políticas públicas, 

havendo que trabalhar no sentido de equacionar novos tipos de cuidados e fomentar 

a coordenação entre os serviços social e de saúde, de forma a reduzir os custos 

financeiros, apostar na qualidade dos serviços para responder adequadamente às 

necessidades sociais e de saúde emergentes (Stepurko et al., 2010; Sehrawat, 2010, 

citados por Martín & Brandão, 2012, p. 273).   

Segundo Giró (2014), o equilíbrio geracional que permitiu durante séculos manter 

a solidariedade no seio familiar está a alterar-se. A convivência familiar tende a 

fragmentar-se e desagregar-se em detrimento do benefício individual, afastando-se 

do modelo de equilíbrio intergeracional, onde os cuidados dos membros de uma 

família, passavam de uma geração para a outra. Este autor destaca ainda que, hoje em 

dia, existe um modelo de solidariedade intergeracional em que os adultos protegem 

os seus filhos, em combinação com outro em que, o apoio prestado aos mais velhos é 

transferido para as instituições e o voluntariado. Deste modo, cada vez mais, o 

modelo familiar que predomina é o unipessoal, ou então o modelo familiar composto 

pelo casal de idosos ou viúvos/as. 

A pressão relativamente aos sistemas de saúde e de proteção social é também 

muito elevada, sendo que, em Portugal, o sistema de Segurança Social, que é a única 

entidade estatal responsável por reger as respostas sociais dirigidas à população 
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idosa, que funciona de forma descentralizada em estreita parceria com as Instituições 

Particulares de Solidariedade Social. Esta assume neste contexto duas funções 

específicas de relevo: o financiamento das instituições que prestam as respostas 

sociais (através dos acordos de cooperação e de gestão) e a supervisão das mesmas 

(Hespanha, et al. 2000, referido por Martín & Brandão, 2012, p. 275). No entanto, 

outras atribuições lhe estão consagradas, nomeadamente a nível da Ação Social.   

Tal como acontece a nível mundial, o fenómeno do envelhecimento demográfico 

encontra-se igualmente presente em Portugal, sobretudo nas zonas do interior.  

De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE, 2017), o envelhecimento 

populacional em Portugal tem evidenciado um assinalável aumento, e segundo as 

projeções da população portuguesa para 2015-2080, a população idosa em Portugal 

irá continuar a crescer, diminuindo o número de jovens, sobretudo devido ao 

decréscimo acentuado das taxas de fecundidade e natalidade. Por sua vez, o INE 

(2017) refere ainda que o número de idosos passará de 2,1 para 2,8 milhões, com 

repercussões ao nível do índice de envelhecimento, sendo que, os cenários apontam 

para que passem de 147 para 317 idosos, por cada 100 jovens em 2080. 

No que diz respeito à Relação de Masculinidade por grupos etários as Estatísticas 

da População Residente (INE, 2018), revelam que, acima dos 65 anos, o número de 

homens é significativamente inferior ao das mulheres, em resultado da maior 

mortalidade da população masculina. Estes números indicam-nos também que, em 

2018, no grupo etário dos 65 aos 79 anos, existiam 79,3 homens por cada 100 

mulheres revelando uma acentuada feminização do envelhecimento nestas faixas 

etárias, sendo que, no grupo etário dos 80 e mais anos esse valor foi de 55,8. No 

entanto, ainda segundo a mesma fonte (INE, 2018) nos grupos etários acima dos 65 

anos, a diferença entre os sexos está a diminuir: há dez anos, para cada 100 mulheres 

dos 65 aos 79 anos existiam 77,3 homens e no grupo etário dos 80 e mais anos 

existiam 54,1 homens. 

Assim, nos últimos dez anos é visível, através da sobreposição das pirâmides 

etárias (Figura 1), o duplo envelhecimento demográfico: a base da pirâmide 

apresenta um estreitamento, enquanto o seu topo se alarga. De salientar ainda que, 

no período compreendido entre 2008-2018, o número de idosos (pessoas com 65 ou 

mais anos) aumentou 345 922 e o número de jovens diminuiu 223 419 indivíduos. O 

número de pessoas em idade ativa (com idades dos 15 aos 64 anos) também 

diminuiu, em 408 900 efetivos (INE, 2018). 

Relativamente aos Índices de Envelhecimento em Portugal e segundo dados do 

INE e PORDATA (2019), verifica-se que o Índice de Envelhecimento em Portugal é de 

157 idosos por cada 100 jovens. Na Tabela 1 podemos ainda observar que, que este 

Índice, tem aumentado em todas as regiões do país, nomeadamente entre 2001 e 

2018, sendo que as regiões que destacam um crescimento mais acentuado são 

sobretudo as zonas do interior como é o caso do Alentejo e a Zona Centro. 
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Figura 1- Pirâmides etárias, Portugal, 2008 e 2018.  
Fonte: INE – Estatísticas da População Residente 2018 

 

Tabela 1- Índice de Envelhecimento em Portugal nos anos de 2001 e 2018. 

 

Fonte: INE, PORDATA (2019) 

Quando comparamos dados relativamente ao Índice de Envelhecimento na Beira 

Baixa (Tabela 2), pode-se afirmar que, no concerne ao Concelho de Castelo Branco, e 

de acordo com os dados do INE e PORDATA relativos ao ano de 2018, o Índice de 

Envelhecimento é de 209 idosos por cada 100 jovens. 
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Tabela 2- Índice de Envelhecimento na Beira Baixa nos anos de 2001, 2011 e 2018.  

 

Fonte: INE, PORDATA (2019). 

De destacar ainda que, o Concelho de Vila Velha de Ródão tem o Índice de 

Envelhecimento mais elevado com 672 idosos por cada 100 jovens, seguido de 

Oleiros e Penamacor, com 661 idosos por cada 100 jovens e 630 idosos por cada 100 

jovens respetivamente.  

Salienta-se ainda que, relativamente a 2011, houve um aumento dos índices de 

envelhecimento, em todos Concelhos os excetuando o Concelho de Idanha-a-Nova, 

pelo que será interessante perceber o que iremos encontrar nos próximos Censos de 

2021 relativamente a estes dados apresentados pois será possível compreender o que 

mudou em relação ao envelhecimento na região e no país. 

Estes indicadores podem ter a sua explicação no êxodo de população que teve 

início na década de 60 do Séc. XX para outras zonas do país ou para o estrangeiro, que 

ofereciam condições de vida mais atrativas aos jovens (a nível de emprego, qualidade 

de vida, acesso a bens e serviços, …). A incapacidade de fixar estes jovens e criar 

condições para que permanecessem nestas regiões, teve repercussões nas taxas de 

natalidade e fecundidade, dando origem ao envelhecimento dos meios rurais.   

A região de Castelo Branco não foi exceção à regra, no que diz respeito à 

mobilidade de jovens para as cidades e para outros países. No entanto, esta fuga para 

as cidades em busca de oportunidades por parte da população mais jovem, teve as 

suas consequências a vários níveis, não só no que se refere ao despovoamento, mas 

também a nível da fragilização das redes sociais de apoio informal de caráter 

intergeracional que existiam nos meios rurais. 

Outra questão muito importante que se coloca é o facto de decorrente do aumento 

da longevidade o número de pessoas idosas, com idade acima dos 80 anos, ter 

tendência para aumentar. Segundo dados publicados pelas Nações Unidas (ONU, 

2001), no relatório, “World Population Ageing, 1950-2050- Economic and Social 

Affairs, 2001”, o número de centenários irá aumentar nos próximos anos, fruto da 

melhoria das condições de vida, higiene e saúde, sendo que estaremos igualmente 

perante um cenário demográfico de longevidade avançada. Se, por um lado, estes 

ganhos indiscutíveis a nível da longevidade, fruto dos avanços civilizacionais a vários 

níveis, se repercutiram em ganhos da qualidade de vida dos idosos, os problemas que 

advirão desta situação a nível económico e social têm que ser antecipados e previstos 
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para que o país possa estar preparado para este cenário a médio e longo prazo, 

nomeadamente a nível das vulnerabilidades que esta faixa da população pode vir a 

manifestar. 

De acordo com Fonseca, Paúl, Martín & Amado (2005, pp. 99-100), os idosos em 

zonas rurais “debatem-se com inúmeras necessidades não preenchidas, como a 

ausência de serviços sociais, de saúde, transportes, e apresentam dificuldades 

económicas evidentes para aceder a serviços e equipamentos afastados da zona 

residencial”. Estas situações fazem com que “haja frequentemente, uma dupla ou 

tripla sobrecarga da condição do idoso, ou seja, vive-se em zonas fracamente 

povoadas e com poucos recursos, a que se associam ainda por vezes problemas de 

saúde, de baixos rendimentos e de solidão”. Os autores referem ainda que, todos estes 

problemas enfrentados pelos idosos em contexto rural fazem com que muitas das 

nossas aldeias sejam terras de velhos, estando estes na maioria das vezes entregues a 

si próprios, ou ao cuidado dos cônjuges, ou de outros familiares, institucionalizados 

(quando não existe outro remédio), sendo que as redes de suporte informal são na 

maioria das vezes o único apoio desta camada da população.   
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2. A Velhice Ontem e Hoje 

As representações sociais da velhice mudaram ao longo do tempo e do espaço e 

não têm sido sempre encaradas da mesma forma, tendo cada civilização e cada tempo 

histórico atribuído aos mais velhos diversos significados e valoração. A etapa da vida 

conhecida como Velhice, com as suas especificidades, só pode ser entendida a partir 

da relação que se estabelece entre os aspetos cronológicos, biológicos, psicológicos e 

sociais do indivíduo (Schneider & Irigaray, 2008, p. 585).   

Segundo Esquivel, Calleja, Hernandéz, Medellin & Paz (2009, p. 50), conceito de 

velhice pode ser perspetivado em três dimensões: 

• Biológica – definida em função da referência cronológica, a partir das 

alterações funcionais e físicas do indivíduo ou mesmo do seu declínio; 

• Psicológica – que abarca os processos psicológicos básicos inerentes ao 

desenvolvimento do sujeito (dimensão psicobiológica), bem como, a 

dimensão psicoestrutural (que engloba a personalidade e suas alterações 

ao longo da vida); 

• Social – que se divide em três vertentes tais como, a sociodemográfica 

(crescimento populacional e os seus efeitos endógenos e exógenos), a 

vertente sociopolítica (participação e integração social), e a economia 

política (estudo dos recursos e condições socioeconómicas dos mais 

velhos).  

A velhice como etapa da vida é também considerada uma construção histórica e 

social do ser humano, sendo que, em cada cultura, se classificam as idades de acordo 

com a posição, os papéis, os direitos sociais que cada indivíduo ocupa na estrutura 

social. (Martins, 2013, p. 136-137). 

Se recuarmos uns séculos, podemos verificar que houve períodos da história em 

que existiu uma maior valorização da velhice dado que, poucos atingiam a idade 

avançada, e que este facto simbolizava a pertença a uma elite. Era então, um grande 

privilégio ser velho, pois a esperança média de vida era muito baixa e a ciência e a 

medicina não se encontravam desenvolvidas. Por sua vez, o acesso a recursos básicos 

como a alimentação adequada, os cuidados de saúde e a higiene eram igualmente 

bastante deficitários ou quase inexistentes. 

Nas civilizações antigas como o Egipto e a China, a velhice, era considerada um 

marco importante nas comunidades, pois os idosos, eram associados à divindade, à 

ética, à política e à sabedoria. Entre alguns povos tais como os Maias, os Aztecas e os 

Incas, os idosos eram venerados, sendo-lhe outorgando um papel muito relevante 

relacionado com os aspetos mitológicos e proféticos, literários, filosóficos e 

mitológicos, para além dos mais velhos serem considerados sujeitos com experiência 

e sabedoria (Esquivel, Calleja, Hernandéz, Medellin & Paz, 2009, p. 48). 

De acordo com Moragas (2003, p. 5, citado por Daniel, Antunes & Amaral, 2015):  
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“[o]s velhos eram poucos e, por isso, valorizados por seus semelhantes mais 

jovens; para chegar a uma idade avançada era necessário possuir certo status ou 

poder que permitisse uma alimentação e forma de vida sem as carências e trabalhos 

exaustivos da maioria da população. (…)  Envelheciam os sacerdotes, os reis, os 

nobres e privilegiados que desfrutavam de poder sobre a maioria e que não tinham 

que se preocupar em obter seu sustento básico; controlavam os recursos materiais e 

espirituais nas sociedades históricas” (p. 292). 

Já no Séc. XVIII, a palavra velhice é utilizada para designar as pessoas que 

detinham algum poder aquisitivo associado a uma imagem social positiva como Bom 

Pai, Bom cidadão, sendo que, “a velhice só existia para aqueles que estavam situados 

na camada mais rica da sociedade e podiam vender a sua força de trabalho” (Moreno, 

López & López, 2004, p. 12-24, citados por Martins, 2012, pp. 143-144). 

A revolução industrial teve uma influência importante no desaparecimento parcial 

do papel dos mais velhos devido ao crescimento das indústrias, à divisão social do 

trabalho e definição de novos papéis sociais nas famílias tanto no lar como no 

trabalho, adequando-se estas, às novas condições de desenvolvimento e crescimento 

social, ficando os mais velhos dependentes das gerações mais novas (Esquivel, Calleja, 

Hernández, Medellin & Paz, 2009, p. 49). 

É sobretudo neste contexto da segunda metade XIX, que a velhice começou a ser 

encarada como uma etapa da vida caracterizada pela decadência física e ausência de 

papéis sociais, assim como, um processo contínuo de perdas e dependência, associado 

a um conjunto de imagens negativas sobre os mais velhos (Debert, 1999, citado por 

Schneider & Irigaray, 2008, p. 586). 

Anne-Marie Guillemard (1980, citada por Fernandes, 1997, p. 23) identificou duas 

conceções relativamente à velhice: a velhice invisível e a velhice identificada.  

A primeira, reflete as caraterísticas típicas do Séc. XIX e início do Séc. XX, em que, a 

condição de velho era função do património familiar. A mesma autora refere que a 

velhice é invisível porque, a solidariedade para com estes idosos “é praticamente uma 

solidariedade familiar, privada, remetida para o interior do espaço doméstico. Na 

ausência desta, a velhice desprotegida era atirada para o espaço público, identificada 

com a mendicidade e recebia então algum consolo das instituições de caridade”. 

Relativamente à segunda velhice, a autora salienta que, nesta fase se começou a 

constituir a ideia de uma etapa da vida, homogénea introduzida pelo aparecimento 

dos sistemas de reforma. Esta assenta “no conforto material do proprietário, 

segurança essa que é gradualmente mediatizada pelo acesso ao trabalho remunerado 

e pela posição social”. 

O  aumento da esperança média de vida e o aumento percentual da população 

idosa no total da população veio colocar em causa este modelo de pensamento e de 

organização das idades e tempos sociais, bem como, a sua distribuição no ciclo de 

vida, entre os tempos do trabalho e os de inatividade, como referem Rodrigues & 
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Moreira, (2019, p. 9, citando Guillemard, 2008; 2010), dando origem  a novas 

categorizações no que diz respeito ao conceito de velhice.    

Mais recentemente, a idade de acesso à reforma tem sido o marcador utilizado na 

passagem para a categoria social denominada de velhice. Fernandes (2001, pp. 5-6) 

refere que, a velhice fica condicionada ao limiar da idade reforçada pelo acesso à 

pensão de reforma. O jovem velho adquire as caraterísticas que se encontram 

socialmente imputadas à situação de velhice, perdendo o estatuto social que lhe é 

conferido pelo trabalho profissional, sendo percecionado como forma de exclusão 

social, adquire o “estatuto desvalorizado de reformado" (Fernandes, 2001, pp. 43-44). 

De acordo com Caradec (2008, p. 17, referido por Rodrigues & Moreira, 2019, 

p.10) o critério da idade cronológica deu também lugar a critérios funcionais 

relacionados com as capacidades individuais.  Paralelamente, assistiu-se a uma 

redefinição dos papéis sociais desempenhados pelas diferentes gerações e pelos 

vários grupos etários. Estes adaptaram-se igualmente aos desafios da longevidade e 

dependência com todas as consequências que acarreta, quer para o contexto familiar, 

quer para os serviços de saúde, nomeadamente no que diz respeito à sua qualidade e 

especificidade, mas também a nível das políticas públicas, proteção social e da 

pressão sobre os recursos existentes. 

Socialmente, os critérios de classificação do envelhecimento continuam a basear-

se nos aspetos físicos do indivíduo, tais como, o sexo e idade, que têm diferentes 

significados de acordo com o contexto histórico, pois as representações sociais 

existentes acerca da velhice têm sofrido modificações ao longo dos tempos.  

Pode-se ainda referir que, o envelhecimento, não é, no entanto, um fenómeno 

homogéneo ou uniforme, sendo que, cada indivíduo o perceciona de forma 

diferenciada. Assim, a forma como se envelhece,  depende dos inúmeros aspetos que 

os indivíduos foram vivenciando ao longo das diferentes etapas do desenvolvimento, 

as características de cada um, de acordo com os contextos onde se insere, a maior ou 

menor capacidade de adaptação e ajuste ao meio envolvente, as suas características 

genéticas e biológicas, a saúde mental, e sobretudo no que diz respeito  às perceções 

relativas à satisfação e qualidade de vida. 

De acordo com Caradec (2008, citado por Rodrigues & Moreira, 2019, p. 12) as 

representações atuais da velhice encontram-se divididas em dois polos: 

• Uma velhice positiva, autónoma e ativa associada aos idosos dispõem de 

capacidade de consumo e que se encontram ativos física e cognitivamente, 

destacando-se como exemplo as diferentes ofertas e campanhas de lazer e 

turismo (universidades sénior e turismo sénior); 

• Uma velhice negativa e ingrata em que se destacam todos os aspetos 

relacionados com as perdas cognitivas e físicas dos idosos e suas 

consequências. 
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Assim, considera-se que, cada idade tem os seus ganhos e perdas, cabendo aos 

sujeitos saberem aceitar ambas as situações e devendo cada um, atribuir-lhe 

significado próprio de acordo com as suas vivências e experiência pessoal pois, a 

entrada na fase da reforma e na fase considerada da velhice é sobretudo um tempo de 

rutura, transformação, mudança e reajustamento/adaptação à nova realidade. No 

entanto, a forma como cada sociedade enfatiza mais os aspetos positivos ou negativos 

da velhice condiciona igualmente a perceção social que se possui sobre a mesma.   

Paul e Margret Baltes (1990, citados por Acúrcio, 2015, p. 8) propuseram um 

modelo integrado numa perspetiva de desenvolvimento ao longo do ciclo de vida, que 

defende que o envelhecimento bem-sucedido se baseia num processo dinâmico de 

equilíbrio entre perdas e ganhos, no qual interagem três processos: 

• Seleção - em que o individuo restringe e prioriza domínios, tarefas ou 

objetivos consoante as suas capacidades e os recursos do meio; 

• Otimização - que se refere à maximização do potencial do desenvolvimento 

do indivíduo e da vertente adaptativa do mesmo nos domínios 

selecionados; 

• Compensação - através da utilização de meios alternativos quando os 

recursos se tornam insuficientes para alcançar os objetivos pretendidos. 

É através deste modelo que é possível a maior ou menor adaptação ás limitações 

por parte dos mais velhos, mas também, ter uma perceção mais ou menos positiva do 

seu processo de envelhecimento, dependendo do foco que estes estabelecerem ao 

longo do processo.  

Beck (1994, citado por Limón & Crespo, 2002, pp. 14) destaca algumas atitudes 

negativas que servirão de entrave na aceitação da mudança e/ou ajustamento à 

realidade da velhice: 

• O indivíduo agarra-se ferozmente ao status e às funções e papéis 

desempenhados na etapa anterior, escondendo-se numa atitude autoritária 

ou demonstrando uma nítida incapacidade para evoluir e adaptar-se 

equilibradamente às novas situações; 

• O rompimento com o modo de vida anterior (relações, convicções, etc.) de 

forma a poder disfrutar de uma segunda juventude, pode ser percecionado 

como algo negativo e associado ao declive vital. Por sua vez, é-lhe difícil 

romper com o modo de vida anterior (relações, convicções) e quer 

disfrutar de uma segunda juventude, porque, considera a velhice como algo 

negativo associado ao declive vital. Neste sentido, vivencia uma juventude 

ensaiada como forma de regressar a uma etapa que passou e não retorna. 

A conotação mais ou menos positiva que se tem sobre o envelhecimento está 

sempre condicionado pelas necessidades próprias que cada indivíduo tem em todas 

as idades. Contudo, considera-se que um bom envelhecimento é a continuidade de um 

bom amadurecer e desenvolvimento positivo ao longo do ciclo de vida (Fierro, 1994, 
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p. 14, citado por Limón & Crespo, 2002, p. 27), mas também tem a ver com os 

estereótipos relacionados com a velhice e o envelhecer. 

Apesar da existência de estereótipos positivos e negativos associados à velhice, 

alguns autores, verificaram que os efeitos dos estereótipos negativos prevalecem 

sobre os positivos, sendo que, a exposição repetida ao longo da vida a estereótipos 

relativos à idade, leva a que estes sejam reforçados tornando-se auto-estereótipos 

(KotterGrün & Hess, 2012; Levy, 2003, citados por Acúrcio, 2015, pp.  12-13). 

Por sua vez, Belando (2000, pp. 37-38, citado por Limón & Crespo, 2002, p. 27), 

refere que os mitos e estereótipos acerca do envelhecer e da velhice se encontram 

enraizados nos contextos culturais e têm influência não só nas pessoas mais velhas, 

mas igualmente em toda a sociedade, que tende a isolar os mais idosos e inutilizá-los. 

Este autor destaca ainda as características fundamentais para um bom envelhecer, 

sendo estas: 

• O ter autonomia e poder decisório sobre o próprio corpo e a própria vida, 

sentindo-se o indivíduo livre de imperativos sociais, podendo concentrar-

se nos aspetos positivos e ganhos que a velhice lhe trouxe em detrimento 

das perdas; 

• A adaptação às novas condições biológicas e sociais, aceitando a perda dos 

papéis sociais anteriores à reforma, as novas responsabilidades, 

fomentando novas relações sociais, aceitando ainda as perdas de familiares 

e de amigos e também as condicionantes da saúde com o aparecimento de 

alguma doença. Perante estas novas realidades, os idosos devem encontrar 

estratégias construtivas para enfrentar os problemas e as novas situações 

inerentes ao processo de envelhecimento. 

Outro dos aspetos reforçados por Belando (2000, p. 37-38, citado por Limón & 

Crespo, 2002, p. 27) prende-se com o bem-estar emocional dos idosos, sendo que, 

este salienta que, estes devem continuar com as atividades sociais, mantendo os 

vínculos de intimidade, afeto e carinho não só com o/a cônjuge e a família mais 

próxima, mas também através do estabelecimento e manutenção dos 

relacionamentos mais alargados com os amigos e outros grupos, por forma a 

estimular as atividades físicas e mentais tendo em vista um envelhecimento saudável. 

Em suma, podemos dizer que, as alterações que se manifestam a nível biológico, 

psicológico e social irão ter repercussões, quer no comportamento quer nas 

interações sociais que o idoso mantém com os que o cercam, sejam estes a família, ou 

a comunidade mais alargada. Deste modo, podemos afirmar que, nem todos 

envelhecemos do mesmo modo, apesar de esta fase do desenvolvimento humano ser 

vista nas sociedades contemporâneas, frequentemente, como negativa devido às 

perdas que lhe estão associadas. A velhice prima pela experiência, sabedoria e 

maturidade, aspetos estes, que devem ser mais valorizados, contribuindo desta forma 

para ir contra os estereótipos e as representações sociais que existem acerca da 

mesma. 
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3. Violência, Maus-tratos ou Abusos - enquadramento concetual 

Através da revisão da literatura, podemos constatar que não existe unanimidade 

no que diz respeito à concetualização do fenómeno social da violência contra idosos 

englobando esta, conceitos como, os maus-tratos, abuso e negligência, sendo que 

estes conceitos são recorrentemente utilizados para referir o mesmo.   Neste sentido, 

existe a necessidade de clarificar devidamente os diferentes conceitos na tentativa de 

compreender a sua complexidade. 

Os maus-tratos contra pessoas idosas foram descritos pela primeira vez nos anos 

70 do século XX, no artigo Granny battered (espancamento de avós) pelos 

investigadores ingleses Baker & Burston (1975). Só alguns anos mais tarde, os maus-

tratos a pessoas idosas foram reconhecidos como um problema social e universal, 

tendo este reconhecimento tido lugar aquando da aprovação da Declaração de 

Toronto em 17 de novembro de 2002, subscrita pelos países membros da ONU. A 

violência sobre idosos é assim definida como:  

“o uso intencional da força física ou poder, real ou em ameaça, contra si próprio, 

contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 

grande probabilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 

desenvolvimento ou privação” (WHO, 2002, p.2). 

Ainda de acordo com o estudo realizado pela OMS (2002, p. 3) em oito países, 

Missing Voices, Vieuws of Older Persons on Elder Abuse, a violência sobre os idosos é 

considerada como, “a ação isolada ou repetida, ou a ausência de resposta apropriada, 

que ocorre em qualquer relacionamento em que haja uma expectativa de confiança, e 

que cause dano ou sofrimento a uma pessoa idosa", tendo esta definição sido 

igualmente adotada pelo International Network for the Prevention of Elder Abuse. De 

acordo com a mesma fonte, os abusos podem ser categorizados em abusos físicos, 

psicológicos/emocionais, financeiros/materiais, abuso sexual e negligência. 

Desde aí, a OMS tem demonstrado imensa preocupação com esta problemática, 

contando o apoio de instituições académicas internacionais que em muito têm 

contribuído com as suas investigações para aumentar o conhecimento acerca do 

fenómeno, para além de ajudar na consciencialização das pessoas para a dimensão do 

problema. 

No Relatório “A Global Response to Elder Abuse and Neglect: Building Primary 

Health Care Capacity to Deal With the Problem Worldwide: Mean Report”, a OMS 

(2008, p.1) considerou que, a violência contra os idosos comportava sérias 

consequências para a saúde e o bem-estar, sendo tipificados os maus-tratos como: 

físicos, verbais, psicológicos/emocionais, sexuais e financeiros. Por sua vez, 

considerou-se este tipo de comportamentos como uma grave violação dos direitos 

humanos, tendo como consequências, o isolamento social, perda de produtividade, 

doenças, sequelas físicas e psicológicas/emocionais, para além de inúmeras 

repercussões no bem-estar e qualidade de vida dos idosos. 
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Independentemente da concetualização em causa, a violência integra vários tipos 

de maus-tratos sobre os idosos, como o abuso físico, abuso psicológico, material e 

financeiro e a negligência, seja esta ativa ou passiva (Dias, 2009, p. 7).  

No entanto, outras definições são preconizadas por diversos organismos 

internacionais, mas todos apresentam três pressupostos comuns a este conceito 

sendo estes: 

• A existência de um ato ou conduta que pode ser de natureza distinta (física, 

psicológica, financeira, sexual, entre outras); 

• A sua ocorrência numa relação interpessoal de confiança; 

• As consequência que provocam, traduzidas num dano físico e/ou mental 

(Gil et.al, 2015, p. 123).  

Por sua vez, Novo, Prada, Fernandes & Cerqueira (2016, pp.31-33), mencionam 

que a violência exercida sobre os idosos comporta cinco tipos de comportamentos ou 

atos abusivos sendo estes: 

• Abuso Físico - conjunto de ações ou agressões que possam vir a causar dor 

ou dano físico. Neste tipo de abuso, a pessoa idosa violentada fisicamente 

apresenta normalmente hematomas, lesões, feridas infetadas, queimaduras 

e fraturas inexplicadas. Outras manifestações comuns apresentadas são 

queixas somáticas como cefaleias, palpitações, dor crónica e queixas 

gastrointestinais, entre outras; 

• Abuso Psicológico – O abuso psicológico ou emocional produz sofrimento, 

aflição ou angústia na pessoa idosa, mediante agressão verbal, ameaça, 

intimidação, humilhação, infantilização, chantagem emocional, 

manipulação, desvalorização da pessoa idosa, e/ou desvalorização dos seus 

direitos, impedindo-a de tomar decisões. Este tipo de abusos pode 

manifestar-se através de atos verbais e atitudes manipulativas, mas 

também, através de atos não-verbais como o silêncio, a indiferença e o 

isolamento social (Burnett, Achenbaum & Murphy, 2014; Santos & Vieira, 

2014; Tortosa, 2004); 

• Negligência - A negligência/omissão de cuidados são termos utilizados de 

forma similar na literatura da área para se referir à recusa ou inadequação, 

intencional ou não, de prestação de cuidados sociais, higiene e/ou de saúde 

imprescindíveis para satisfazer as necessidades da pessoa idosa. Nesta 

vertente podemos ainda incluir a situação de administração inadequada ou 

irregular de medicação (APAV, 2010, p. 47). Ainda que não seja de todo 

consensual, o abandono da pessoa idosa pode ser integrado neste tipo de 

violência (Burnett, Achenbaum & Murphy, 2014; Santos & Vieira, 2014; 

Tortosa, 2004); 

• Abuso financeiro - O abuso financeiro ou material define-se como o uso 

não autorizado ou abusivo dos recursos financeiros e/ou materiais da 

pessoa idosa, impedindo-o do controlo e uso do seu próprio dinheiro ou 
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dos seus bens e património. Reporta-se ainda, à subtração de dinheiro e 

objetos sem o seu consentimento, obrigando-a a assinar 

documentos/procurações e/ou fazer donativos (Burnett, Achenbaum & 

Murphy, 2014; Santos & Vieira, 2014; Tortosa, 2004);  

• Abuso Sexual - É considerado abuso sexual o desenvolvimento de 

qualquer tipo de contato íntimo, que obrigue e force a pessoa idosa a ter 

conversas ou condutas sexuais sem o seu consentimento (Burnett, 

Achenbaum & Murphy, 2014; Santos & Vieira, 2014; Tortosa, 2004). 

3.1. Fatores de risco e consequências para o abuso de idosos 

Têm sido apontados inúmeros fatores de risco ou fatores potenciadores que 

podem estar na origem dos maus-tratos sobre os idosos, podendo de acordo com 

Burnight & Mosqueda (2011, citados por Gil, Santos, Nicolau & Santos, 2015, p. 79) 

estes ser enquadrados em quatro abordagens específicas: interpessoal (focada nas 

relações e na reciprocidade de interações entre indivíduos); intrapessoal (centrada 

no desenvolvimento individual); multissistémica (em que se perspetiva que a origem 

dos maus-tratos surge associada a uma multiplicidade de causas agrupadas em 

subsistemas) e sociocultural (que se baseia nas relações de desigualdade e poder, mas 

também na discriminação tendo por base a idade e as situações de desvio e 

dependência dos abusadores). No entanto, estes fatores de risco são sempre tidos em 

conta na sua interação conjunta, numa perspetiva sistémica. 

Gil, Santos, Nicolau & Santos (2015, pp. 81-88) referem quais os tipos de fatores 

de risco inerentes à vítima que podemos encontrar nos estudos realizados em 

diferentes contextos e países, sendo estes:  

• Cerca de metade dos estudos realizados indica que as vítimas são 

sobretudo mulheres de 75 ou mais anos (Wolf, 1992), sendo que estas se 

encontram mais propensas a sofrer de violência global (Marmolejo, 2008), 

ou tipos específicos de violência (Laumann, Leitsch  & Waite, 2008; O’Keefe 

et al., 2007; Podnieks, 1993);  

• Laumann, Leitsch & Waite (2008), Lowenstein, Eisikovits & Band- 

WWinterstein (2009), concluíram que, o estado civil da vítima parece estar 

associado ao género, sobretudo, no que diz respeito à violência física e 

sexual quando cometida sobretudo pelos parceiros, evidenciando-se um 

risco acrescido nas relações dentro do casamento; 

• As dinâmicas da relação são também apontadas por alguns investigadores 

como fator determinante da violência, sendo que, os contornos da violência 

conjugal fazem parte de uma história de vida de agressões. Estes salientam 

ainda que, em idades mais avançadas o risco de violência aumenta entre os 

membros do casal (Gil, 2010; Desmarais, Reeves & Gray, 2007); 

• Relativamente ao estado civil das vítimas, os estudos demonstram que, este 

se encontra mais associado à violência financeira, destacando-se neste 
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âmbito como vítimas mais vulneráveis, as pessoas que vivem sozinhas, 

sejam estas solteiras, separadas ou divorciadas (Acierno et al., 2010; 

Podnicks, 1993; O’ Keefe et al. 2007); 

• O fator idade poderá não se constituir por si só como um fator de risco, mas 

assume um papel relevante quando associado à deterioração do estado de 

saúde e à incapacidade funcional das vítimas. Dois dos estudos realizados 

concluem que, a idade mais avançada (+ de 85 anos), é um potencial fator 

de risco de violência psicológica, financeira ou de negligência, enquanto 

que, nos grupos etários mais jovens as vítimas apresentavam maior 

vulnerabilidade à violência psicológica, física e sexual (Acierno et al., 2010; 

Podnieks, 1993); 

• No que diz respeito à saúde mental, de referir que, esta tem sido apontada 

como fator de risco sobretudo a nível dos sintomas depressivos, podendo-

se neste campo referir que, no estudo de O’Keefe et al. (2007) a 

sintomatologia depressiva foi entendida como fator precipitante da 

violência em geral (Podnieks, 1993) traduzindo-se esta variável, num 

aumento na vulnerabilidade à violência financeira, física e psicológica; 

• Outras das variáveis estudadas referem-se às condicionantes 

socioeconómicas e habilitações literárias. As conclusões permitiram aferir 

que os rendimentos mais baixos e as necessidades económicas são fatores 

potenciadores da negligência (Acierno et al. 2010; Lowenstein, Eisikovits e 

Band-WWinterstein, 2009). Por sua vez, Lowenstein, Eisikovits e Band-

WWinterstein (2009) referem ainda que, os rendimentos mais elevados se 

encontram mais associados à violência psicológica; 

• Relativamente à escolaridade, os estudos revelaram dados um pouco 

contraditórios identificando-se, no entanto no estudo de Naughton et al. 

(2012), uma associação entre violência e classe social, conjugando entre si 

a agregação do rendimento, habilitações e situação profissional. Este 

estudo identificou ainda que, pessoas oriundas de profissões operárias, 

com baixos rendimentos e baixas qualificações escolares, tinham maior 

probabilidade de serem potenciais vítimas de violência.  

Outra das questões pertinentes que deve ser abordada no sentido de compreender 

a violência contra os idosos, diz respeito aos fatores de risco associados não só à 

vítima, mas também aos agressores.  

Neste sentido, Gil, Santos, Nicolau & Santos (2015, pp. 88-89), mencionam como 

fatores determinantes associados aos agressores, que podem estar na origem da 

violência, os seguintes: 

• A proximidade relacional com a vítima – geralmente são familiares diretos, 

nomeadamente os parceiros (Podnieks, 1993; O’Keefe et al., 2007; Grande 

et al, 2010) e os filhos/as (Marmolejo, 2008; Naughton et al. 2012). De 

salientar ainda que, nos estudos em que os agressores foram sobretudo os 

parceiros, exceto na violência financeira e negligência, predominavam os 
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agressores maiores de 64 anos (Grande et al., 2010; Marmolejo, 2008; 

Podnieks, 1993); 

• Relativamente à dimensão socioeconómica associada à situação perante o 

trabalho, os estudos revelam que esta se constitui como fator de risco de 

prevalência da violência contra os idosos (O’Keefe et al., 2007; Lowenstein, 

Eisikovits & Band- WWinterstein, 2009; Grande et al, 2010; Podnieks, 

1993); 

• Os estudos apontam ainda como fatores de risco os problemas de saúde 

mental do agressor, o abuso de álcool e drogas, e problemas associados ao 

jogo (Grande et al, 2010; Lowenstein, Eisikovits & Band- WWinterstein, 

2009; Marmolejo, 2008; Naughton et al. 2012; O’Keefe et al., 2007; 

Podnieks, 1993). 

De salientar ainda que, alguns estudos de prevalência referenciam que, 

determinados traços de personalidade nos agressores podem estar associados a 

comportamentos violentos. Os traços depressivos são também enumerados, bem 

como, as dificuldades de autocontrolo, que podem igualmente fazer emergir 

sentimentos de desilusão, raiva e frustração, e consequentemente comportamentos 

agressivos (Reis & Nahmiash, 1985; Stock & Hwalek, 1985; Quinn & Tomita, 1986, 

citados por APAV, 2010, p. 66)  

De acordo com Ramos (2012, pp. 12-13), as investigações realizadas na área, 

apontam ainda como principais fatores de risco da violência contra pessoas idosas o 

ciclo de violência intergeracional (Sousa et al., 2005; Motta, 2009), o isolamento social 

(Oliveira et al., 2009), e a pouca importância atribuída pela vizinhança à violência em 

geral (Sousa et al., 2005; Araújo et al., 2009; Cohen et al., 2010). 

Outros estudos evidenciam também que, a falta de suporte social e o isolamento 

podem potenciar a vitimização na violência em geral, mas também, podem 

incrementá-la significativamente (Pillemeer, 2005; Naughton et al. 2012; Lachs et al. 

1997; Acierno et al. 2010, citados por Gil, Santos, Nicolau & Santos, 2015, p. 92).   

Como consequências da violência sobre os idosos destacam-se principalmente as 

de carácter emocional e psicopatológicas referenciadas por alguns autores como 

Corbacho & Salvadores (2013, referidos por Martínez-Moreno & Bérmudez-Pérez, 

2016), que referem a incidência da depressão e o stress pós-traumático. Contudo 

estes mencionam igualmente as manifestações clínicas mais visíveis nas vítimas e que 

são mais facilmente detetadas pelos profissionais de saúde. Destacam-se sobretudo a 

confusão, a desorientação, o medo, a procura de atenção e afeto e as alterações de 

comportamento perante a presença do potencial agressor. 

Dias (2009, p. 7) destaca que, de acordo com Barnett, Perrin & Perrin (1997), os 

abusos perpetuados sobre os idosos reportam-se a comportamentos destrutivos no 

contexto de confiança e cuja frequência e regularidade não só provoca sofrimento 

físico, psicológico e emocional como também representa uma grave violação dos 

direitos humanos.  
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Independentemente de o abuso ser praticado no contexto familiar ou institucional 

os seus efeitos são semelhantes. Esta investigadora refere ainda que, os idosos 

tendem a desenvolver atitudes de culpa, baixa autoestima, isolamento social e entram 

mais facilmente em depressão, sofrem perturbações do sono, reforçando igualmente 

as suas dependências e o estigma social (Dias, 2005). 
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4. Enquadramento jurídico-penal da violência contra idosos 

Sabe-se que a violência e os maus-tratos são fenómenos socialmente construídos, 

tendo diferentes representações consoante as sociedades, os tempos históricos, 

culturas e grupos onde se insere. 

Todos os anos, um grande número de idosos, sobretudo mulheres é ou foi vítima 

de violência, no contexto doméstico, possuindo contudo este fenómeno ainda 

contornos de invisibilidade pois, a privacidade do meio familiar contribui de alguma 

forma para que o problema seja escondido, quer por vergonha, receio de represálias, 

ou ainda devido à desvalorização que muitas vezes é feita pelos profissionais que com 

estes lidam no quotidiano considerando que “os idosos apenas se sabem queixar”. 

O facto de se perpetuarem na esfera privada da família, contribui também para 

que os comportamentos abusivos continuem a ser na maior parte das vezes 

desvalorizados culturalmente em alguns contextos sociais e aceites como normais. 

Por outro lado, as vítimas encontram-se em situação de vulnerabilidade e fragilidade 

social, dependência emocional, física e financeira dos agressores, acabando por não 

denunciar os comportamentos violentos. 

Em Portugal a problemática da violência contra as mulheres permaneceu 

socialmente invisível ao longo dos tempos. Só a partir da década de 80 do séc. XX, foi 

identificada como um problema social e apenas na década de 90 foi criada legislação 

específica dirigida às vítimas de violência doméstica, assumindo-se como crime 

público desde o ano 2000, sendo enquadrada a nível legal, em sentido lato no Artigo 

n.º 152º do Código Penal.  

De acordo com Novo et al. (2016, p.63) em termos legislativos, a violência 

intrafamiliar contra as pessoas idosas é classificada como um crime de ordem 

semipúblico (ofensas à integridade física simples, grave, qualificada, etc.) ou público 

(violência doméstica), dependendo dos pressupostos presentes na situação 

denunciada e da consequente qualificação do crime pelo Ministério Público em função 

da/s: 

• Reiteração ou não da prática do crime; 

• Coabitação entre vítima e agressor; 

• Dependência económica da vítima; 

• Consequências biopsicossociais da violência. 

No caso dos crimes semipúblicos é necessária a apresentação da queixa por parte 

da vítima ou do seu representante legal, no prazo máximo de 6 meses, podendo haver 

lugar à desistência do procedimento criminal, e não é atribuído o Estatuto de Vítima 

(Lei n.º 130/2015, de 04 de setembro) com implicações diretas nos apoios prestados, 

na priorização dos mesmos, respostas sociais existentes, isenção de taxas 

moderadoras bem como, a nível dos procedimentos de emergência na proteção à 

vítima. 
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No direito interno, a matéria da violência contra as mulheres idosas não dispõe de 

diploma específico, o mesmo não sucedendo com a violência doméstica, a qual não só 

se encontra tipificada como crime autónomo, nos termos do artigo 152º, do Código 

Penal, como, por via da Lei nº 112/2009, de 16 de setembro, em que se estabelece um 

regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção e à 

assistência das suas vítimas (CIG, 2016, p. 51).  

Por sua vez, o Código Penal, em algumas das suas secções, já enquadra muitos dos 

comportamentos abrangidos pela Convenção de Istambul e tem em consideração as 

tipologias de crimes mais frequentes ocorridos no seio familiar, tais como: 

• Crimes de ofensa à integridade física simples (art.º 143º), ofensa à 

integridade física grave (art.º 144º), violência doméstica (art.152º), maus 

tratos (art.º 152º-A), coação sexual (art.º 163º) ou violação (art.º 164º), já 

para não falar nos crimes de homicídio (art.º 131º) ou homicídio 

qualificado [alíneas a) e principalmente b) do nº 2 do art.º 132º]. 

Assim e de acordo com o estipulado na alínea d), do Art.º152 do Código Penal, a 

violência contra os idosos no seio familiar enquadra-se no âmbito da violência 

doméstica, e engloba comportamentos simples ou repetidos, utilizados num 

relacionamento em que haja uma expetativa de confiança, causando dano ou angústia 

à pessoa idosa. Considera-se igualmente violência doméstica o ato de infligir maus 

tratos, de forma continuada ou não, maus tratos físicos ou psicológicos, incluindo 

castigos corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais a pessoa particularmente 

indefesa, nomeadamente em razão da idade, deficiência, doença, gravidez ou 

dependência económica, que com ele coabite. 

As transformações ocorridas nas últimas décadas levaram à tomada de 

consciência, pelos Estados Europeus, da necessidade de realizar uma revisão nos 

modelos judiciais vigentes.  

É com base neste objetivo que surge a Recomendação (85)11 do Conselho da 

Europa, veio propor linhas de orientação tendo em vista melhorar a administração da 

justiça sob o ponto de vista da vítima. Especificamente, a Recomendação (85)11 pode 

ser dividida em três vetores nomeadamente no que concerne:   

• Informação dada à vítima;   

• Compensação por parte do ofensor ou do Estado;   

• Tratamento e proteção da vítima pela Justiça.  

O impacto deste documento nas revisões dos textos judiciais europeus foi 

analisado num estudo realizado por Brienen & Hoegen, terminado em 2000, 

envolvendo 22 países europeus (Albano et al, 2016. p.47). 

No entanto, infelizmente, nem todas as possibilidades consignadas na Lei 

conseguem ter efetiva tradução na prática quotidiana dos agentes policiais e judiciais, 

quando confrontados com situações de violência doméstica ou conjugal. 
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A Convenção sobre a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a 

Violência Doméstica, ou Convenção de Istambul (2011) seria, no entanto, o grande 

marco histórico neste âmbito.  Esta Convenção cria um quadro jurídico a nível pan-

europeu, que visa proteger as mulheres contra todas as formas de violência, assim 

como, criminalizar e eliminar a violência contra as mulheres e a violência doméstica. 

Em Portugal, a Convenção foi aprovada pela Resolução da Assembleia da República nº 

4/2013, de 14 de dezembro de 2012, e foi ratificada pelo Decreto do Presidente da 

República nº 13/2013, ambos publicados no Diário da República, I série, nº 14, de 21 

de janeiro de 2013. 

De referir ainda, a importância de outras estratégias e respostas implementadas 

na Europa, em matéria de proteção das vítimas, a nível legislativa, mas igualmente no 

que se refere à capacitação dos profissionais que trabalham no contexto de violência 

doméstica (Albano et al, 2016, pp. 48-49) destacando-se os seguintes:   

• O surgimento de organizações de apoio à vítima, sejam estas ligadas a 

organismos públicos ou iniciativas de organizações não-governamentais, e 

a criação de redes de apoio especializadas com apoio jurídico e psicológico 

(embora nalguns países ainda não existam ou assumam serviços 

generalistas e assistencialistas);  

• A nível dos sistemas jurídicos torna-se uma preocupação, dotar os agentes 

policiais e judiciais de competências que melhorem os procedimentos de 

investigação e inquirição (exemplo, a presença de pessoa de confiança nos 

interrogatórios, apoio psicológico e social sempre que seja necessário, 

interrogatório por videoconferência; gravações em registo vídeo de 

“depoimentos para memória futura”; unidades de atendimento policial 

específico, entre outros);  

• Relativamente aos meios de comunicação social começam a surgir medidas 

que têm como objetivo evitar uma sobre-exposição da vítima: obrigação de 

manutenção do segredo de justiça, leis específicas que regulam a 

publicitação de informações processuais, entre outras situações; 

• Preocupação com o realojamento, a existência de salas separadas para as 

vítimas, e o testemunho pré-julgamento, o estabelecimento de medidas de 

coação e de afastamento relativamente ao ofensor.  

De salientar ainda, a grande relevância que teve a criação das estruturas de 

atendimento e de apoio (legal/judicial, médico, social e psicológico) às vítimas de 

violência/crime, em 1991, através da Lei nº 61/91, de 13 de agosto, sendo estas, 

igualmente uma das mais importantes conquistas dos anos 70-80. Esta situação só foi 

possível graças ao esforço dos movimentos feministas, através das lutas pelos 

Direitos e pela Igualdade das Mulheres, mas também devido à crescente 

consciencialização social para o problema da violência doméstica e conjugal. Por sua 

vez destaca-se ainda a relevância e o contributo que determinadas instâncias tiveram 

para o desenvolvimento do conhecimento científico sobre o fenómeno e consequente 

desenvolvimento de estratégias de intervenção específicas (Albano et al., 2016, p. 52). 
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Por fim de referir que existem outras medidas legislativas de relevo em Portugal 

para além das referenciadas (como o Código Penal) que devem ser tidas em conta 

sempre que se fala em violência contra os idosos, e que embora sejam de âmbito 

geral, possuem um enquadramento a nível das problemáticas dos idosos. De entre 

estes destacam-se: 

• Constituição da República Portuguesa – Artigo 72.º n.º 1 e n.º 2 - “Terceira 

Idade”; 

•  Lei de Prevenção da Violência Doméstica, Lei n.º 112/2009 com as 

recentes alterações em 2017, nomeadamente pela Lei n.º 24/2017, de 24 

de maio; 

• V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de 

Género 2014-2017; 

• Estratégia Nacional para o Envelhecimento Ativo e Saudável 2017-2025. 
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5. Estudos prevalência 

Inúmeros estudos têm sido realizados no sentido de compreender o fenómeno da 

violência sobre os idosos, quer a nível internacional, quer nacional, embora seja difícil 

comparar os resultados entre os estudos, pois os mesmos têm na sua base diferentes 

variáveis e a utilização de diferentes metodologias, originando resultados igualmente 

distintos, para além de se verificarem diferenças culturais entre os diversos países. 

Assim, destacamos alguns estudos relevantes realizados em diferentes países 

como o de Pillemer & Finkelhor (1988, EUA), Kivela et al., (1992, Finlândia) e Miranda 

et al., (2002, Cuba) referenciados por Espíndola & Blay (2007). Assim, o que se 

verifica a nível das diferentes realidades sociais é que, embora não exista um modelo 

explicativo concreto para a violência contra os idosos, esta encontra-se delimitada ao 

quadro da violência doméstica ou da violência interpessoal (Chokkanathan & Lee, 

2005; Garre-Olmo et al., 2009; Lowenstein, Eisikovits& Winterstein, 2009; 

Marmolejo, 2008; Naughton et al., 2010; Oh et al., 2006; Pillemer & Finkelhor, 1988; 

Soares et al., 2010, citados por Santos, Nicolau, Fernandes & Gil, 2013). Outros 

autores referem que se verifica a existência de um relacionamento interpessoal (de 

confiança) entre a vítima e o agressor dado o contexto familiar e privado onde a 

violência ocorre (Garre-Olmo, et al., 2009; Lowenstein, Eisikovits e Winterstein, 2009; 

Marmolejo, 2008; Naughton et al., 2010; Podnicks, 1993, citados por Santos, Nicolau, 

Fernandes & Gil, 2013). 

Por sua vez, Luoma e colaboradores (2011) fazem, referência ao modelo 

socioecológico. Este modelo agrega não só os aspetos individuais, mas também socio-

situacionais e sociais, sendo a violência considerada um produto da interação entre as 

determinantes individuais da vítima e do agressor, que por sua vez são moldadas 

pelas condições sociais e pela estrutura social. 

Relativamente a Portugal, e segundo Dias, Lopes & Lemos (2019, citados por 

Paulino & Costa, p. 29), destacam-se sobretudo dois estudos de prevalência de âmbito 

europeu, dos quais Portugal fez parte: 

• Projeto Elder Abuse: A multinational prevalence survey (ABUEL) (Soares et 

al., 2010) - realizado em sete países da União Europeia – Alemanha, Grécia, 

Itália, Lituânia, Portugal, Espanha e Suécia; 

• Projeto Abuse and Violence against Older Women (AVOW) (Luoma et al., 

2011), no qual participaram seis países. Este estudo teve a particularidade 

de ter como destinatárias mulheres. 

Indo ao encontro dos estudos internacionais, de referir que, existem referências 

empíricas a nível das assimetrias de género no que concerne à prevalência de abusos 

na população idosa portuguesa. Os estudos ABUEL e AVOW vieram dar-nos uma visão 

mais precisa relativa aos abusos sobre as mulheres, sendo estas as principais vítimas. 

Assim sendo, no caso do Estudo ABUEL destacam-se as seguintes conclusões 

principais: 
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• Em comparação com os homens, as mulheres, apresentam maior 

prevalência de abuso psicológico (sendo a percentagem mais elevada em 

relação aos restantes países), abuso sexual e apresentam mais lesões 

físicas; as mesmas mulheres apresentam ainda, uma maior prevalência de 

abuso financeiro estando mais expostas a este tipo de risco; 

• Estes estudos revelaram também que, os principais agressores são os seus 

parceiros ou ex-parceiros, seguidos dos descendentes do sexo masculino. 

De notar ainda que no abuso físico e psicológico existe uma relação familiar 

de descendência com as vítimas. 

A nível nacional, destaca-se a realização de um estudo igualmente relevante para a 

compreensão do fenómenos da violência sobre a população idosa, sendo este, o 

“Projeto Envelhecimento e Violência” (2011-20014) realizado pelo Instituto Dr. 

Ricardo Jorge (Gil et al., 2014, p. 6) em parceria com a CESNOVA da Faculdade 

Ciências Sociais e Humanas da UNL (CESNOVA/FCSH), o Instituto Nacional de 

Medicina Legal e Ciências Forenses, IP (INMLCF, IP), Associação Portuguesa de Apoio 

à Vítima (APAV), Instituto da Segurança Social, IP (ISS, IP) e Guarda Nacional 

Republicana (GNR). Este estudo de prevalência epidemiológica, veio dar igualmente 

enormes contributos para o entendimento da violência sobre os idosos em contexto 

familiar, visando perceber a sua dimensão e caraterísticas, tendo-se dividido em duas 

vertentes de análise: o estudo populacional sobre a violência e o estudo sobre as 

vítimas. 

A realização do estudo “Projeto Envelhecimento e Violência (2011-2014)”, permitiu 

obter dados muito relevantes dos quais destacamos os seguintes: 

• A nível populacional - A violência financeira e a psicológica foram as mais 

evidenciadas, ambas com uma prevalência de 6,3% na população com 60+ 

anos, seguida da violência física com uma prevalência de 2,3%; 

• Os tipos de violência menos frequentemente reportados foram a 

negligência, que afetou 0,4% da população, e a violência sexual com uma 

frequência de 0,2%. Das pessoas com 60+ anos que foram vítimas de 

situações de violência, a maioria (72,1%) vivenciou um único tipo de 

violência; 

• Cerca de 3,4% dos inquiridos/as referiu ter experienciado mais do que um 

tipo de violência. Por sua vez, dois dos fatores associados à violência 

destacados, foram o fator idade e o fator escolaridade.  

Assim, concluiu-se que, relativamente à idade, nos indivíduos com idades 

superiores a 70 anos, o risco de ser vítima aumentou em 10%. No que diz respeito à 

escolaridade, esta constitui-se ainda como um fator protetor em níveis mais elevados, 

sendo que, os indivíduos que possuíam o 2º e 3º ciclos do Ensino Básico tinham um 

risco inferior de virem a ser vítimas, comparativamente a indivíduos com níveis de 

escolaridade mais baixos. 
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No que diz respeito à análise e caraterização das vítimas de referir os seguintes 

aspetos fundamentais:  predominavam as mulheres (76,1%), sendo a faixa mais 

representativa entre os 60 e os 69 anos (49,8%). Mais de metade das mulheres em 

causa era casada (61,5%), e residia em núcleo familiar composto por duas pessoas 

(57,2%). Relativamente à escolaridade destas mulheres 65,7% tinha frequentado o 

ensino básico e 22,9% não possuía escolaridade. 

A nível da tipologia da violência o relatório refere que, dos cinco tipos de violência 

avaliada (física, psicológica, financeira, sexual e financeira) prevalece a violência física 

com 87,8%, seguida da violência psicológica com 69,6% e a financeira com 47,5% 

sendo as restantes, menos representativas. De salientar ainda, a existência de fatores 

de risco como a polivitimização, sobretudo em casos de coabitação, a existência de 

uma relação conflituosa com o agressor prévia à ocorrência e pouco apoio da rede 

informal. 

O estudo destaca ainda que, os principais agressores, nomeadamente os 

agressores de violência física e psicológica são os/as (ex.) cônjuges ou (ex.) 

companheiros, seguidos dos descendentes. Mais especificamente, na violência física, 

destacam-se os/as   descendentes e os (ex.) cônjuges ou (ex.) companheiros, sendo 

que, a violência sexual ocorre sobretudo no âmbito da relação conjugal.  

Um dos aspetos ainda muito importantes de referenciar e que este relatório nos 

dá conta é que face às situações vivenciadas, a maior parte das vítimas não denuncia a 

situação. Os motivos evocados são sobretudo o receio de represálias, a proteção do 

agressor e também a importância da família (Gil et al., 2014, p.6). 

Relativamente ao Projeto AVOW (Luoma et al., 2011), realizado em cinco países 

europeus, incluindo Portugal, este destaca que, existe uma maior probabilidade do 

sexo feminino ser vítima de violência, com exceção da exploração financeira, em que 

os homens reportam mais vezes serem vítimas. Esta situação, deve-se segundo os 

investigadores, ao facto das mulheres possuírem caraterísticas individuais que 

contribuem para o aumento desse risco, tais como, o ser casada, estar próximo da 

idade da reforma, possuir uma saúde física e mental mais baixa, e adotar 

recorrentemente a desistência comportamental (behavior disengagement) como 

estratégia de coping, que se encontra também associada a um risco significativamente 

maior de maus-tratos. 

Quando se aborda a questão da relação com o agressor, o parceiro ou 

companheiro tal como referenciado no estudo de Soares et. al (2010) é reportado 

como sendo o principal perpetuador de maus-tratos, destacando-se em segundo lugar 

filhos ou outros descendentes.  

Por sua vez e ainda relativo ao Projeto AVOW de realçar que, os resultados se 

aproximam do estudo do “Projeto Envelhecimento e Violência 2011-2014” sendo que, 

a violência psicológica foi novamente a mais reportada com 32,9% de prevalência, 

seguida da financeira com 16,5%, da violação dos direitos humanos com 12,8%, da 

negligência com 9,9%, da violência sexual com 3,6% e, por fim, da violência física com 
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2,8%. De salientar ainda que, o referido estudo, incluiu a negligência nos tipos de 

abusos estudados e ainda, uma nova forma de abuso, a violação dos direitos humanos 

(Luoma et. al., 2011, p. 7). 

Interessa reter no entanto que, os estudos realizados não são fáceis de comparar, 

pois existe uma grande heterogeneidade nas definições de abuso, bem como, no que 

diz respeito à sua tipificação, com implicações a nível legal. Outro dos aspetos a 

considerar é que, os estudos realizados em Portugal se encontram em consonância 

com o descrito na literatura, sendo que, existem evidências empíricas de assimetrias 

de género no que diz respeito, à prevalência de abuso na população idosa. 
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6. Modelos de análise para compreensão do fenómeno da violência 
sobre os idosos 

São vários os modelos teóricos que ajudam a compreender as perceções sociais 

acerca da violência nas sociedades, explanando a causalidade destes comportamentos 

à luz do tempo histórico, da cultura e grupo social onde ocorrem.  

Os comportamentos discriminatórios com os idosos encontram-se muito 

associados às perceções negativas associadas ao envelhecimento que são veiculadas 

por diversos meios nas comunidades. Estas perceções são socialmente construídas e 

diferindo de sociedade para sociedade, consoante os tempos históricos, as culturas e 

os grupos onde se inserem. Jardim, Medeiros & Brito (2006) afirmam que, no 

imaginário social, o envelhecimento encontra-se associado ao fim de uma etapa da 

vida, sendo sinónimo de sofrimento, solidão doença e morte. 

Os modelos de análise da violência sobre os idosos destacam como principais 

causas da violência, a veiculação de estereótipos negativos relacionados com a idade 

– Idadismo, os estereótipos de género, e a transgeracionalidade da violência. Outro 

aspeto relevante que pode explicar os comportamentos violentos contra idosos diz 

respeito aos desiguais níveis de dependência entre agressores e idosos, e tem que ver 

com a situação de inversão geracional. Neste contexto Dias (2005, p. 255) menciona 

que, existe uma dependência por parte dos idosos face aos seus cuidadores, 

emergindo os maus-tratos neste contexto de stress por parte da pessoa que cuida. 

Contudo confrontamo-nos também com a situação inversa, em que os agressores se 

encontram dependentes dos idosos a nível financeiro, habitacional e outros. A mesma 

autora, salienta ainda que, as  mulheres mais velhas que se encontram dependentes 

desta relação de troca desequilibrada, oferecem muitas vezes mais este tipo de 

apoios, do que recebem em termos de cuidados e atenção (Dias, 2005, p. 264), sendo 

este facto também corroborado pelos estudos de Pillemer (1985). 

Dias (2009, p. 9) destaca ainda a existência de cinco fatores que podem encontrar-

se subjacentes à violência perpetuada em contexto doméstico sobre os idosos, sendo 

estes: 

a) As dinâmicas intra-individuais; 

b) A transmissão intergeracional dos comportamentos violentos (o ciclo de 

violência); 

c) Os desiguais níveis de dependência entre os agressores e os idosos; 

d) O isolamento social; 

e) O stress externo. 

No entanto, os principais modelos explicativos para explicar para a compreensão 

da violência sobre os idosos tem sobretudo na sua base o Idadismo, os Estereótipos 

de Género, a Violência Transgeracional e o Modelo Socioecológico. 
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Violência 

Doméstica 

no sentido 

estrito 

Tipo de Crime 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Ameaças/Coação 272 309 265 281 270 267 

Maus-tratos 

físicos 
385 409 450 442 435 420 

Maus-tratos 

psíquicos 
556 641 727 717 646 627 

Injúrias/difamação 140 198 182 199 199 170 

Natureza sexual 10 15 18 22 24 34 

Outros crimes 59 61 55 39 49 37 

 

6.1. Dados sobre a violência sobre as mulheres idosas em contexto familiar 

em Portugal e no Concelho de Castelo Branco 

Recentemente as estatísticas da APAV sobre Pessoas Idosas Vítimas de Crime e de 

Violência 2013-2018, destacavam que 79,5% dos crimes reportados se enquadravam 

no âmbito da violência doméstica no sentido estrito. A Tabela 3 dá-nos uma 

perspetiva do número de casos de vitimização, de acordo com os tipos de crime, entre 

os anos 2013 e 2018, notando-se claramente a prevalência dos maus-tratos psíquicos. 

Tabela 3- Vitimização segundo a tipologia dos crimes entre os anos 2013 e 2018.  

Fonte: APAV, 2018. 

Prevalecem as vítimas do sexo feminino, sendo que, cerca de 28% das pessoas 

idosas vítimas de crime e de violência, tinham entre 65 e 69 anos de idade. 

Relativamente à relação entre a vítima e o/a autor/a do crime verifica-se que, em 

36,9% dos casos reportados existe uma relação pai/mãe e 27,5% das denúncias 

correspondem à situação de cônjuge. De salientar ainda que, 4,4% corresponde á 

existência de uma relação avô/avó e neto/a.  

O mesmo relatório faz ainda referência à violência de acordo com as faixas etárias 

das vítimas destacando-se as faixas entre os 65 e os 69 anos e entre os 70 e os 74 

anos, como as mais representativas dos referidos crimes.  

Ainda segundo as estatísticas da APAV (2019a) referentes à violência exercida 

sobre pessoas idosas entre 2013-2018, observa-se que, em 2018 as vítimas de 

violência doméstica por parte dos filhos com idades a partir dos 65 anos 

corresponderam a 47,3% do total de vítimas, sendo sobretudo viúvas (27,7%) e 

pertenciam a um tipo de família nuclear com filhos/as (30,2%).  

Dados de âmbito mais geral revelam que, em cerca de 69% das situações, o/a 

autor/a do crime é do sexo masculino, com idades entre os 36 e os 45 anos (17,4%). 

Tendo em conta o tipo de problemáticas existentes, prevalece o tipo de vitimização 

continuada em cerca de 80% das situações, com uma duração média entre os 2 e os 6 

anos (13%); 55,2% das vítimas relataram que a violência ocorreu na residência 
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comum. Quanto às queixas/denúncias registadas, estas representam somente 28,7% 

face ao total de crimes assinalados. 

Relativamente ao tipo de vitimização registam-se sobretudo percentagens mais 

significativas a nível de maus-tratos psíquicos (39,4%), maus-tratos físicos (24,9%) e, 

por fim, a ameaça/coação em 16,1% dos casos.  

Já ao nível do Concelho de Castelo Branco, e segundo dados cedidos pelo Comando 

Territorial da Guarda Nacional Republicana de Castelo Branco (GNR), durante o ano 

de 2018, foram reportadas 55 denúncias de situações de violência contra idosas.  

Os dados apurados indicam-nos que, existe uma prevalência deste tipo de crime 

na faixa etária entre os 65 e os 69 anos de idade com uma percentagem de 40%, 

seguida das faixas etárias entre os 65 e os 69 anos e a faixa etária a partir dos 85 anos 

(tendo a vítima mais idosa 96 anos de idade), ambas com uma percentagem 16,76%. 

Por fim, destaca-se a faixa etária entre os 80 e os 85 anos com uma percentagem 

de prevalência de 14,55% e a faixa entre os 70 a 74 anos com uma percentagem de 

12,73%.   

De acordo com os dados, são sobretudo as vítimas ou familiares a denunciar as 

situações, havendo, no entanto, em algumas situações a denúncia é anónima. 

Relativamente à relação entre vítima e agressor/a destacam-se vários tipos de 

maus-tratos, sendo os mais relevantes, os maus-tratos causados pelos filhos/as 

(43,64%), seguidos dos maus-tratos por parte do cônjuge (41,82%) e os maus-tratos 

em situação de união de facto e na situação de divorcio/separação com uma 

percentagem de 5,45%. Por fim salientam-se a percentagem de 1,82% que diz 

respeito aos maus-tratos provocados pelos netos/as e sobrinhos/as respetivamente. 

Outras questões relevantes a destacar são o tipo de maus-tratos exercidos sobre 

as idosas. Os dados apontam para a prevalência da violência psicológica, seguida da 

violência física e financeira (no geral decorrente da dependência económica das 

vítimas).  

Por fim, e no que concerne às causas que lhe estão na origem dos maus-tratos às 

idosas, destacam-se sobretudo o consumo de álcool, as perturbações psicológicas e o 

consumo de drogas por parte dos agressores, entre as mais expressivas. 

6.2. O Idadismo 

A Teoria das Representações Sociais, desenvolvida por Moscovici em 1978, diz 

que, as representações sociais são um fenómeno típico das sociedades modernas. 

Estas são um conjunto de conceitos, afirmações e explicações originadas no 

quotidiano, durante a comunicação e cooperação entre os indivíduos e grupos, que 

servem para o ser humano compreender o mundo, integrando a novidade (Moscovici, 

1978, 2009, referido por Saraiva, Rubia & Coutinho, 2012). 
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A influência social encontra-se presente em todos os grupos sociais e em todas as 

culturas, sendo que, de acordo com Moscovici, o indivíduo é exposto a influências do 

grupo social em que se encontra inserido (figuras de autoridade) e confronta-se com 

três alternativas: ou se conforma ou mantém a independência, ou tenta fazer com que 

o grupo mude de perspetiva (Garcia-Marques, 2006, p. 264). 

Inúmeros estudos foram realizados com o intuito de explicar de que forma, o grau 

de influência social que vários indivíduos exercem sobre outros em sociedade, pode 

ser mediada pela relação de dependência que se estabelece entre um grupo face a 

outro. Neste sentido Deutsch & Gerard (1955, citados por Garcia-Marques, 2006, 

p.278), distinguiram dois tipos de influência social, a Normativa e a Informativa, 

encontrando-se ambas associadas à necessidade de aceitação do indivíduo face às 

expectativas do grupo, evitando deste modo a rejeição. 

Assim sendo, na interação em todos os grupos sociais existem normas partilhadas 

que influenciam e definem os comportamentos intragrupo e uma vez estabelecidas 

tendem a institucionalizar-se. Esta situação é referenciada por Jesuíno (2006), que 

nos diz que: 

 “Ao nível individual, as normas de grupo, são expectativas que os membros têm 

sobre o que deve e não deve ser permitido a um determinado membro e em 

circunstâncias específicas. As normas são aprendidas e constituem um dos mais 

importantes mecanismos de controlo social e do comportamento dos indivíduos” (p. 

325). 

De acordo com Marques & Paéz (2006, p. 338), ao utilizarmos essas categorias no 

quotidiano negligenciamos as características próprias de cada pessoa em particular e 

exageramos as que as tornam semelhantes aos estereótipos dentro dos seus grupos. 

O mundo passa assim a ser compreendido em termos de categorização por juízos de 

valor transmitidos no início do desenvolvimento moral e cognitivo do ser humano 

pela sociedade. Ao aceitarmos como dados objetivos os juízos de valor ou 

representações sobre a realidade, atribuímos importância e veracidade aos mesmos, 

cristalizando-se e perdurando pela vida adulta dos indivíduos. 

As representações são compartilhadas e socializadas no quotidiano das pessoas, 

na maior parte das vezes, através dos meios de comunicação social ou da convivência 

social, com o intuito de reproduzir o mundo de forma significativa e diferem de 

sociedade para sociedade. A comunicação social pode agir positivamente ou 

negativamente na produção, propagação e difusão das representações sociais 

permitindo a circulação da informação e de opiniões sobre um todo coletivo de forma 

muito rápida, influenciando as mudanças nas representações.  

Nas sociedades atuais, difunde-se muito a ideia de que uma pessoa vale o quanto 

produz e o quanto ganha. Neste sentido os idosos quando ficam de fora do mercado 

de trabalho e que não produzem mais, recebendo apenas a sua reforma, na maioria 

das vezes muito baixa, são considerados um peso económico para os restantes 

membros da família. Este aspeto é corroborado por Jardim, Medeiros & Brito (2006, 
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pp. 27-28) que nos dizem que, no imaginário social, envelhecer, encontra-se 

associado ao fim de uma etapa, sendo sinónimo de sofrimento, solidão doença e 

morte, dando-se maior enfoque aos aspetos negativos do envelhecimento como 

processo biológico, em detrimento de uma visão psicossocial e sociocultural, 

enfatizando-se os estereótipos relacionados com as enfermidades, a pobreza, situação 

de dependência e passividade, entre outros. 

Legitima-se o discurso das políticas sociais públicas que associam os idosos à ideia 

de “pessoa doente”, “pessoa isolada e só”, “abandonada (materialmente e moralmente 

pela família)” e sustentada pelo Estado (Debert e Neri, 1999; Ardelt, 2004, citados por 

Martins, 2013, p.138). 

Ainda no que diz respeito a esta situação, Pérez & Chulean (2013, referidos por 

Martínez-Moreno & Bérmudez-Pérez, 2016), salientam que, a perda do valor social da 

velhice e o Idadismo ou Ageism (isto é, os estereótipos associados à velhice), podem 

chegar a ser considerados como causa desencadeante dos maus-tratos, já que, são 

crenças, atitudes e comportamentos que discriminam os mais velhos pela idade. De 

acordo com Marques (2011, p.17), o conceito de “ageism”, ou Idadismo em português, 

foi estudado pela primeira vez pelo psicólogo americano Robert Butler em 1969, que 

procurou explicar, através de um estudo que realizou, as reações negativas de uma 

comunidade aquando da construção de um empreendimento de pessoas idosas na 

vizinhança. As pessoas da comunidade, motivadas por estereótipos negativos ligados 

à idade, consideraram que este tipo de construção poderia diminuir o valor 

patrimonial das habitações e o prestígio do bairro. 

Para Marques (2011, p.18), o Idadismo tem na sua origem atitudes ou práticas 

generalizadas em relação aos indivíduos baseados numa característica – a idade, 

assumindo estas três componentes essenciais, tais como: 

• Crenças e estereótipos que se tem relativamente ao grupo de pessoas 

idosas, tendendo a perceber este grupo como homogéneo, caracterizado 

com traços negativos, tais como a incapacidade ou doença;  

• Atitudes ligadas ao preconceito e sentimentos negativos relativamente aos 

idosos assumindo formas mais disfarçadas, como a piedade e o 

paternalismo; 

• Comportamentos e atos efetivos de discriminação em relação às pessoas 

idosas.  

De referir ainda que, as vulnerabilidades resultantes do processo de 

envelhecimento acarretam consigo perdas de ordem física e psicológica, ficando os 

idosos estão mais expostos a situações de violência. Também os contextos onde estes 

fenómenos ocorrem (a esfera familiar ou institucional), contribuem de alguma forma 

para que seja aceite, escondida pelos idosos ou mesmo desvalorizado pelas 

comunidades e pelos profissionais que com estes lidam no quotidiano.  

A valorização dos estereótipos relacionados com a idade projeta sobre os idosos 

uma representação social gerontofóbica devido ao medo de envelhecer e de lidar com 
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as limitações da velhice, influenciando a própria perceção que o idoso tem sobre si 

próprio, levando-o à autodiscriminação. A gerontofobia é considerada um medo 

irracional relativamente a tudo o que se relaciona com o envelhecimento, acabando 

por ser considerado um fenómeno social generalizado. Este medo leva a um bloqueio 

afetivo, provocando atitudes de desdenho e resistência face ao envelhecimento, que 

se repercutem em comportamentos de recusa, apatia e indiferença, sendo o contexto 

social o grande responsável por estas condutas (Berger, 1995, p. 66, citando Clark, 

1967). 

Os estereótipos relacionados com o Idadismo, são baseados em mitos 

generalizados e homogeneizados e que no caso dos idosos se referem apenas àquele 

grupo-alvo. Estudos de Ebersole e Hesse (1985), citados por Berger e Mailloux-

Poirier (1995, p. 67) identificam sete mitos associados à velhice e ao 

desconhecimento do processo de envelhecimento, sendo estes: 

• Os idosos são na sua maioria senis e doentes; 

• A maioria dos idosos é infeliz; 

• Os idosos não são produtivos; 

• A maioria dos idosos precisa de ajuda nas suas atividades da vida diária; 

• Os idosos mantêm os seus hábitos de vida, são conservadores e incapazes 

de mudar; 

• Os idosos são todos iguais; 

• A maioria dos idosos isola-se e sente-se só. 

Assim, podemos dizer que as atitudes face à velhice e perante os processos de 

envelhecimento desenvolvem-se desde muito cedo e podem ser influenciadas por 

inúmeros fatores tais como a idade, a educação, os meios de comunicação social, entre 

outros. Apesar de todos os membros da sociedade serem influenciados pelos 

estereótipos, nem todos desenvolvem o mesmo tipo de atitudes e comportamentos 

discriminatórios face à velhice. As sociedades também se diferenciam quanto aos 

comportamentos discriminatórios face aos mais idosos, sendo que Oliveira (2005) 

refere que:  

“o envelhecimento é pintado por cores sombrias, quer pelos mais novos, quer 

pelos próprios idosos. Estes estereótipos sobre a velhice marcam sobretudo as 

sociedades ocidentais e desenvolvidas havendo a perceção que a sociedade africana e 

oriental estima mais os seus idosos. Mas nestas nações a proporção de idosos é menor 

e constituem uma memória viva” (p.25).  

6.3. Estereótipos de Género e crenças associadas 

Quando falamos em violência contra idosos há que destacar a perspetiva de 

género como fator determinante que devemos ter em conta, dado que, os papéis 

sociais de género diferenciados e os comportamentos expectáveis para ambos os 

sexos, continuam culturalmente arreigados em especial nas gerações mais velhas, 

contribuindo muitas vezes para comportamentos discriminatórios e maus-tratos. 
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Como afirma Neves (2017) as desigualdades de género potenciam a violência e a 

discriminação, sobretudo quando às desigualdades de género se somam outras, como 

as étnicas, as ligadas à idade, deficiência, classe social. 

Narotzky (1995, citada por Basto, 2015, p. 82) refere que, que as diferenças de 

género se vão construindo na ideologia seguida pelas sociedades, tornando-se 

também elas parte das suas práticas, dependendo de recursos materiais, dos grupos 

que compõem essas mesmas sociedades e da época em que estas se encontram. 

Socialmente a cultura predispôs que a mulher fosse remetida à esfera privada da 

família (procriação e cuidado), cabendo ao homem o domínio do espaço público e as 

relações de poder, mas também a função instrumental de sustento da família (Perista, 

Silva & Neves, 2010, p. 22). Para as mulheres mais idosas a família é o seu elemento 

agregador e dificilmente se percecionam fora do seu contexto familiar. “(…) São 

mulheres com trajetórias de vida muito vincadas pela função expressiva da 

manutenção do agregado familiar, percursos profissionais inexistentes ou precários e 

intermitentes, ausência de uma carreira contributiva ou com uma parca 

contribuição.” (Perista, Silva & Neves, 2010, p.22). Referem ainda que, estes aspetos 

contribuem para o fomento da crença de que, são mais dependentes, menos 

autónomas, mais frágeis e com menor capacidade de decisão. 

Em Portugal, no contexto do Estado Novo o papel social da mulher foi 

ideologicamente enaltecido, mas teoricamente diminuído perante o do homem. A 

Constituição de 1933 afirmava a “igualdade entre todos os cidadãos perante a Lei” e a 

“negação de qualquer privilégio de nascimento, nobreza, título nobiliárquico, sexo ou 

condição social”, no entanto, fazia ressalvar uma pequena cláusula justificada através 

do fator biológico – “a natureza” – e um fator ideológico – o “bem da família”. Estas 

ressalvas perante o princípio da igualdade constitucional a nível de género 

fomentaram a desigualdade de valores atribuída aos papéis específicos e 

diferenciados fazendo com que a posição hierárquica da mulher fosse inferior à do 

homem na família (Pimentel, 2011, p.36). 

O casamento, devia ser encarado como objetivo de vida para todas as mulheres, 

devendo estas, fazer de tudo para que tal acontecesse. Basto (2015, p. 98) salienta 

que, as mulheres que ficavam solteiras, eram mal vistas pela sociedade, sendo muitas 

vezes conotadas negativamente de “solteironas”.  Do ponto de vista moral, a união 

conjugal era para toda a vida, mesmo que implicasse a inexistência do amor entre o 

casal e a perda do afeto, que não justificava a separação, devendo ambos os cônjuges 

honrar o compromisso assumido pois o divórcio era reprovado pela sociedade.  

Segundo Monteiro (2012, p. 590), a sexualidade, planeamento familiar e 

contraceção, eram inexistentes e foram proibidas durante a primeira metade da 

ditadura salazarista, “em nome da ideologia pró-natalista, católica e conservadora” 

(Freire, 2013, pp. 58-59). 

O mesmo investigador destaca que, até finais de 1960, o Estado, a Igreja Católica, a 

família, a escola e os media, convergiram no sentido de aconselhar as mulheres 
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solteiras e casadas, a esconder o corpo, reprimindo a sensualidade e o erotismo. Os 

papeis sexuais encontravam-se perfeitamente definidos e enraizados na sociedade. A 

sexualidade feminina estava circunscrita ao casamento e esperava-se um 

comportamento recatado e retraído por parte da mulher neste âmbito, sendo que, aos 

homens era tolerada a visita aos bordéis regulamentados e inspecionados pela polícia 

(apesar de ser moralmente censurados e indultados pela Igreja).  

Por sua vez, a virgindade e a seriedade das mulheres, eram requisitos 

fundamentais para o casamento, podendo uma mulher ficar sem casar caso tivesse 

sido enganada. Por esse motivo, as famílias rodeavam as filhas casadoiras de 

inúmeros cuidados, sobretudo durante a fase do namoro. 

No que concerne às condições sociais e de trabalho da mulher, Pimentel (2011, pp. 

55-77), salienta que, estas se encontravam condicionadas pela ideologia política 

vigente, reconhecendo-se sobretudo em determinados estratos sociais (médio e alto) 

a importância da maternidade e do papel doméstico e familiar, sendo desvalorizado o 

trabalho da mulher fora da esfera doméstica, porque se considerar que desagregava 

as famílias. Este facto teve repercussões no acesso por parte das mulheres a 

determinadas profissões, que foi bastante dificultado ou mesmo proibido. No entanto, 

a realidade das mulheres das classes mais baixas era bem diferente, pois estas, para 

além de terem a seu cargo as tarefas do lar e da educação dos filhos, eram analfabetas, 

ocupavam-se de trabalhos mais difíceis no campo, oferecendo a sua força de trabalho 

em condições terríveis, sofrendo inúmeras provações, vivendo vidas de miséria, luta e 

sofrimento e recebendo um salário mais baixo em relação aos homens em iguais 

circunstâncias. Dadas estas condicionantes sociais e culturais as mulheres 

portuguesas sobretudo as mais idosas, interiorizaram desde muito jovens perceções 

negativas e estereotipadas relativas aos papéis sociais de género, contribuindo estas 

perceções para a assunção de uma posição de vulnerabilidade social, fragilidade e 

dependência. 

Por forma a diminuir o analfabetismo, sem aumentar a instrução, e para através 

da educação promover a sua ideologia, foi implementado o ensino primário com 

caráter obrigatório (Pimentel, 2011, p. 114).  A mesma refere ainda que (2011, p. 

127), o regime de separação de sexos na escola foi criado com o propósito de 

incentivar uma educação especificamente feminina.  

O ensino seguia assim, os mesmos valores idealizados pelo regime, em que se 

valorizava o papel da mulher perfeita e submissa, que cuidava e mantinha a ordem no 

lar e educava os filhos. Na escola, as meninas eram educadas para o casamento e eram 

desincentivadas a prosseguir os estudos no ensino secundário. Neste sentido, regime 

salazarista providenciava cursos para formar o seu ideal feminino. De referir ainda 

que, durante o Estado Novo, as práticas discursivas da Escola Portuguesa tinham 

como objetivo orientar os agentes do ensino para ação e adesão ao regime e, por seu 

intermédio, inculcar a ideologia de matriz autoritária e ideológica, nos alunos e na 

comunidade local. O modelo a seguir é sempre a figura de Salazar, o “Chefe da Nação”, 
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que aparecia como um homem próximo dos portugueses, com espírito de sacrifício e 

de dedicação à Pátria (Serrão, 2018, p. 18).  

A autora menciona ainda que, a escola primária obrigatória, passa a ter livros 

únicos que servem de instrumento doutrinário, cuja ideologia difunde “os novos 

valores cristãos”, pois pretendia-se que, as crianças, sobretudo as dos meios rurais 

fossem socializadas de acordo com os valores que serviam o Estado, para evitar o 

acesso a leituras e doutrinas que lhes corrompessem o espírito. 

Os castigos físicos eram permitidos na escola como um recurso legítimo e 

perfeitamente natural para disciplinar os alunos nas suas aulas. Segundo António 

(2004):  

“do ponto de vista do regime, a escola tinha, por natureza, de ser repressiva, uma 

vez que, tinha um ideal a transmitir aos alunos. As crianças tinham que ser 

submetidas a uma severa disciplina a fim de criarem hábitos de ordem e método, 

respeito e obediência, civilidade e modéstia (…)” (p. 85).  

Nas escolas de ensino primário, a arquitetura da disposição da sala era sempre a 

mesma, o quadro, as carteiras, o crucifixo e até as fotografias dos representantes do 

Estado, ocupavam, obrigatoriamente, um lugar de destaque na sala, sendo colocadas 

na parede, sob a secretária do professor (António, 2004, pp. 103-106). 

A investigadora (pp. 112-116) salienta ainda que, os castigos corporais eram 

aplicados à frente da classe, como forma de exemplo e de reparação pública, não 

sendo graduados em função da idade e das caraterísticas de cada criança. Mesmo os 

alunos que não eram punidos sentiam-se intimidados com os castigos que eram 

aplicados aos colegas. A diversidade dos castigos corporais ia desde o recurso às 

“orelhas de burro" até à punição física com diferentes tipos de instrumentos como a 

palmatória, a régua, a vara ou cana, mas era igualmente utilizada a humilhação e 

intimidação como meios de punição. Por sua vez, os castigos corporais para além de 

serem aplicados pelos professores, podiam ainda ser aplicados por colegas (António, 

2004, p. 131).   

Em suma, pode-se afirmar que, o matrimónio, a família e a escola foram durante o 

Estado Novo considerados os instrumentos de socialização mais relevantes e tiveram 

um papel primordial na transmissão dos valores morais e papeis sociais atribuídos a 

homens e mulheres, numa sociedade profundamente marcada pela pobreza e atraso 

generalizado. 

6.4.  A influência dos Estereótipos de Género nos comportamentos 

violentos 

De acordo com Machado, Matos & Gonçalves (2006), as situações de violência 

contra as mulheres, sobretudo a violência conjugal, tem sido explicadas por crenças 

socioculturais, como a distribuição do poder desigual na família, os estereótipos de 

género e a socialização diferenciada dos dois sexos. Desde sempre houve legitimação 
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da violência e esta tem na sua base crenças, valores e estereótipos que valorizam o 

papel do homem em detrimento da condição e do papel da mulher na sociedade.   

As perspetivas feministas em particular, têm vindo a enfatizar o papel das 

mensagens sociais e culturais na normalização e na aprovação da violência na 

intimidade (Buzawa & Buzawa, 1996, citados por Matos p. 84).  

Por sua vez, postula-se que, as crenças e atitudes mais tolerantes e conservadoras 

sobre os papéis do homem, da mulher e da violência conjugal, se encontram 

relacionadas por um lado, com a situação de os primeiros, tendencialmente 

culpabilizarem as mulheres pela violência sofrida e, por outro lado, pelo facto das 

mulheres justificarem e desculpabilizarem os comportamentos violentos dos seus  

cônjuges. Estas crenças, constituem-se como fatores de risco de perpetuação e 

legitimação dos abusos (González-Ortega, Echeburúa e Corral, 2008, citados por 

Ventura, Ferreira & Magalhães, 2013, p. 97). 

Por sua vez, no estudo de Machado, Matos & Moreira (2003), os agressores do 

sexo masculino acreditam que a violência poderá ser aceitável e justificável em 

função dos comportamentos das mulheres, considerando estes ainda, como fator de 

grande importância, a preservação da privacidade familiar. Justificam-se igualmente 

com causas externas e fora do seu controlo como por exemplo, o consumo de álcool 

ou situação de pobreza. Foi ainda verificado que, os agressores desvalorizam a 

“pequena violência” (e.g. dar uma bofetada) no contexto das relações íntimas 

(Ventura, Ferreira &Magalhães, 2013, p. 97). 

Já no que diz respeito às mulheres, Dias (2004, p.136) refere que, estas se mantêm 

nas relações violentas porque não conseguem libertar-se da pressão das normas 

sociais, culturais e religiosas existentes em relação à mulher, casamento e família, 

sentindo-se culpadas por querer sair da relação e vivendo a violência conjugal como 

um fracasso pessoal. Por sua vez, algumas desconhecem ainda as respostas legais e 

sociais existentes, não conseguindo desta forma colocar termo na relação abusiva.  

Foreman & Dallos (1993, p. 3, citados por Matos, pp. 85-86), confirmam a 

existência de dinâmicas de segredo associadas aos maus-tratos na intimidade, 

considerendo que este fenómeno deve ser gerido dentro do contexto privado. Este 

discurso sobre a privacidade familiar ignora, contudo, os diferenciais de poder que 

caracterizam este tipo de famílias. A ênfase na preservação da família a qualquer 

custo alimenta ainda determinadas dinâmicas emocionais (e.g., confusão, 

culpabilidade) e pode promover uma reação passiva por parte da vítima, inibindo a 

sua tomada de decisão. 

De referir ainda que, de acordo com Serra (citado por Dias, 2004, p. 136), nas 

relações violentas o agressor promove a subordinação e punição da vítima, deixando-

a insegura e fragilizada e levando-a a criar resistência em relação ao abandono da 

relação abusiva.  
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Em suma, pode-se dizer que a violência familiar e sobre as mulheres teve 

contornos de invisibilidade ao longo de séculos, sobretudo porque foi culturalmente 

aceite e em certa medida, vista como necessária ou normal. Segundo Lourenço, Lisboa 

& Pais (1997, p.23, citados por Lisboa, Barroso, Patrício & Leandro, 2009), o conceito 

violência é dinâmico, reportando-se genericamente a uma transgressão das normas e 

valores socialmente instituídos em cada momento. A sua qualificação tem sido 

assumida em função de normas que variam consoante os contextos e podem não ser 

partilhadas por todos, pelo que os mesmos factos não são sempre apreendidos nem 

julgados segundo os mesmos critérios, assistindo-se a uma variação temporal e 

espacial do seu significado. 

6.5. A Transgeracionalidade da violência   

Segundo Beck (1979; Pires, Pereira, Paiva & Silva, 2017, citado por Ferreira, 2018, 

p. 14), a origem das crenças no comportamento humano surge na infância como 

resultado das perceções que vão sendo construídas ao longo das interações com os 

sujeitos mais significativos, bem como, derivado aos acontecimentos e experiências 

que vão acontecendo ao longo da mesma. No entanto, cada um de nós interpreta as 

experiências de acordo com as suas crenças e assunções. Estas crenças encontram-se 

latentes, até que surge uma situação que as ative e que por sua vez molda a resposta 

do indivíduo, tanto a nível emocional como comportamental. 

Existem algumas teorias que procuram explicar o que pode dar origem ao 

desencadear da violência transgeracional. Machado & Gonçalves (2003) referem que 

o comportamento do indivíduo é determinado pelo ambiente social, principalmente 

por membros de sua família, sendo que a experiência de vitimização na infância pode 

favorecer a perpetuação da violência na vida adulta do indivíduo. 

A perspetiva da transmissão intergeracional da violência tem subjacente a noção 

de aprendizagem social, a qual postula que o comportamento de cada indivíduo é 

determinado pelo ambiente em que este se insere, particularmente pelos membros da 

sua família, através de mecanismos de observação, reforço, modelagem ou coação 

(Gelles, 1979, citado por Matos, 2006, p. 72). 

Para Dias (2009, p. 10), uma criança que seja educada e tenha sido exposta a um 

contexto familiar violento durante a sua infância, a experiência de vitimização e a 

observação de comportamentos abusivos poderá levar à sua reprodução, podendo em 

adulta vir a tornar-se uma pessoa violenta, perpetuando desde modo o ciclo de 

violência. 

Por sua vez, Redondo, Pimentel & Correia (2012), destacam que, as crianças 

expostas direta ou indiretamente a este tipo de violência apresentam maior risco de 

sofrer problemas a vários níveis na adolescência e em adulto (como por exemplo, 

problemas emocionais e comportamentais como abuso de álcool, consumo de drogas, 

depressão e ansiedade, perturbação de stress pós-traumático, ideações ou tentativas 

de suicídio). 
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Estes investigadores, referem ainda que, geralmente estas crianças apresentam 

um padrão de agressividade crescente nas suas relações familiares, escolares, sociais 

e nas suas relações íntimas em adultos. Outra das situações que se colocam a estes 

indivíduos que presenciaram episódios de violência entre os pais na infância, é que, 

possuem poucos recursos para lidar com situações angustiantes uma vez que, 

experiências interpessoais traumáticas podem levar a uma regulação dos afetos 

deficitária (Brière, Hodges & Godbout, 2010).  

Alguns autores, como Godbout, Runtz, MacIntosh & Briere (2013), salientam que o 

facto de ser vítima de violência ou testemunhá-la na infância, especialmente 

relativamente aos modelos ou figura privilegiada, como os pais, pode originar um 

trauma relacional. Referem ainda que, os indivíduos que viveram este tipo de 

experiências traumáticas e que conseguiram estabelecer uma relação conjugal, 

apresentam taxas elevadas de insatisfação sexual, divórcio ou separação, vinculações 

ansiosas e violência doméstica e podem manter padrões de interação disfuncionais 

nas relações.  

Desta forma, a exposição à violência na infância é um fator de risco para a 

ocorrência de violência conjugal na vida adulta (Haj-Yahia, Sousa, Alnabilsy & Elias, 

2015). Esta relação é explicada através da transmissão intergeracional da violência, 

que é apoiada na lógica da teoria social, na qual experiências e testemunhas de 

episódios de abuso ou violência na família de origem durante a infância contribuem 

para o aumentam do risco de perpetuação de violência no futuro (Gelles, 1997, p. 62).  

A violência intergeracional ou transgeracional pode ser ainda explicada através a 

Teoria Ecológica de Cottrell y Monk (2004), que se baseia na interação estabelecida 

entre diferentes contextos sociais do individuo desde criança. Para estes 

investigadores, as estruturas sociais influenciam tanto o individuo como a família, 

facilitando na maior parte das vezes o aparecimento das situações de violência dos 

filhos em relação aos pais. Referem ainda alguns fatores geradores de abusos por 

parte dos filhos em relação aos pais: stress provocado pelo poder aquisitivo e pessoal 

(financeiro), o isolamento social, a influência social negativa e a falta de apoio 

institucional (redes formais) e das redes informais da comunidade, bem como, por 

parte da família (Arouca-Montolío, 2010, pp. 171-172).  

O modelo da violência transgeracional veio também incorporar outros fatores 

geradores de abusos tais como: os valores culturais e sistemas de crenças que 

aprovam, influenciam e legitimam o uso da violência contra os indivíduos, incluindo, 

os meios de comunicação social (devido à contínua promoção da violência) e as 

relações interpessoais baseadas nas relações de poder. Neste tipo de relações 

assistimos a uma postura de submissão por parte dos progenitores perante as 

exigências dos filhos, perpetuando a hostilidade e o aparecimento de agressões 

verbais e físicas. 
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Assim, segundo Fonseca, Maia, Melo, Rodrigues & Cordeiro (2017), a exposição a 

violência doméstica é determinante para a transmissão intergeracional deste tipo de 

comportamentos.  

Coln, Jordan & Mercer (2013, citados por Bolze, Schmidt, Böing & Crepaldi, 2017, 

p. 458), referem que, os conflitos conjugais que têm lugar  na presença das crianças 

podem afetá-las de forma direta, pela própria exposição em si, servindo de modelo de 

resolução de problemas, ou ainda, de forma indireta, podendo comprometer o 

relacionamento pais-filhos e gerar mudanças nas práticas parentais, nomeadamente a 

nível da responsividade emocional e na imposição da disciplina. Considera-se assim, 

que o conflito conjugal se encontra relacionado a práticas parentais negativas, 

associadas ao conceito de spillover (Erel & Burman, 1995). De acordo com, Hameister, 

Barbosa & Wagner (2015), esta transposição da qualidade da relação conjugal para a 

relação entre pais e filhos, tem impacto negativo junto dos filhos, podendo gerar 

situações stress e hostilidade e  levar a mudanças na disponibilidade emocional por 

parte dos pais (rejeição, hostilidade, falta de responsividade) ou no que diz respeito 

ao controlo que esses exercem sobre a criança (baixa monitorização, ou ainda 

aplicação de regras de disciplina severa ou inconsistente). 

Ainda nesta lógica, Cui, Durtschi, Donnellan, Lorenz & Conger (2010) concluíram 

que, os sujeitos que foram expostos a altos níveis de violência na família de origem 

repetem, posteriormente, essa conduta na sua relação conjugal. Acrescentam ainda 

que esses indivíduos escolhem como suas parceiras, aquelas que também partilham 

um padrão de interação idêntico. Outros investigadores (Godbout, Dutton, Lussier, & 

Sabourin, 2009; Reyes, et al. 2015) também se debruçaram sobre a hipótese da 

transmissão de violência, demonstrando nos seus estudos que a violência 

interparental na infância é considerada um fator de risco significativo para a 

perpetuação da violência conjugal na vida adulta. 

6.6. O Modelo Socioecológico 

O modelo Socioecológico que deriva da Teoria Ecológica, aliada à perspetiva do 

ciclo de vida, possibilita uma visão multifatorial acerca dos maus-tratos e violência, 

uma vez que, enfatiza as causas do problema e as interações entre os fatores relativos 

ao próprio indivíduo e relaciona-os com o contexto onde o mesmo se encontra 

inserido. Este modelo abrange a complexidade do problema, dividindo-a em três 

níveis: o individual, o social e o estrutural (Gil, Santos, Nicolau & Santos, 2015, p. 80). 

Os fatores determinantes individuais, quer da vítima, quer do agressor, constituem-se 

como fatores de risco que são moldados pelas condições sociais e pela estrutura 

social. Este é o modelo de referência proposto pela OMS (2002, p. 13) no “Relatório 

Mundial sobre violência e saúde” e compreende um conjunto de fatores com quatro 

níveis de influência que se interrelacionam, reforçando-se ou modificando-se 

mutuamente no comportamento dos indivíduos, podendo contribuir para aumentar 

ou diminuir o risco de interações violentas. 
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O modelo ecológico aplicado à violência preconizado pela OMS (2002, p. 13), 

(Figura 2), divide-se nos seguintes níveis de acordo com os fatores que se lhe 

encontram associados: 

• Nível 1 – Fatores individuais: biológicos, psicológicos, éticos, morais, sexo, 

idade, nível de dependência, histórias de vida, nível de educação, presença 

de incapacidades/limitações, transtornos psíquicos ou de personalidade, 

consumos, historial de comportamentos agressivos ou de abusos e maus-

tratos, entre outros; 

• Nível 2 – Fatores relacionais: a forma como o indivíduo se vincula ou se 

vinculou, nomeadamente em contextos de relacionamentos mais próximos 

e íntimos tais como, a família, os amigos, nas relações íntimas, etc.; 

• Nível 3 – Fatores relacionados com a comunidade onde se desenrolam as 

relações de pertença que funcionam e atuam como referência ética e moral. 

Como exemplos destes sistemas destacam-se o contexto bairro, escola, 

trabalho, …; 

• Nível 4 – Este nível mais abrangente refere-se à sociedade em si mesma, e 

inclui as normas e padrões culturais, hábitos e costumes, políticas de saúde, 

económicas, educativas e sociais, que podem contribuir ou não para 

fomentar as desigualdades. 

 

Figura 2- Modelo Ecológico da violência- níveis de intervenção nos maus-tratos aos idosos. 
Adaptado de: World Health Organization Regional Office for European report on preventing elder 
maltreatment (2011, p. 5). 

Por fim de referir que, Santos, Nicolau, Fernandes & Gil (2013) consideram que as 

características pessoais se encontram associadas às características contextuais, 

podendo assumir-se como fatores desencadeantes das situações de violência ou não 

violência. 
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Capítulo II- Enquadramento do estudo 

1. Finalidade e objetivos do estudo 

Chegados a este ponto importa conhecer a finalidade do estudo.  Assim, e tomando 

como referência a revisão bibliográfica, podemos afirmar que, o fenómeno do 

envelhecimento demográfico trouxe consigo grandes mudanças e alguma 

incapacidade na adaptação das sociedades a esta nova realidade, dadas as 

especificidades da condição biopsicossocial dos idosos.  

A problemática da violência contra a pessoa idosa é um dos problemas que tem 

vindo a ganhar visibilidade neste contexto, dadas as consequências que comporta 

para a saúde e qualidade de vida das pessoas idosas, passando também a estar nas 

agendas de organismos nacionais e internacionais como tema preponderante. As 

mulheres idosas constituem-se como as principais vítimas destes comportamentos 

abusivos na atualidade.  

Independentemente da diferenciação de conceitos que definem a violência, os 

abusos encontram-se tipificados de acordo com Novo, Prada, Fernandes & Cerqueira 

(2016) em abuso físico, abuso psicológico, negligência, abuso financeiro e sexual, 

ocorrendo estes sempre numa relação interpessoal de confiança. Verificou-se 

também, e de acordo com Burnight & Mosqueda (2011, citados por Gil, Santos, 

Nicolau & Santos (2015) que, os fatores de risco que estão na origem dos maus-tratos 

podem ser enquadrados em quatro abordagens específicas: interpessoal, intrapessoal 

e multissistémica, devendo estes ser sempre tidos em conta na sua interação 

conjunta.  

Os traços de personalidade do agressor são também fatores referenciados nos 

estudos de prevalência, sendo que, estes referem como determinantes associados aos 

agressores a proximidade relacional com a vítima, a situação socioeconómica dos 

mesmos, problemas associados ao abuso de álcool e drogas, saúde mental, e 

problemas associados ao jogo. São ainda destacados nesses estudos, outros fatores 

tais como, o ciclo de violência intergeracional, o isolamento social e a pouca 

importância atribuída pela vizinhança à violência em geral (APAV, 2010; Ramos, 

2012). 

Relativamente às caraterísticas das vítimas, as evidências empíricas dos estudos 

ABUEL e AVOW, mostram a existência de assimetrias de género no que concerne à 

prevalência de abusos na população idosa portuguesa, indo ao encontro dos estudos 

internacionais, que demonstram que as mulheres são as principais vítimas destes 

abusos, sendo a faixa etária mais representativa entre os 60 e os 69 anos.  Prevalece a 

violência física seguida da violência psicológica e a financeira sendo as restantes 

menos representativas. Salientam-se como fatores de risco, a polivitimização, 

sobretudo em casos de coabitação, existência de relação conflituosa com o agressor 

prévia à ocorrência, e pouco apoio da rede informal. Estes estudos revelaram ainda 
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que, os principais agressores são os seus parceiros ou ex-parceiros e os descendentes 

do sexo masculino. De notar ainda que, as situações de abuso não são denunciadas 

pela maior parte das vítimas por motivos de receio de represálias, a proteção do 

agressor, mas também dada a importância que a família se reveste para a vítima. 

Outros fatores são ainda apontados como é o caso de a vítima ser casada, estar 

próximo da idade da reforma, possuir uma saúde física e mental mais baixa, e adotar 

recorrentemente a desistência comportamental (behavior disengagement) como 

estratégia de coping. 

Relativamente às consequências dos abusos perpetuados sobre os idosos os 

estudos referem sobretudo a incidência da depressão e o stress pós-traumático, 

atitudes de culpa, baixa autoestima, isolamento social, mas também se encontram 

presentes algumas manifestações clínicas mais visíveis e mais facilmente detetáveis 

pelos profissionais de saúde.  

Foi ainda possível refletir acerca do percurso legislativo e normativo a nível da 

violência contra os idosos e verificou-se que, de acordo os pressupostos presentes na 

situação denunciada e da consequente qualificação do crime pelo Ministério Público 

que a violência contra pessoas idosas é classificada como crime semipúblico e crime 

público.  

O crime semipúblico, comporta de acordo com a legislação neste âmbito, os 

comportamentos em contexto intrafamiliar como, ofensas à integridade física 

simples, grave, qualificada e carece de apresentação obrigatória da queixa por parte 

da vítima ou do seu representante legal, no prazo máximo de 6 meses, podendo haver 

lugar à desistência do procedimento criminal, não sendo ainda atribuído o Estatuto 

de Vítima (Lei n.º 130/2015, de 04 de setembro).  

Por sua vez, a violência é classificada como crime público, quando enquadrada no 

contexto de Violência Doméstica dependendo dos pressupostos presentes na situação 

denunciada, nomeadamente: a reiteração ou não da prática do crime, coabitação 

entre vítima e agressor, dependência económica da vítima, e tendo em conta as 

consequências biopsicossociais da violência. Contudo, o direito interno, não dispõe de 

um diploma específico em matéria da violência contra as mulheres idosas, devendo os 

abusos ser enquadrados no crime de violência doméstica (art.152º), maus-tratos 

(art.º 152º-A), coação sexual (art.º 163º) ou violação (art.º 164º), crimes de 

homicídio (art.º 131º) ou homicídio qualificado [alíneas a) e principalmente na alínea 

b) do nº 2 do art.º 132º presentes no Código Penal.  

No que concerne aos modelos de análise para a compreensão da violência sobre os 

idosos, de referir que esta é justificada pela interação dos aspetos individuais, sociais, 

e situacionais, que por sua vez são influenciados pelas condições estruturais.  Os 

investigadores destacam sobretudo como principais modelos da violência, a 

veiculação de estereótipos negativos relacionados com a idade – Idadismo, os 

estereótipos de género, e a transgeracionalidade da violência. Os estereótipos 

negativos associados à idade e ao género, potenciam a violência e a discriminação, 
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sobretudo quando associados às desigualdades de género. De acordo com vários 

investigadores, as crenças conservadoras acerca papéis do homem e da mulher e da 

violência conjugal, levam a que a violência seja aceitável e justificável em função dos 

comportamentos das mulheres, que são culpabilizadas pela violência sofrida, e estas 

justificam a desculpabilização dos comportamentos através da necessidade de 

preservação da privacidade, mas igualmente com causas externas e fora do seu 

controlo como por exemplo, o consumo de álcool ou situação de pobreza. 

Foi possível perceber pela literatura de suporte ao estudo que, Segundo Dias 

(2004) a relação abusiva é mantida devido à pressão das normas sociais, culturais e 

religiosas, das quais as mulheres não se conseguem libertar, mas também pelo facto 

de considerarem a saída da relação como um fracasso pessoal e por desconhecerem 

as respostas legais e sociais existentes.  

Ainda de acordo com a revisão bibliográfica, foi possível compreender que, a 

intergeracionalidade da violência pode ser igualmente considerada um fator 

determinante para o risco da prevalência de comportamentos abusivos. Os estudos 

referem que, a exposição a episódios de violência durante a infância no contexto 

familiar de origem, aumenta o risco de perpetuação da violência no futuro (Gelles, 

1997). Investigadores como Cui, Durtschi, Donellan Lorenz & Conger (2010) referem 

inclusivamente que, indivíduos que foram expostos a elevados níveis de violência no 

contexto familiar de origem, tendencialmente repetem essa conduta na relação 

conjugal, escolhendo igualmente como parceiras, mulheres que também partilham 

um padrão idêntico de interação.    

Por fim e como reflexão final sobre a bibliografia de referência para a realização 

do estudo salienta-se que, o modelo socioecológico é aquele que melhor abrange a 

explicação da complexidade da violência sobre as mulheres idosas e preconiza que, a 

violência resulta da interação de uma variedade de fatores contextuais: a vertente 

individual, relacional, comunitária e estrutural, sendo que, todas estas se 

interrelacionam entre si para justificar a problemática e não é possível a sua 

dissociação (OMS, 2002; Santos, Nicolau, Fernandes & Gil, 2013).  

Face ao exposto, e tendo em conta a especificidade do Concelho de Castelo Branco, 

considera-se pertinente a realização de um estudo que englobe os seguintes 

objetivos:   

• Conhecer as representações sociais que mulheres idosas, que vivem em 

contexto rural, têm acerca dos comportamentos abusivos em contexto 

familiar e nas relações de intimidade;  

• Conhecer os estereótipos ligados aos papéis de género de mulheres idosas 

de contextos rurais e perceber a sua relação com a violência doméstica; 

• Identificar se no contexto pessoal/familiar já foram vítimas de maus-tratos 

ou presenciaram situações de violência; 

• Avaliar a existência de apoio/pedidos de ajuda às redes informais e/ou 

formais. 
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2.  Metodologia da Investigação 

De acordo com a perspetiva de Quivy & Campenhoudt (2005): 

“Uma investigação é por definição sempre algo que se procura. É um caminhar 

para um melhor conhecimento e deve ser aceite como tal, com todas as hesitações, 

desvios e incertezas que isso implica. (…) Por conseguinte, o investigador deve 

obrigar-se a escolher rapidamente um primeiro fio condutor tão claro quanto 

possível, de forma que o seu trabalho possa iniciar-se sem demora e estruturar-se 

com coerência” (p.31). 

Neste sentido, após um trabalho intensivo de seleção e organização das leituras 

acerca da problemática escolhida para o estudo, e após traçado o fio condutor da 

investigação, optou-se por um estudo qualitativo, exploratório e interpretativo. 

A investigação qualitativa permite, segundo Fortin (2003, p. 22), que o 

investigador observe, descreva, interprete e aprecie o meio e os fenómenos tal como 

se apresentam, sem procurar controlá-los. Por sua vez e de acordo com Vilelas (2009, 

p.148) “(…) os estudos de caso são um tipo de estudos muito particulares e que, para 

serem eficientes terão de ter o seu objeto bem definido, devendo o caso escolhido ser 

representativo do problema ou fenómeno a estudar”. 

2.1. Caraterização da Amostra 

A amostra foi selecionada por conveniência, tendo-se recorrido a pessoas 

conhecidas que indicaram familiares que poderiam ser entrevistadas e 

correspondessem aos critérios definidos. A amostra teve como critérios de inclusão, 

mulheres com idades iguais ou superiores a 70 anos, residentes no meio rural no 

concelho de Castelo Branco, que vivessem no seu domicílio (não se encontrassem 

institucionalizadas), que possuíssem boa audição e não tivessem as das funções 

cognitivas comprometidas, num total de 10 participantes. A seleção da amostra foi ao 

encontro do preconizado por Gauthier (2003), que salienta que:  

“(…) Os respondentes são escolhidos, porque eles são reputados possuírem uma 

competência pertinente relativamente ao objeto de estudo e são capazes de a 

verbalizar (…) Os critérios subjacentes à amostragem são, bem entendido, ligados ao 

quadro conceptual do estudo e é importante coloca-los porque eles permitem o 

estabelecimento de um grupo possuindo certas caraterísticas comuns” (p. 290).  

Outra das questões que se coloca a nível da investigação, tem a ver com a seleção 

do número de elementos da amostra. Neste sentido, Kvale (1996), Glaser & Strauss 

(1967) e Savoie-Zajc (1996) referem que o importante nestas questões é que o 

investigador pode selecionar um número indivíduos, de 10 a 15 respondentes, sendo 

este número estabelecido logo de início. No entanto, este número é passível de ser 

alterado, através do aumento ou redução durante o processo de investigação, tendo 

em conta o grau de saturação atingido (isto é, quando a junção de novos dados já não 

acrescenta nada à compreensão do se quer investigar (Gauthier, 2003, pp. 290-291). 
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Neste sentido, foram selecionadas um grupo de 10 mulheres com idades a partir dos 

70 anos de idade.   

 

2.2. Instrumentos de recolha de dados 

Os estudos realizados em ciências sociais, podem utilizar várias técnicas, 

dependendo a seleção dos instrumentos de recolha de dados do problema, dos 

objetivos do estudo, do nível de análise (exploratório, descritivo ou explicativo), das 

variáveis ou do foco de interesse pessoal do investigador (Ghiglione e Matalon, 1993, 

pp. 62-65). Todavia, uma dada natureza de fenómenos pode ser estudada com uma 

técnica, mas também com outras, ou com várias conjuntamente (Dias, 2009, pp. 126-

128). Assim, a técnica preferencial de recolha de dados do presente estudo foi a 

entrevista semi-estruturada. 

A entrevista é um método de recolha de dados que permite que o interlocutor 

exprima as suas vivências ou perceções acerca dos problemas, sendo que 

frequentemente é a primeira vez que o/a entrevistado/a é levado a exprimir-se 

acerca de determinado assunto, tendo para esse efeito que refletir, reunir ideias, 

colocá-las em ordem, e encontrar palavras (mais ou menos adequadas), para exprimir 

o seu ponto de vista (Quivy & Campenhoudt, 2005, p. 80). A justificativa para a 

escolha deste instrumento de recolha de dados centra-se no facto de este permitir 

entrar e conhecer com maior profundidade o mundo social, construído de 

significados, símbolos e emoções, nomeadamente as histórias, vivências e contextos 

onde se inserem os participantes. Por outro lado, a entrevista pressupõe sempre uma 

conversação intencional e orientada, baseada na interação com a finalidade de 

recolher informações junto do próprio sujeito. Este relatará a forma como perceciona 

e interpreta a sua realidade, permitindo ainda ao investigador explorar, descrever e 

compreender as suas reações e representações sociais, indo ao encontro dos 

objetivos previstos no estudo. Sendo o estudo de caráter exploratório, as entrevistas 

às mulheres idosas foram semiestruturadas, isto é, seguiram um guião orientador, 

mas é concedida liberdade ao entrevistador para ordenar e formular tópicos e 

perguntas ao longo da mesma, acabando por permitir alguma flexibilidade (Moreira, 

2007, p.204). 

De acordo com Gauthier (2003):  

 “A entrevista semi-dirigida consiste na interacção verbal animada de forma 

flexível pelo investigador. Este deixar-se-á guiar pelo fluxo da entrevista com o 

objetivo de abordar de um modo que se assemelha a uma conversa, os termos gerais 

sobre os quais deseja ouvir o respondente, permitindo assim uma compreensão rica 

do fenómeno estudado” (p. 282).  

O Guião da Entrevista (Apêndice B), foi construído pela aluna com base na 

literatura científica consultada e de acordo com os objetivos do estudo. Gauthier 

refere que o guião da entrevista ou esquema da entrevista “(…) é um guia no qual o 

investigador identifica os temas, os subtemas e as questões de orientação a fim de 



Maria João Oliveira Guerreiro de Carvalho 

48 

escolher dados pertinentes para a investigação. O estabelecimento dos temas e 

subtemas assentam numa estrutura teórica” (Gauthier, 2003, p. 289). 

De referir ainda que, as questões constituintes do guião (Apêndice B) foram 

testadas e adaptadas a partir da realização das três entrevistas teste, que não 

constam da amostra, por forma a identificar possíveis problemas de compreensão das 

questões, a sua adequabilidade e pertinência, permitindo a validação do guião. 

Permitiu ainda verificar se o guião conseguia dar resposta aos objetivos propostos 

para o estudo. Neste sentido, foram identificadas algumas questões de difícil 

compreensão, tendo estas sido posteriormente reformuladas ou retiradas do guião. O 

número de questões também foi reduzido em relação ao guião inicial, tendo passado 

de 57 questões para 47 questões. A linguagem foi também reformulada nalgumas 

questões tendo estas sido adaptadas às caraterísticas do grupo a estudar. 

2.3. Procedimentos 

Para a recolha de material para este estudo, foi efetuado um contato preliminar 

com as entrevistadas por forma a apresentar a investigadora, a investigação e os 

objetivos da mesma, procurando também obter informações factuais e contextuais do 

seu meio de vida com vista a construir o guião da entrevista, adequando-o às pessoas 

a entrevistar e adaptando o vocabulário a utilizar. Segundo Gauthier (2003, p. 291) 

este momento permite organizar ideias, opiniões e sentimentos a propósito do objeto 

da entrevista e criar condições para a marcação do local, dia e hora e prever como 

deve ser conduzida a entrevista.  

As entrevistas foram realizadas entre os meses de agosto e dezembro de 2019. O 

local escolhido para a realização das mesmas foi a residência pessoal de cada uma das 

mulheres que integraram a amostra, por considerar-se ser um ambiente mais 

tranquilo e reservado, facilitador de uma maior naturalidade e abertura com a 

entrevistadora.  

Não foi definida limitação de tempo para a realização das entrevistas e, de acordo 

com as características das entrevistas semiestruturadas, no decorrer das mesmas, 

certas questões e respostas levaram ao surgimento de novas questões, consideradas 

pertinentes para obter informações adicionais, bem como a clarificação e 

aprofundamento de outras questões, ideias e temas. Relativamente à hora para sua 

realização, teve-se em conta a disponibilidade pessoal e familiar das entrevistadas, 

dado que, algumas mulheres continuam a ser o suporte da família em algumas tarefas 

do dia-a-dia, designadamente no apoio aos netos em idade escolar. 

A entrevista foi precedida dos procedimentos éticos em investigação, 

nomeadamente o consentimento informado e a autorização (Apêndice A) para 

gravação da mesma, para além de prever a garantia da confidencialidade das 

respostas, dada a sensibilidade das questões que iriam ser colocadas às participantes 

no estudo. Deste modo, foi respeitado o direito à vida privada, que consiste no direito 

que o indivíduo tem de ele próprio definir quando e em que condições os seus 
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comportamentos, atitudes e crenças podem ser tornados públicos e em que moldes, 

podendo revelar o que quiser sobre a sua pessoa, mesmo sendo detalhes mais íntimos 

(Gauthier, 2003, p. 242). Ainda segundo o mesmo autor (2003, p. 243), o 

consentimento informado permite que seja fornecida à pessoa o maior número de 

informação sobre o que irá ser solicitado e para que fins será utilizada essa mesma 

informação, permitindo aos entrevistados/as compreender o intuito da entrevista e 

de que forma podem fornecer informação mais concisa e pertinente sobre o que se 

pretende estudar.  

Todas as entrevistadas manifestaram o seu consentimento para a realização da 

entrevista, assim como, para a gravação da mesma. 

De salientar que, em alguns casos, no início da conversação, se notou por parte de 

algumas entrevistadas alguma relutância e pouco à vontade para falar sobre alguns 

temas, no entanto, essa atitude foi rapidamente ultrapassada através da utilização de 

questões quebra-gelo por forma a criar uma atmosfera de cordialidade e simpatia. 

2.4. Tratamento de dados 

Uma análise bem estruturada do trabalho realizado é fulcral a uma boa 

investigação. Assim sendo, e porque o texto reproduz fielmente o discurso registado, 

assim como, as suas repetições, os seus eventuais erros de linguagem, as pausas, os 

suspiros, silêncios, etc. é fulcral que a transcrição do texto seja efetuada o mais 

fielmente possível (Poirier, Valladon & Raybaut, 1995, p. 54).  

Após a recolha dos dados procedeu-se à organização dos mesmos através da 

análise de conteúdo, permitindo a categorização e a organização da informação 

relevante para a investigação. 

A análise de conteúdo é um trabalho minucioso e exaustivo de análise do material 

que foi recolhido durante as entrevistas. Poirier, Valladon & Raybaut (1995, p. 101) 

consideram que, esta consiste na apresentação de “um instrumento que permita 

efectuar uma série de operações destinadas à interpretação de um «corpus» 

abundante, multiforme e recheado de informações. O problema reside precisamente 

em dar um sentido a este conjunto de factos sem reduzir a riqueza das significações”.  

É assim necessário por parte do investigador adotar uma série de procedimentos 

de análise de forma a retirar o máximo de informação possível que vá ao encontro 

dos objetivos do que se pretende estudar. Esses procedimentos de análise devem 

seguir uma metodologia que vá do geral para o particular. Esse aspeto só pode ser 

conseguido através do processo de categorização, devendo criar-se uma grelha de 

análise categorial de todos os aspetos de realce para a investigação (Poirier, Valladon 

& Raybaut, 1995, pp. 112).  

A categorização permite uma análise aprofundada das relações que cada tema 

pode ter com outros, e também estabelecer relações, apreender a especificidade e 

atribuir significação ao conteúdo da entrevista.  
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De realçar ainda que, segundo os autores anteriormente referidos, a procura de 

significados contidos nas entrevistas deve revestir-se de diversas formas. Esta deve 

ser orientada para o contexto histórico, sociológico e cultural e não só centrar-se na 

personalidade do narrador permitindo uma leitura plural da realidade. É assim fulcral 

situar o indivíduo no seu contexto pessoal, mas também social, temporal e histórico 

de forma a perceber o todo da realidade e os fenómenos sociais que se querem 

estudar. 

Foram assim pré-estabelecidos os seguintes temas de análise: 

1. Vivência no contexto familiar de origem;  

2. Escola e vida profissional; 

3. Namoro, casamento e sexualidade; 

4. Conhecimento acerca da violência doméstica e formas de apoio às vítimas na 

atualidade. 

Através das questões do guião, foram também identificadas as categorias e 

subcategorias de análise. Posteriormente foi realizada a transcrição integral das 

entrevistas, para tabelas em formato Excel identificando os domínios/blocos 

temáticos, as categorias e as subcategorias de análise (Apêndice D) e foi efetuada a 

transcrição dos discursos das entrevistadas (Apêndice E). Esta codificação permitiu a 

transformação dos dados, que sofreu consequentemente vários reajustes e 

aperfeiçoamentos, na tentativa de encontrar um melhor rumo para o conhecimento 

sobre a temática em estudo. 
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3. Apresentação e análise dos dados 

Este ponto tem como objetivo fundamental apresentar os dados recolhidos, para 

posterior análise e comparação com a revisão bibliográfica e tendo em conta os 

objetivos traçados para este estudo.  

Assim e relativamente às caraterísticas da amostra, e como se pode  observar no 

(Apêndice C) as faixas etárias das entrevistadas encontram-se situadas entre os 73 e 

os 81 anos de idade e as mesmas pertencem sobretudo à freguesia de Sarzedas, que 

possui o maior número de aldeias no concelho de Castelo Branco. 

Relativamente à escolaridade destaca-se a prevalência do 4º ano de Escolaridade, 

seguido da frequência do Antigo Magistério Primário, (salienta-se que nos anos 80 do 

Séc. XX, as escolas do Magistério Primário foram substituídas por Escolas Superiores 

de Educação e foram enquadradas no Ensino Superior Politécnico, permitindo aos 

Professores do Ensino Primário uma formação superior, primeiro ao nível do 

Bacharelato, mais tarde, ao nível da Licenciatura) e uma entrevistada que possui o 

antigo Curso Complementar dos Liceus, antigo 7.º Ano Liceal e que corresponde ao 

11.º Ano de Escolaridade.  

No que diz respeito ao Estado Civil prevalecem as entrevistadas casadas (no total 

de 6), seguidas de 4 entrevistadas viúvas. Relativamente ao n.º de filhos/as, de referir 

que todas tiveram pelo menos 1 filho ou filha, sendo os rapazes 14 e as raparigas 8. 

No que se refere à profissão e/ ou ocupação ao longo da vida, antes da reforma, 

destaca-se a prevalência das trabalhadoras rurais/domésticas, seguida de 2 

professoras do Ensino primário e uma Secretária/Administrativa. No entanto, de 

salientar que todas as entrevistadas conjugaram ao longo da vida as suas profissões 

com a ocupação da vida doméstica. 

Seguidamente faremos a apresentação dos discursos recolhidos junto das 

entrevistadas. 

3.1. Tema 1 – Vivência no contexto familiar de origem: Dinâmica e 

estrutura familiar 

3.1.1. Subcategoria - Condições de vida na infância e juventude 

No que diz respeito às condições de vida na infância e juventude, apenas uma das 

entrevistadas considera ter tido uma infância e juventude feliz e da qual ainda possui 

boas memórias. As restantes entrevistadas, referiram que, tiveram uma infância e 

juventude muito difíceis, em resultado da época em que viveram, nomeadamente pelo 

facto de terem vivido na fase da Segunda Guerra Mundial, com todas as carências e 

consequências que esta implicou. Outra dimensão a que fazem menção, é o facto da 

maioria das famílias serem numerosas e viverem numa situação de pobreza 

generalizada. Algumas das mulheres entrevistadas referem, no entanto que, apesar de 

terem passado por inúmeras restrições e carências, geralmente as famílias produziam 
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os bens alimentares para sua autossuficiência como os produtos agrícolas (batatas, 

feijão, milho, trigo, …), criavam animais de (cabras, galinhas, patos e coelhos) e 

produziam azeite e vinho, entre outros.  

Quase todas as participantes salientam que, começaram a trabalhar muito jovens, 

contribuindo todos os filhos/as como força de trabalho para o sustento da família. 

Eram-lhes atribuídas tarefas no campo, guardando os rebanhos da família antes de ir 

para a escola ou após a saída da mesma, tendo que, ajudavam igualmente as mães nas 

tarefas domésticas. Algumas entrevistadas relataram ainda que tiveram que deixar a 

aldeia e a família ainda muito jovens, para poderem ajudar no sustento da família 

trabalhando para outrem. 

De acordo com quase todas as entrevistadas, as famílias eram muito numerosas na 

altura sobretudo nas zonas rurais, sendo muito comum as mesmas terem quatro, 

cinco e seis filhos, havendo casos em que este número chegava aos oito filhos por 

casal, aumentando assim também as dificuldades no sustento das famílias. 

Estas vivências da infância e juventude encontram-se patentes nos seguintes 

discursos: 

• "Eu não posso dizer que era uma vida muito má porque o meu pai era da 

agricultura…muita gente queixa-se que passava mal que era um tempo 

difícil, porque eu nasci andava a 2ª Guerra Mundial…e então passaram 

mal…mas como o meu pai era agricultor, nessa altura não se chamavam 

agricultores, eram «Ganhões»...na nossa casa felizmente não faltava pão, 

vinho azeite, batatas feijão, tudo o que era de comer ao fim de um ano, um 

porquinho ou dois, galinhas, coelhos, não faltava lá nada (…) Mas ouvia dizer 

a munta munta gente, ouvia…que passaram fome". 

• "Um bocado difícil…de pequenas tinha que se trabalhar…Eu já peneirava a 

farinha que moíam os moinhos da ribêra pra fazer o pão, depois amassar a 

farinha de milho pra broa e isso tudo (…) Antes de ir pra escola … já ia 

acartar água pra dar comer aos porcos que os meus pais criavam pra vender 

pelo menos um e o outro criava-se pra comer em casa". 

• "A vida antigamente era bastante difícil…os meus pais tinham 8 filhos e foi 

assim um bocado difícil tinham de trabalhar muito para conseguirmos 

viver…". 

• "Tínhamos algumas dificuldades pra comprar roupa, calçado e até a comida, 

era difícil e em casa não havia assim grandes coisas pra alimentação era o 

que se tinha e o que se criava, o porquito, as galinhas, tínhamos a horta, umas 

ovelhinhas e umas cabrinhas e fazíamos os queijinhos também". 

3.1.2. Subcategoria - Responsabilidades na gestão da casa e na educação dos 

filhos 

Relativamente a esta dimensão a resposta foi unânime, referindo quase todas as 

entrevistadas, que o principal provedor de recursos na família era o pai. Todas 
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mencionam que o pai trabalhava fora de casa, sobretudo na agricultura, trabalhando 

também noutras profissões assalariadas como, o transporte de mercearias, polícias e 

um operário fabril.  

As entrevistadas no geral, referem que, as mães eram domésticas, dedicando-se às 

tarefas da casa, ao cuidado dos filhos, a trabalhar nas hortas, sendo consideradas, 

pelas mesmas, tarefas de apoio ao sustento da casa. Quando os homens não 

conseguiam prover o sustento da casa por doença ou morte, por exemplo, então esse 

papel era assumido pela mulher, destacando-se o caso de uma entrevistada que refere 

que a mãe era vendedora de peixe. 

Outra situação a referir é que os filhos, sobretudo os rapazes mais velhos, 

assumiam até ao casamento também um papel fulcral na provisão de recursos 

financeiros e de sustento à família. Às raparigas mais velhas, cabia o papel de 

cuidadoras, apoiando as mães nas tarefas da casa, ajudando a cuidar dos irmãos mais 

novos, e também no trabalho agrícola, tratando das hortas da família, ou ainda, 

trabalhando na apanha da azeitona. Destaca-se ainda, as situações em que vão 

“servir” para casa de pessoas mais abastadas, saindo das aldeias.  Outra situação já 

referida, é o facto dos mais novos desde muito cedo terem como principal tarefa, 

guardar os rebanhos de cabras.  

Como exemplos de Unidades de Conteúdo que comprovam estes discursos 

podemos destacar os seguintes: 

• "As raparigas foram a servir também…normalmente em Castelo Branco (…)” 

• “Os meus irmãos começaram também cedo a trabalhar (…)." 

• "A minha mãe é que se ocupava e fazia as tarefas da casa, fazia a comida, 

tratava da roupa dos filhos e também ia pra fora pro campo a ajudar o 

marido a trabalhar”. 

• "A gente em casa tratava da vida de casa, mas aprendia a fazer de tudo, 

aprendia a bordar, a fazer renda ...a fazer roupas, tudo…aprendíamos a fazer 

tudo, era uma mulher perfeita." 

• "Primêro era só o mê pai mas depois c'ando os mês irmãos saíram da escola 

foram pra uma fábrica e antigamente…já c'ando o meu filho começou a 

trabalhar o dinheiro era pra ele…mas naquela altura não. dava-se aos pais". 

• "Eu era ainda munto novinha, eu tinha 7 anos quando comecei a trabalhar 

pra ajudar em casa e também ia guardar as cabrinhas quando saía da 

escola". 

• " Tudo trabalhava pro monte (…) Era todos a trabalhar no campo, lavravam-

se as terras…semeava-se milho…semeava-se pão…Tínhamos uns bois…um 

rabanho de cabras (…) uns guardavam as cabras…outros andavam a lavrar 

com os bois (…) e a gente assim arranjava a vida".  

• "Era os mais velhos que tomavam conta dos irmãos mais novos (…) A minha 

mãe ia descansada para a horta e dizia-lhe dás-lhe o biberão às tantas horas 

e ele era muito cumpridor...ele não sabia ver bem as horas e ia perguntar à 
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vizinha (...) a minha mãe deixava sempre o recado lá à vizinha do lado (...) 

Olha vai sempre reparando, se ele toma bem conta da menina e assim (...)". 

3.1.3. Subcategoria - Relação hierárquica entre os progenitores 

Nesta Subcategoria pretendeu-se aferir como eram definidos os papéis entre o 

casal e as relações de poder entre os dois.  

As respostas dadas revelam que, quase todas as entrevistadas consideram que os 

progenitores tinham uma boa relação. No entanto, algumas referenciam que, se 

recordam de algumas situações de conflito e zangas entre ambos os pais, em que 

vincadamente existiam assimetrias de poder e controlo eram aceites pelas mães, face 

à dominância masculina e que geravam desigualdades de género na relação. Uma das 

entrevistadas destaca que, como era o homem que ganhava para a família, havia 

maior poder na relação por parte do mesmo. Consideram ainda que, eram habituais 

as discussões entre o casal desvalorizando as situações de conflito e considerando 

que era perfeitamente normal haver a submissão da mulher perante o marido. Os 

discursos das entrevistadas revelam ainda que, muitas das discussões tinham lugar 

em resultado do consumo excessivo de álcool.  

Relativamente à educação dos filhos, as participantes referem que, esta era 

assumida sobretudo pelas mães, sendo estas percecionadas como as principais 

cuidadoras da família, dado que geralmente passavam mais tempo com os filhos. No 

entanto, as decisões principais relativas à educação dos filhos eram tomadas pela 

figura paterna, revelando-se neste contexto os padrões históricos associados às 

diferenças a nível dos papeis de género.  

No geral, as entrevistadas referem que os pais faziam uso de uma disciplina rígida, 

e que quase sempre as regras e limites eram impostos através de castigos físicos, 

sendo que, contudo, alguns destes castigos eram considerados muito severos. De 

acordo com as   representações sociais sobre a educação dos filhos, a maioria das 

entrevistadas considerou que, os castigos eram merecidos e aceitáveis, pois faziam 

parte da educação da época. No entanto, algumas mencionam que, os pais se 

excediam nos castigos físicos, considerando-os cruéis por fazerem uso de práticas 

disciplinares desajustadas às situações/comportamentos que lhes davam origem. 

Como exemplos de Unidades de Conteúdo que comprovam estes discursos 

podemos destacar os seguintes: 

• "Bem…isso o mê pai quando estava sério, vá, quando não bebia e a minha 

mãe também, mas principalmente ele, que ele é que era como ê digo «o posso, 

quero e mando» O mê pai era um homem sério, muito sério, quando bebia é 

que era mau, era mesmo mau, mas era um homem sério e muito honesto..." 

• "Ah sim…sim o meu pai era assim um bocado quando estava c'os copos…era 

assim…mas bater e assim não (…) Mas ralhar e chamar nomes feios e assim 

sim…mas era só quando tava c'os copos." 
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• "Lembro-me de muita exaltação entre os meus pais e também do medo por 

parte da minha mãe em relação ao meu pai…ela tinha muito, muito medo 

dele" 

• "Davam, os meus pais davam-se bem (…) Lá discutiam como todos os casais 

claro…«vida que não é ralhada não é governada» (…) "A última palavra era 

dele." 

• "Olhe deixe-me lá ver bem…acho que aquilo não havia assim uma posição, 

mas geralmente era o homem que impunha (…) era porque era ele que 

ganhava, ele é que tinha o direito de tudo (…) era isso (…) embora na minha 

casa não fosse muito visível assim, mas era geralmente o homem que fazia 

isso." 

Como unidades de conteúdo relativamente ao estabelecimento de regras e limites 

na educação dos filhos, podemos salientar as seguintes frases: 

• " O meu pai era mais duro (…) eu era a mais castigada porque eu era muito 

reguila."  

• "O mê pai era um bocadinho severo…eu fui a pior…por ser a mais velha ou 

por ser uma rapariga" 

• "O mê pai queria tudo na linha reta…sempre!" 

• "Eram os dois que impunham as regras." 

• "Eles não castigavam, davam-nos uma chapada na cara ou um pontapé ou 

assim." 

• "Era mais o mê pai, o mê pai também era austero e às vezes até bebia uns 

copitos…  e a'cando bebia uns copitos era munto mau." 

• " Os nossos castigos eram mais assim de boca. Em pequenos era capaz de 

levarmos umas palmadas…eu acho que a minha mãe nunca me bateu…mas 

ralhava bastante quando fazia asneiras." 

• "Ele não nos castigava, batia-nos…só que a gente tinha sempre medo e 

portava-se sempre bem…tínhamos medo…muito medo." 

• "O meu pai é que era assim mais sério, mas a gente só de olhar pra ele 

tínhamos muito respeito." 

• "Mas era assim…ele exaltava-se se a gente se calava…eu fugia quando o via 

exaltado, eu fugia-lhe, quando voltava já não era nada com ele (…) Se a gente 

se deixasse apanhar … Ora batia-nos com a correia (…) Tirava o cinto e zás!" 

• "Eu não tive castigos…eles metiam-me susto…se não fazes isto levas uma 

tareia…uma sova…e então as vezes davam assim umas nalgadas, puxavam as 

orelhas."  

• " Dizia a gente assim: doi mai o ralhar do pai do que o bater da mãe." 
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3.1.4. Subcategoria – Perceção sobre as diferenças de género na educação 

dos filhos 

Relativamente a esta subcategoria, as entrevistadas foram indagadas sobre se 

consideravam que havia diferenciação na educação entre rapazes e raparigas há 

época. Todas as entrevistadas referiram que sim, e que essas eram muito visíveis no 

quotidiano. As mesmas falam sobretudo na maior liberdade que existia em relação 

aos rapazes. Uma das participantes revela inclusivamente que o pai tinha 

preferências pelo filho homem, pois havia a ideia que eram mais úteis como força de 

trabalho na família. De acordo com as perceções das entrevistadas, a educação era 

diferenciada desde muito jovens, sendo as meninas preparadas pela família para 

aquela que seria a sua função de acordo com as representações sociais do papel da 

mulher na sociedade. Eram-lhes transmitidas as habilidades e competências 

necessárias, para assumir os futuros papéis de género de acordo o que era expectável 

à sua condição. As brincadeiras das meninas espelhavam essas diferenças de 

educação e estas assumiam desde muito novas as tarefas da casa, contribuindo para 

um ideal de rapariga casadoira e “dona de casa perfeita”. Aos rapazes essas questões 

nem se colocavam, sendo que, não eram acostumados a participar nas tarefas da casa. 

Uma das entrevistadas menciona mais especificamente, que a educação e 

brincadeiras das meninas eram mais vocacionadas para a assunção do papel de 

futuras mães e cuidadoras da família.  

Contudo, todas as participantes fazem referência a uma educação igualitária a 

nível dos valores transmitidos, sendo estes iguais para ambos os géneros, sobretudo 

no que diz respeito aos papéis sociais. 

As unidades de conteúdo seguintes são exemplificativas dos discursos das 

entrevistadas: 

• " As nossas brincadeiras eram com bonecas …eu lembro-me de brincar com 

as amigas com as bonecas e às casinhas …éramos preparadas para esse fim." 

• "Da realidade que eu conhecia, os rapazes não eram preparados para a vida 

de casa como as raparigas (…) eu aos 14 anos já fazia tudo em casa (…) hoje 

é diferente…muito diferente." 

• "Tiveram, como rapazes sim, o meu pai até incentivava, pra…que eles tinham 

que se divertir, tinham que aproveitar porque depois de casados a vida era 

diferente e eles tinham que ter mais juízo e portanto incentivava …comigo 

não, tinha que ter cuidado comigo, tinha que ter cuidado com os namorados, 

não podia dar liberdades, nisso sim." 

• " Olhe as tarefas das raparigas não era como agora, as mães metiam-nas 

logo na linha a ajudar em casa, a ajudar a mãe a lavar, passar e a fazer de 

comer e essas coisas todas,  que não estudavam, porque as que estudavam 

iam toda a semana pra fora e não estavam cá...as a gente aprendia a fazer 

tudo, aprendia-se a bordar , aprendia-se a fazer renda, aprendia-se...porque a 

gente não saia de casa, não ia pra um café, por aí..." 
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• "Os rapazes, olhe esses tinham mais boa vida porque iam pros cafés e tinham 

liberdade pra essas coisas todas, por exemplo havia uma festa no Retaxo ou 

nos Cebolais de Baixo e eles iam e a gente não." 

• "Acho que era diferente, o rapaz era mais livre e a rapariga era mais 

resguardada." 

• " O meu irmão tinha mais liberdade do que nós, a nossa mãe resguardava-nos 

muito, acho que tinha medo que nos acontecesse alguma coisa de mal." 

3.1.5. Subcategoria - Diferenciação de papéis em função do género em 

relação aos filhos  

No que concerne a esta subcategoria, pretendeu-se entender se havia 

diferenciação nos comportamentos esperados a nível de género. Denotou-se nos 

discursos de quase todas as entrevistadas que, havia diferenciação de papéis a nível 

das raparigas e dos rapazes, encontrando-se estes bem demarcados. Também nos 

comportamentos esperados pela sociedade em relação ao género, de salientar que, 

estes se encontravam bem definidos para ambos os géneros. As entrevistadas 

mencionam que, as jovens deviam sempre ter uma conduta adequada às normas 

existentes na época, esperando-se destas os comportamentos adequados à sua 

condição, de filhas, mulheres, esposas ou mães. 

Algumas referem que, tinham igual liberdade que os rapazes, mas depois acabam 

por se contradizer dizendo que, eram mais condicionadas em determinados aspetos 

como é o caso da liberdade para frequentar espaços públicos ou festas. Nestes casos 

deviam fazer-se sempre acompanhar pelas mães ou outros membros mais velhos da 

família.  

Outro dos aspetos a realçar, é o caso das diferenças existentes entre os meios 

rurais e urbanos, ou do litoral e o interior do país. Uma das entrevistadas que viveu 

em Lisboa, alude a essas mesmas diferenças. Esta narra que, existiam grandes 

diferenças de mentalidade considerando que nos contextos sociais mais fechados 

(aldeias) ao exterior havia mais controlo social e as regras e normas de conduta que 

as raparigas deviam seguir, eram muito mais rígidas e restritivas. No entanto, 

denotou-se em quase todas as entrevistadas que o controlo social sobre o género 

feminino era uma realidade presente no quotidiano e considerada essencial como 

valor na preservação da honra das jovens. 

Como unidades de conteúdo que exemplificam estes discursos selecionámos as 

seguintes: 

• "Sim, sim, sim nessa altura davam, os rapazes tinham liberdade pra ir pra 

onde eles queriam e a gente não, nem ao café a gente podia ir" 

• "Sim…tinham mais liberdade, porque nós tínhamos que andar sempre ali com 

uma conduta sempre muito certinha (…)" 
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• "O que havia de diferença era que, os rapazes iam-se embora sozinhos e as 

raparigas tinham que levar a mãe ou uma irmã pra ir a um baile ou pra um 

lado ou pra outro, pronto…iam sempre acompanhadas e em grupo" 

• "Muito diferente…eu achava as meninas daqui muito mais contidas, usavam 

os vestidos mais compridos, usavam menos decotes, achava simplesmente isto 

um horror, atão quando chegava à aldeia ainda era pior…Era as mulheres 

todas de mangas compridas , todos com lenços ou chapéus na cabeça ...era 

um ambiente completamente diferente e as pessoas...as moças da minha 

idade todas queriam saber coisas, «Ahh, como é que é a tua vida na 

cidade...como é que é?...»" 

• "E eu vinha mesmo a Castelo Branco, portanto à cidade, enquanto que eu em 

Lisboa eu ia sozinha ao café, ia sozinha à mercearia…e mesmo em Castelo 

Branco quando ia á Pastelaria buscar um bolo, as pessoas ficavam a olhar 

pra mim, literalmente parvinhas porque é que uma menina toda modernaça 

ia sozinha comprar o bolo á Pastelaria. Pra mim era normal ir sozinha á 

pastelaria, eu andava a estudar, tinha as minhas colegas de curso e achava 

aquilo tudo muito atrasado"  

• "As mulheres hoje têm mais liberdade e não é como era antigamente, antes 

eram mais submissas"  

• "Sim as raparigas eram mais controladas pelos pais" 

3.1.6. Subcategoria - Comunicação entre pais e filhos 

Nesta vertente pretendeu-se entender como funcionava a comunicação na família, 

se havia a possibilidade de discussão e partilha de opiniões entre pais e filhos, mas 

também, aferir que valores eram transmitidos e que comportamentos eram 

esperados por parte das gerações mais novas em relação às gerações mais velhas.  

Quase todas as entrevistadas realçam que os filhos não tinham liberdade de 

expressão na família. Os assuntos mais importantes tais como, assuntos financeiros, 

sexualidade, educação e vida dos filhos, problemas familiares e do foro privado do 

casal, não eram falados à frente dos filhos ficando no âmbito da relação conjugal. Apenas 

os assuntos relacionados com a divisão de tarefas na família e os aspetos da vida 

quotidiana a nível de trabalho eram falados à frente dos mesmos. As decisões eram 

tomadas pelas figuras de autoridade, geralmente o pai e caso este não estivesse presente, 

pela mãe. 

Em relação aos valores que imperavam e eram transmitidos às gerações mais 

novas, todas as mulheres entrevistadas, referem o valor do respeito pelos mais velhos 

de toda a comunidade. Algumas mulheres salientam ainda outros valores como, a 

honestidade, a solidariedade e espírito de união nas famílias e comunidade. Quase 

todas afirmaram que, estes valores não são valorizados e promovidos na educação 

das gerações atuais. 

Sabemos que à família compete socializar as gerações mais novas e interiorizar os 

valores e as normas sociais para a formação e desenvolvimento dos seus elementos. 
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As regras e normas de conduta social que vigoravam durante o período do Estado 

Novo, ditavam o que era expectável a nível dos comportamentos adequados dos mais 

jovens, como é o caso da submissão e do respeito sobretudo para com as figuras de 

autoridade. As famílias tradicionais eram o espelho da sociedade e da ideologia 

censora que vigorava, refletindo-se também no tipo de comunicação familiar, muitas 

vezes pouco frequente, clara e aberta, não favorecendo a livre expressão de todos os 

seus elementos.   

Assim na análise das narrativas verifica-se que a generalidade das entrevistadas 

realçam a falta ou inexistência da liberdade de expressão na família. As decisões eram 

tomadas pelas figuras de autoridade, geralmente o pai e caso este não estivesse 

presente, a mãe, não sendo contestadas pelos restantes membros da família. 

As unidades de conteúdo seguintes mostram-nos as narrativas acerca destas 

perceções: 

• " As vezes os filhos cando tinham qualquer coisa a dizer, primeiro diziam á 

mãe, que não a receavam tanto…primeiro iam contar á mãe e depois diziam 

á mãe pra dizer ao pai, quando tinham assim qualquer problema (…) e os 

filhos tinham mais receio de estar a contar as coisas ao pai. Ó depois as mães 

é transmitiam as informações que eles diziam (…) e ó depois elas é que 

contavam" 

• "Antigamente não…antigamente nem falavam determinadas coisas entre 

eles, nem à frente dos filhos"   

• " Se acaso a minha mãe tivesse outra ideia, o meu pai dissesse qualquer coisa 

e a minha mãe dissesse assim ou não …o meu pai dizia assim «Tu és uma 

cegueta. ou dizia assim uma coisa qualquer», a ideia dele é que prevalecia"  

• "Nós não abríamos a boca. Os pais é que sabiam e nós ouvíamos e calávamos" 

• "Honestidade, o respeito (…). Tínhamos muito respeito por todos, a seriedade, 

o sermos sérios em tudo, a nossa palavra, não havia, não era preciso 

assinarmos nada … até numa venda, numa compra de qualquer coisa, 

qualquer coisa que fizéssemos, um empréstimo, a palavra era muito 

importante na nossa altura...era comos e fosse um selo branco, não é como 

agora" 

• "O poupar…o sabermos poupar, porque antigamente não se podia estragar, 

que os ordenados eram pequenos…tínhamos que saber poupar, tínhamos que 

saber aproveitar as coisas que tínhamos e ajudar-nos… a ajuda entra as 

pessoas era muito importante e na minha família foi sempre muito 

importante. Nós éramos uma família grande, no entanto, ajudávamo-nos (…) 

antigamente não se ia ao banco e graças a deus eles organizavam a vidinha 

deles toda com a ajuda de todos, embora uns mais do que outros" 

• “(…) em casa dos meus avós com os meus tios, tias, e até com os meus primos 

mais velhos nós tratávamos todos com a mesma delicadeza, com muito 

respeito. Éramos incapazes de levantar a voz, essas coisas que se usam agora, 

antigamente nós não faríamos de maneira nenhuma" 
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• "Olhe a gente agora diz assim: já não se sabe quem é que é o pai e quem é que 

é a mãe, é tudo tu cá tu lá…antigamente os filhos não chamavam os pais por 

tu…" 

• "O mê pai só dizia pra nós «Isto não é nosso, não se leva…não tendes nada 

que mexer naquilo que não vos pertence, que não é nosso". 

3.2. Tema 2 - Escola e vida profissional: Vivências do percurso escolar e 

profissional 

No que diz respeito ao Tema n.º 2 - “Escola e vida profissional” procurou-se aferir 

as vivências e perceções que cada uma das entrevistadas tem acerca do percurso 

escolar e percurso de vida profissional.  

Foram colocadas questões relativas aos anos de frequência da escolaridade, 

razões que levaram ao abandono escolar, separação de géneros na escola e percurso 

profissional. 

3.2.1. Subcategoria – Perceção sobre o percurso escolar 

Verificou-se que a maioria das entrevistadas apenas frequentou a escolaridade 

obrigatória à época (4.ª Classe), sendo que, apenas três destas, conseguiram 

prosseguir os estudos e ter acesso a uma profissão mais qualificada, dado que 

pertenciam a famílias com mais meios económicos. Algumas das mulheres que 

prosseguiram os seus estudos, puderam fazê-lo porque os padrinhos (geralmente 

pessoas com elevados recursos) assumiram a responsabilidade de custear os 

mesmos. 

Outra das situações verificadas, tem a ver com o fato de algumas entrevistadas 

terem tido a possibilidade de saírem da aldeia por motivos profissionais dos pais, o 

que lhes permitiu também aceder a outro tipo de contextos sociais em que a 

mentalidade era mais aberta e permissiva em relação às raparigas. Esta abertura fez 

com que tivessem acesso aos estudos, permitindo-lhes ter um percurso profissional 

diferente, com maior autonomia e independência económica, podendo mais 

livremente fazer escolhas pessoais e profissionais relevantes para o seu percurso de 

vida.  

De salientar ainda que, na frequência da escola se dava preferência aos rapazes em 

relação às raparigas pois considerava-se ser mais importante para estes, de forma a 

poderem ter uma profissão. Por outro lado, os pais não valorizavam muito que as 

raparigas estudassem, pois predominava a ideia de que estas deveriam ser educadas 

para casar e constituírem família.  

Algumas das entrevistadas mencionam ainda que, as suas irmãs mais velhas não 

puderam estudar, porque tiveram que assumir funções de cuidadoras da família e 

contribuir para o sustento da mesma junto com os pais. Quando questionadas se 

achavam que, teriam tido mais possibilidades de ter uma profissão ou um futuro 

melhor caso tivessem estudado, quase todas mencionam resignadas que, talvez sim. 
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Referem por exemplo que, poderiam ter tido percurso de vida diferente, sem tantos 

sacrifícios, realçando, no entanto, que, na altura o acesso à educação formal por parte 

das raparigas não era valorizado, dando-se a prevalência a uma educação 

vocacionada para o casamento e maternidade.  

Verificou-se também que as entrevistadas que não tiveram possibilidade de 

prosseguir os estudos, revelaram alguma tristeza por não terem tido oportunidade de 

ter construído um percurso profissional tal como as mulheres de hoje, tal como as 

suas filhas e netas. Salientaram que, este aspeto teria sido fulcral para que 

conseguirem ser mais autónomas e independentes em relação aos pais, irmãos e 

maridos já que tiveram que depender dos mesmos. Algumas das entrevistadas 

narraram ainda com alguma resignação, que naquele tempo tudo funcionava assim, 

sendo fruto da situação de ditadura que vigorava na altura, e que a mulher tinha que 

ser submissa e acatar as normas sociais existentes. Consideram que hoje, as suas 

descendentes têm muita sorte em poder fazer as suas escolhas livremente, coisa 

impensável no seu tempo de juventude.  

Por fim, de realçar que as entrevistadas narram que nem todas as aldeias tinham 

uma escola o que implicava que as crianças tivessem que se deslocar, percorrendo 

grandes distâncias por caminhos sem as mínimas condições, muitas vezes agravadas 

pelas condições climáticas adversas do inverno. As condições dos edifícios também 

deixavam muito a desejar, funcionando na maior parte das vezes as aulas em casas 

adaptadas e sem aquecimento. Para além disso numa mesma sala coexistiam vários 

anos letivos, alunos de várias faixas etárias sob a orientação de um único professor. 

Estas situações faziam com que a motivação para frequentar a escola diminuísse, 

culminando na maior parte das vezes no absentismo escolar. 

Como exemplos dos discursos das entrevistadas neste âmbito apresentam-se os 

seguintes: 

• "Nós íamos à Grade…era tudo na mesma sala. Nós íamos daqui pra lá íamos a 

pé, com frio, não havia carros e o caminho era só lama, não era alcatroado 

como agora" 

• " Se houvesse possibilidade talvez não lhe sei dizer, mas talvez fosse o meu 

irmão se houvesse possibilidade de estudar mais. Sim porque como nós 

eramos mais novas…eramos mais novas…nós tínhamos tempo de esperar e 

ele era mais velho e então ele ia na nossa frente" 

• "Eu tive oportunidade de estudar mais, mas não quis…na altura não quis não. 

E sabe porquê? Também olhei muito à situação dos meus pais…o meu pai não 

sabia escrever, não sabia ler…a minha mãe não sabia ler…o meu irmão 

depois foi-se embora pra Africa do Sul e eu é que era a pessoa que estava 

mais dentro do assunto. (…) Eu na altura pensava assim…ai coitados…porque 

eu podia ter sido enfermeira…sempre quis ser enfermeira...era essa a 

profissão que eu queria…" 
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• "No meu caso tive oportunidade de estudar e formar-me, mas ou ia-se para 

professora ou nada porque os pais não deixavam ir para outras profissões" 

• " Antigamente eram mais os rapazes que estudavam, por exemplo a família 

do meu marido e ele era o mais velho ele começou a estudar aos dez anos…e 

ele tinha mais três irmãs que já começaram a estudar mais tarde…porquê? 

Porque os pais também viviam numa aldeia e não tinham meios económicos 

para por todos numa escola na cidade a pagar pensão...pronto que isso é tudo 

muito caro...ele como era rapaz veio. As raparigas eram educadas mais para 

casa" 

• " Antigamente assim da minha infância faziam o exame da 4ª e saíam…não 

achavam importante (as raparigas estudarem) a gente era obrigada só até á 

4ª classe…e prontos ficávamos fora já"  

• "A minha irmã mais velha pediu ao meu pai para queria ser enfermeira, mas 

o meu pai disse-lhe que não (…) porque diz que as mulheres que era pra 

estarem em casa, a cuidar da casa e dos filhos. Eu pedi a um padrinho meu…a 

minha professora primária até me queria ela dar os estudos e o meu pai não 

deixou…pela mesma razão, que as mulheres eram pra estar em casa a tratar 

do marido e dos filhos"  

• "(…) Não havia possibilidades (…). Quem podia no fim da 4ª classe…havia 

quem tinha os filhos a estudar em Castelo Branco, nem havia autocarros 

como agora há (…). Ai isso tinha de certeza…Eu se tivesse estudado queria ser 

enfermeira" 

• “Começava-se a trabalhar cedo e aprendia-se a fazer de tudo porque as 

meninas eram ensinadas logo de pequeninas a saber fazer tudo em casa… E 

os rapazes ou trabalhavam no campo ou aprendiam um ofício. Só quem 

estudava eram os filhos dos ricos.” 

No que concerne à separação de géneros na escola, foi referido pelas entrevistadas 

que existiam escolas mistas (em menor número e geralmente em meios mais 

pequenos), mas também escolas separadas por género.  

A separação de brincadeiras entre meninos e meninas no recreio era um dado 

patente, identificando-se os jogos e brincadeiras também com essas diferenças. Os 

discursos apresentados dão-nos uma ideia de como se processava essa separação:  

• "Havia separação nos recreios e nas brincadeiras. (…) Eu andei sempre em 

escolas femininas, brincava com as meninas. (…) Havia lá também uma 

escola masculina. No pátio não nos misturávamos muito, era só com as 

meninas. (…) por exemplo eu estava no recreio de uma escola que ficava no 

cimo de uma rua do lado direito, a feminina já era do lado esquerdo, por isso 

eles nem sequer se misturavam, os recreios eram separados" " 

• "(…) Era separada, só feminina e masculina…era um edifício no meio 

tinha…era dividido. (…) Os rapazes brincavam na parte de trás e eles 

entravam na parte de trás…e nós entravamos pela parte da frente"  
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• "No meu tempo ainda havia separação nas escolas …não eram unissexo…mas 

depois acabou por se juntarem todos. No meu tempo havia a escola de 

rapazes e de raparigas. (…) Sim, quando eu era miúda, quando eu andei na 

escola era assim no recreio era separado"  

• “No recreio os meninos brincavam com os meninos e as meninas com as 

meninas. Eles jogavam á bola, ao pião e as meninas fazíamos rodas e 

jogávamos ao lenço e assim, a dançar e a cantar. “A escola era todos juntos, 

só no recreio é que brincávamos separados” 

3.2.2. Subcategoria - Perceção sobre os castigos aplicados na escola 

Nesta subcategoria as entrevistadas relataram que tipo de castigos eram aplicados 

na época. Quase todas mencionam que tiveram uma ou outra situação, em que 

sofreram castigos físicos ou psicológicos. Estas fazem ainda referencia à austeridade 

das professoras, e ainda ao fato de alguns castigos aplicados serem bastante 

traumatizantes. Algumas salientam a necessidade de manter a disciplina na sala de 

aula, que geralmente tinha turmas mistas e com muitos alunos, tendo os professores 

que manter a ordem e preservar a sua figura de autoridade, fruto das ideias 

veiculadas pela ideologia existente.  

Salientam ainda a presença dos símbolos nacionais na sala de aula, que refletiam a 

ideologia “Deus, Pátria e Família”.  

Como exemplos destas perceções menos positivas relativamente ás questões da 

disciplina na escola destacam-se os seguintes discursos: 

• “Tinham que haver regras estabelecidas, tinha que haver uma certa 

disciplina o que antigamente não era difícil porque as pessoas convivíamos 

numa ditadura, as pessoas estavam habituadas a não falar, a não se 

manifestarem muito e claro... antigamente um padre e os professores  eram 

pessoas muito respeitadas nas aldeias e nos meios mais pequenos ou até nas 

cidades" 

• "Ohhh levei muntas reguadas e verdascadas nas nalgas (...) C’uma vara (…) 

quando a gente não sabia (…) quando a gente ia ao quadro e não sabia (…) 

chegavam-nos (…) agora já não batem (…) antigamente batiam, batiam aos 

alunos, batiam bastante ainda" 

• "Tinha de ser severa porque havia meninos que não, não faziam o que ela 

mandava, não queriam saber dos estudos, não queriam saber de aprender 

pronto! E não tinham regras nenhumas em casa porque na escola tudo se 

portava bem. Eram pra respeitar a professora (…) davam mais 

respeito…medo não porque ninguém lá faltava na escola, portanto não 

tinham medo de ser castigados"  

• "Havia um puxão de orelhas de vez em quando, quando estavam a falar ou a 

fazer disparates (…) pequenos castigos. Punha-os por exemplo, se levavam 

erros e não nos emendavam (…) «agora não emendaste em casa vais fazê-los 
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10 vezes». A outros dizia assim «agora viras-te pra parede», «Agora estás aí 

um bocadinho de joelhos», e ás vezes era uma reguada. Mas não tinha a 

menina dos 5 olhos como era hábito na altura" 

• "Tive duas professoras…eram assim assim…c'ando a gente dava muntos 

erros, cada erro era uma reguada e havia a menina dos 5 olhos e eu era boa 

pra dar erros…eu nã prestava pra nada pros ditados" 

• “As professoras davam-nos estaladas ou reguadas… era assim (…) A 

professora punha-nos á beira da mesa e perguntava a tabuada…aqueles que 

sabiam responder passavam à frente, os que não sabiam …levavam 

reguadas”  

• “Na parede da escola tínhamos um crucifixo ao meio, ao lado estava o 

Américo Tomás e do outro lado o Salazar. A primeira coisa que começávamos 

era por agradecer a Deus, rezar e depois começávamos a nossa aula …era o 

lema Deus, Pátria e Família" 

3.2.3. Subcategoria - Vivências do Percurso Profissional 

Neste campo procurou-se aferir as perceções acerca do percurso profissional das 

entrevistadas, do trabalho feminino fora do contexto familiar e que implicações tinha 

esta visão tinha a nível das mentalidades da época. Os discursos destacam que o 

trabalho fora do lar era uma realidade, sobretudo nos contextos rurais, em que as 

mulheres trabalhavam no campo para poderem ajudar as famílias.  

No geral todas as entrevistadas ajudavam as famílias nos trabalhos agrícolas 

embora esse trabalho não fosse valorizado tendo mesmo contornos de invisibilidade, 

dado que, prevalecia a ideia de que a mulher era talhada para cuidar da casa e da 

família. Contudo as jovens de famílias com mais posses conseguiam prosseguir os 

estudos e aceder a algumas profissões toleradas pelo regime, nomeadamente as 

relacionadas com o ensino e o cuidado, por se identificarem mais com as 

competências no feminino. 

Quando se questiona se havia reticências ao facto de as jovens trabalharem fora de 

casa, sobretudo quando iam para fora do Concelho, as entrevistadas revelam 

discursos contraditórios, destacando alguns estereótipos associados a este facto. 

Referem por exemplo, que se considerava que a rapariga se encontrava mais exposta 

fora do contexto familiar o que se repercutia na integridade e honra da mesma. As 

narrativas referem igualmente a questão do êxodo rural das aldeias, resultante da 

falta de trabalho e que segundo estas entrevistadas acabaria por lhes proporcionar 

melhores condições de vida, para além de uma abertura de horizontes, mentalidades 

e oportunidades, mantendo estas mulheres, contudo, ainda hoje a ligação à aldeia. 

Os seguintes discursos dão-nos uma melhor compreensão das realidades 

apontadas: 

• “Nos meios mais pequenos não era bem visto as jovens saírem de casa para 

irem trabalhar fora, deviam ficar com a família, tratar da casa e ter 
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filhos…essa era a mentalidade mais fechada da época. Nos meios mais 

abertos em famílias que tivessem posses e com pessoas mais velhas que 

tivessem feito os percursos de estudar e trabalhar era mais fácil”  

• “Não se pensava mal pois as raparigas trabalhavam quase todas no campo, 

na azeitona, na ceifa, íam a apanhar resina, trabalhavam em tudo o que 

aparecia…” 

• “ Antigamente ou eram professoras porque os pais não as deixavam ir para 

outras coisas, era isso porque estávamos aqui dentro de casa a estudar…eu 

por exemplo tive essa possibilidade porque já tinha pessoas em Coimbra, já 

estavam lá a estudar e a trabalhar e por haver possibilidade de ir para casa 

de família, não se ía assim pra casa de qualquer pessoa” 

• “Na minha terra era normal as mulheres trabalharem fora de casa, até 

porque todas trabalhavam no campo e muitas foram pra fora, pra Lisboa 

trabalhar ou emigraram” 

• " No tempo das minhas filhas havia muntas raparigas…olhe, muntas iam pra 

fora, umas foram prá Suíça outras iam por lá. (…) Arranjavam por lá 

trabalho e saíram de cá e nunca mai pra cá voltaram. Por lá ficaram vêm por 

cá agora de férias e vem cá apanhar a azeitona (…) Por cá já não havia 

trabalho"  

• “Era perfeitamente normal as meninas trabalharem fora de casa. Na aldeia 

iam pro campo e em Lisboa onde eu estive muitas trabalhavam em diversas 

profissões…na minha geração era assim…portanto, acho que era normal” 

• "Não se pensava bem…eu era garota mas lembro-me de ouvir as pessoas de 

idade de 'antigamente …as pessoas de mai idade, as pessoas que não 

trabalhavam sentava-se por'li a…umas a remendar a roupa…e então 

juntavam-se e a gente era criticada e a gente andava ali em volta delas e 

ouvia"  

• " Não tinham uma boa…não eram bem vistas «Atão anda por lá a servir? Se 

calha serve de toda a manêra» e essas cousas assim ouviam-se muitas vezes" 

• "Normalmente não se pensava mal…eu quando fui, fui pra casa de pessoas 

conhecidas os meus pais estavam descansados eles sabiam que eu estava bem 

entregue (…) mas era aquela coisa da sopeira e assim" 

3.3. Tema 3 – Namoro, casamento e sexualidade: Perceções sobre o namoro 

e casamento 

O seguinte tema abordado nas entrevistas, teve a ver com as perceções sobre o 

namoro e o casamento, a sexualidade e as situações de gravidez indesejada ou 

inesperada nas jovens casadoiras.  Dado a sensibilidade de algumas destas questões, 

algumas das entrevistadas foram mais contidas nas suas respostas, no entanto, na sua 

maioria, sentiram grande abertura e descontração para falar sobre estes temas mais 

íntimos. 
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3.3.1. Subcategoria – Namoro 

Relativamente ao namoro, as narrativas das entrevistadas revelam algumas 

questões relevantes nomeadamente o grande controlo social por parte da família e 

comunidade em relação aos comportamentos no namoro, que se regia por regras 

próprias, verificando-se estas sobretudo nos bailes que eram organizados na 

comunidade. As jovens não tinham muita liberdade para namorar, assim como, 

frequentar sozinhas espaços públicos e o namoro era controlado pela família de 

forma muito próxima. Os bailes eram por excelência o local ideal para iniciar o 

namoro e onde se desenvolviam as relações entre os jovens sobretudo nas aldeias. 

Era ainda frequente o namoro por correspondência dadas as circunstâncias 

existentes na época condicionadas pela frequência do serviço militar obrigatório por 

parte dos rapazes casadoiros e a sua ida para a guerra colonial.  

Neste sentido as narrativas apresentadas de seguida refletem estas perceções: 

• " Sozinhas, sozinhas não saíamos, mas com a família, com irmãos, primos, 

com tios ou amigas …amigas muito próximas conhecidas de casa "" O pedido 

olhe…a gente ia pr’os bailes e ó depois dançava munto e por ali se começou. 

Por ali é que se começava, é que era o princípio" 

• “Namorávamos à porta e na rua, mas sempre com alguém a guardar” 

• "A gente ia pros bailaricos da aldeia e ia-se à missa e namorava-se por 

aqueles bocadinhos por aí abaixo que ainda demorávamos uma hora de 

caminho" 

• "Eram eles que pediam…para casar, pediam aos pais …pra namorar eles 

também começavam a ver c'a gente andava munto juntos e nos bailaricos 

sempre a dançar c'a gente e assim e já começavam a ver por ali que andavam 

juntos"  

• " Casei com 21 mas andei três anos (a namorar) mas ele estava lá fora tava 

no ultramar quando comecei a namorar com ele. A gente conhecia-se…ai ora 

a escrever aerogramas. Cartas haviam poucas…as cartas tinham um selo e o 

selo era caro e o aerograma custava dois tostões"   

• “Sempre com a mãe por perto…quantas vezes a mãe estava sentada no meio 

e um de um lado e o outro do outro…o meu pai esse ia pra cama"  

• " Não namorava assim…só pedia autorização aos pais…Sabiam porque nos 

viam andar. E só quando queriam casar iam a pedir a rapariga ao pai se ele a 

quisesse dar" 

• "Por lá nas festas…nos bailaricos à noite e ás vezes vinha um bocadito lá pra 

porta…estávamos à porta e à janela" 

• "O nosso namoro foi muto discreto porque tocar…só depois do casamento…eu 

quis sempre ir virgem pro casamento. Sempre fui na educação que eu 

tive…naquilo que eu fui habituada…beijinhos só na cara, de mãozinha dada e 

acabou"  
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• “Conheci o meu marido na azeitona, eu fui c’o meu cunhado pra aquela 

azeitona em Abrantes e o meu cunhado era o meu guarda-costas e lá 

conheci-o…mas nunca, nada de falar. Ele era mais velho 7 anos do que eu e 

nada disso. Depois ele foi pra ceifa e eu fui também, e ó depois ele escreveu-

me e depois quando veio da ceifa é que começámos então a namorar” 

No que diz respeito à sexualidade e preparação para o casamento, foi possível 

aferir pelas narrativas das entrevistadas que a sexualidade na altura considerada um 

assunto tabu e que a preparação para o casamento era inexistente.  

Relativamente às perceções sobre a sexualidade e preparação para o casamento 

salienta-se que, foi referido por algumas das entrevistadas que a liberdade para falar 

destas questões é hoje muito maior e que nunca tinham tido oportunidade de falar 

tão abertamente sobre o tema. As entrevistadas mencionam que a sexualidade era 

muito reprimida junto das raparigas, sendo um assunto tabu. A preparação para o 

casamento e a informação acerca da sexualidade e planeamento familiar era 

inexistente. Contudo pelos discursos percebe-se que os maridos iam mais bem 

preparados a este nível para o casamento. Todas mencionam ainda que, mesmo com 

as mães, tinham vergonha e em falar abertamente acerca do tema ou  que estas não as 

abordavam por respeito. Como razões para a falta de informação e impreparação 

para o casamento, apontam, a educação muito reprimida a nível da sexualidade por 

parte das mães e o total desconhecimento do funcionamento do seu próprio corpo. 

Foi ainda possível constatar que algumas das entrevistadas se sentiram 

pressionadas a casar porque era expectável que as raparigas assumissem esse papel 

na sociedade. Uma das entrevistadas revelou ainda que, foi obrigada a casar porque o 

marido era a pessoa que a família tinha escolhido como uma boa referência e como 

sendo um “bom rapaz” para o futuro. 

As narrativas seguintes espelham estas visões negativas acerca da sexualidade e 

preparação para o casamento: 

• "Não, não, não …era uma coisa que era diferente, não sei porquê, ou eram as 

mães que tinham receio de estar a explicar as coisas às filhas ou ou…não 

sei…havia ali qualquer coisa…a educação que elas também receberam dos 

pais delas"  

• " A gente parece que ia ouvindo assim qualquer coisa…sem saber…chegava o 

dia do casamento e a gente quase sem saber nada" 

• "Preparada…no meu ver…trabalhar e isso assim conviver, mas não tinha 

assim grandes expetativas…nada…os filhos que tiveram que vir 

vieram…íamos às cegas mesmo"  

• " No mê tempo nã se podia dar um beijo a um rapaz…nenhum rapaz podia 

dar um beijo…ou dava às escondidas…senão era logo «olha aquela…»" 

• "Eramos umas coitadinhas (…) pelo menos no mê tempo, eu nunca falei c'a 

minha mãe com respeito a isso, nada…era segredo" 
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• "Agente távamos lá preparadas pra casar?…era ir à igreja e depois era ir pra 

cama …e não sabia o que nos esperava" 

• "Veio-me o período com cerca de 11 anos, eu passei a noite a chorar, de 

manhã a minha mãe dizia» Mas então ó filha o que é que se passa? Tás a 

chorar…», pois e eu disse «Eu quero ir pro hospital, tou quase a morrer 

porque estou a deitar sangue do pipi e passei a noite a chorar e a caminho da 

casa-de-banho a lavar (…) Portanto havia coisas que eram praticamente 

tabus"   

• "Noutras coisas falávamos…agora nesse aspeto de sexo era só pra ter 

cuidado, que os homens abusavam das meninas…pronto, a nível dos 

cuidados"  

• "No dia do casamento nunca mais ia pra cama porque tava muito nervosa , 

quando pensei que o meu marido tava a dormir lá fui pra cama…e a primeira 

vez que fiz sexo com o meu marido eu tive um choque…porque eu nunca tinha 

tido sexo na vida apesar de ter os meus irmãos , via a minha mãe dar-lhe 

banho aquando eles eram pequeninos e via depois de crescidos nunca mais 

vi...porque ver um sexo com pelo (...) ora isto foi quando eu tinha 24 

anos...naquele tempo era assim (…) Há coisas ridículas, mas hoje fazem-me 

sorrir porque realmente naquele tempo era assim” 

• "Sim, munto mais munto mais envergonhadas com o corpo. Eu acho que era 

da educação c'a gente tinha e era dos tempos"  

• "Tinha medo e vergonha …isso tudo naquela altura ainda, mas pronto a 

gente lá se casou e lá passou e já estamos casados há 44 anos"  

• “A gente antes tinha muita vergonha, não sabíamos nada da vida e eu era 

uma menina (…) se eu disser que ele foi pai e foi marido acredita?”  

• “Não se falavam certas coisas e só sabíamos depois de passar por elas…nem 

com as outras cachopas nós falávamos, parecia tudo um segredo. E as mais 

velhas não falavam certas coisas á nossa frente” 

Relativamente à gravidez inesperada no namoro e abandono por parte dos 

namorados, as entrevistadas revelam perceções muito negativas, sendo que, segundo 

estas, havia normas de conduta social que deviam ser seguidas pelas jovens por forma 

a preservar a sua virgindade até ao casamento. Quando estas engravidavam e caso 

não casassem, eram na maior parte das vezes, discriminadas e marginalizadas pela 

comunidade derivado a ser uma situação censurável de acordo com os padrões 

morais vigentes. Os discursos revelam esta discriminação por parte da comunidade 

em relação a estas situações: 

• "Nos meios grandes talvez isso não fosse tanto, mas era uma coisa que não 

era muito bem vista, então nos meios pequeninos isso era muito complicado." 

• "Quer se dizer, nessas alturas eu acho que sim porque então coitadinhas elas 

estavam desprezadas (…) duas delas pelo menos que eu conheço foram mães 

solteiras e nunca mais casaram"  

• " Obrigavam-nos a casar"  
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• " Aiii toda a gente fazia chacota e eram enxovalhadas"  

• "Alguns rapazes casavam com elas e outros não"  

• "Algumas famílias apoiavam-nas outras não, mas depois chegavam à 

conclusão que tinham de as apoiar porque elas não tinham mais ninguém, 

era complicado"  

• "Uiiii..isto dizia-se assim «Ai já nunca mais se casa, já fica toda a vida assim 

solteira com uma criança»”  

• "Mas algumas ainda casaram e tiveram sorte, outras …mas outras não”   

• "Eu conheço pelo menos duas cá que os pais puseram-nas fora de casa e ó 

depois quem nas acolheu foi os sogros…Vá que não eram os sogros…mas 

compreenderam mais bem a situação delas do que os próprios pais"  

• "Coitadinhas eram umas escravas…nã havia quem olhasse pra elas naquele 

tempo, nã olhavam pra elas" 

• "Agora há algumas na terra que engravidaram e eles casaram c'o 

elas…tiveram sorte" 

• "Eu às vezes ouvia histórias que as famílias que as mandavam embora e que 

as punham fora de casa, mas que eu tenha conhecimento de algum caso em 

especial isso não" 

• “Uii eram apontadas e já ninguém as queria se não casassem com os 

namorados, às vezes lá corria tudo bem e casavam-se. Mas isto é um meio 

muito pequeno e falava-se logo” 

3.3.2. Subcategoria – Casamento 

Este ponto visou dar-nos a conhecer as perceções sobre a realidade vivenciada 

pelas entrevistadas já na sua própria relação matrimonial, no que diz respeito ao 

papel do homem, hierarquias e relações de poder dentro do casal. Neste sentido 

focaram-se aspetos como: as perceções acerca da separação e divórcio, dos papeis 

que cada um assumia na relação a nível da partilha de tarefas e responsabilidades na 

gestão da casa e no que diz respeito à educação dos filhos.  

Permite-nos ainda, ter uma visão acerca da questão da separação e divórcio na 

época. 

Assim, foi possível apurar junto da maioria das participantes que, como os 

maridos se encontravam ausentes, quer devido à profissão exercida, quer por haver 

situações de emigração na maior parte das vezes, eram estas, que tomavam as 

decisões da casa e tinham autonomia para tal. No entanto, o relato de uma das 

senhoras evidencia que era o marido que tomava as decisões e que este detinha o 

poder na relação.  

Uma das entrevistadas menciona que, o facto ser economicamente independente 

lhe permitiu manter uma relação de igualdade no casal, tendo também ganho igual 

poder de decisão na relação.  Esta afirma que, à época, a dimensão económica, era 

fulcral pois permitia que a mulher fosse mais autónoma e independente. A 
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independência económica, permitia às mulheres romper com a situação de 

subordinação em relação à dominação masculina, cujas raízes se encontram na 

tradição histórico-cultural do casamento, da família, da mulher e do homem e não 

apenas no tipo de interações desenvolvidas entre os membros da família. No entanto, 

a mesma entrevistada também identifica algumas dificuldades e conflitos na relação 

com o marido pelo facto de ter um salário e uma profissão, uma vez que o marido não 

aceitou muito bem numa fase inicial esta circunstância. Este aspeto prende-se com o 

facto das crenças, valores e estereótipos fruto da educação à época, darem maior 

preponderância ao trabalho masculino fora do lar em detrimento do feminino, 

acabando por gerar desigualdades de género na relação. As crenças e estereótipos 

ditavam que o homem deveria prover o sustento da casa e a mulher ser a cuidadora 

da casa e da família, sendo-lhe na maior parte das vezes negado o acesso ao trabalho 

no exterior do contexto do lar.  No entanto, a mesma entrevistada salienta que estes 

conflitos foram sendo ultrapassados ao longo dos anos de casamento. 

Outro dos aspetos focados é que o ajustamento de papeis e posições no casal foi 

sendo feito com o tempo, através do diálogo e negociação, embora muitas vezes isto 

não fosse de todo possível. No entanto, quase todas as entrevistadas referenciam que 

o diálogo foi fundamental para a construção das relações, nomeadamente relações 

mais equilibradas. 

Relativamente à relação de confiança estabelecida entre os membros do casal, 

quase todas mencionam que os maridos não eram ciumentos e elas também não. 

Estas dizem ainda que, tinham liberdade para sair de casa e frequentar espaços 

públicos sozinhas, pois alguns dos companheiros passavam grande parte do tempo 

longe da família, existindo uma boa relação de confiança entre os membros do casal.  

De realçar ainda o discurso de duas das senhoras que manifestaram a existência 

de ciúmes nas suas relações levando a que os companheiros exercessem mais 

controlo e poder sobre as mesmas. Uma das entrevistadas revela ainda que, não tinha 

liberdade para sair sozinha e que tinha inclusivamente receio do marido, pois este era 

muito controlador.  

Quando foi abordada a questão sobre se havia separações ou divórcio entre casais, 

todas referiram que não se falava nestes temas, pois, eram situações que não eram 

aceites ou bem vistas pela sociedade da altura.  

Quando questionadas sobre as razões porque não se separavam ou divorciavam, 

estas responderam que, o casamento era um acontecimento para a vida e que as 

mulheres se calavam, aguentavam e se acomodavam a todo o tipo de situações para 

não serem apontadas pela sociedade, que as culpava quase sempre pelas situações de 

divórcio, mesmo que a culpa não fosse delas. Esta situação pode ser associada à 

subordinação por parte da mulher, que devia cumprir os papeis sociais expectáveis à 

sua condição feminina, ser submissa, aceitar a dominação masculina, papeis esses 

associados às representações sociais associados à mulher. 
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Quando se fala em partilha de responsabilidades na gestão da casa e na educação 

dos filhos verificamos pelas entrevistas que as mulheres continuam a assumir um 

papel fulcral na gestão das tarefas domésticas assim como na educação dos filhos. 

Quase todas mencionam que conjugavam as tarefas domésticas com o trabalho 

assalariado e que os homens não eram educados para assumir tarefas ligadas ao 

contexto doméstico, reproduzindo os papeis tradicionais de género. Este aspeto 

reflete-se também na educação que estas mulheres deram às suas filhas e filhos. As 

decisões do casal são geralmente tomadas por ambos os elementos, no entanto 

verifica-se que nalguns casos continua a ser o homem a ter maior poder de decisão. 

De realçar que algumas das entrevistadas conseguiram alterar estes comportamentos 

e atualmente as tarefas são repartidas por ambos os elementos do casal, tendo 

educado os filhos também neste sentido.  

Relativamente às perceções sobre a partilha de decisões e opiniões na tomada de 

decisão no casal referimos os seguintes discursos: 

• "No princípio do casamento é um pouco complicado…no princípio o homem 

vem habituado a ver o pai a decidir, a ver o pai a comandar o barco…mas 

depois há uma coisa…encontra uma pessoa que está ao mesmo nível 

dele…tanto em parte económica como na parte cultural em todos os sentidos 

e de responsabilidade e aí a coisa começa... a ter que ter mais igualdade...tem 

que haver um ajustamento de coisas." 

• " (…) se o homem não for educado com papeis sociais bem definidos 

especialmente no que diz respeito ao papel do homem é um pouco 

complicado. (…) Tivemos que ajustar as coisas…a mulher era sustentada pelo 

marido...era submissa…a parte económica era muito importante. (…) Há 

sempre cedências no casamento e ajustamento de posições entre o casal" 

No que se refere à relação de confiança entre os membros do casal salientamos as 

seguintes narrativas: 

• "Eu ia com as vizinhas e tudo…tive sempre liberdade…o meu marido nesse 

aspeto…nunca foi assim…se eu quisesse ir assim a algum lado…a excursões 

que eu cheguei a ir várias vezes que ele não gostava de ir…ele nunca se opôs a 

isso"  

• “Os bailes não podia ir…Passei uma vida… porque ele era uma pessoa muito 

reservada e não podia andar por lá, ir pra’qui ou ir pra’li”  

• “Passei a vida sempre muito angustiada, pois ia pra’li ou pra’qui, chegava a 

casa e já ia com medo pois agora chego lá e ele manda-me que eu me 

demorei”  

• “Eu acho que ele era ciumento, acho que sim, ele não dizia, mas gostava que 

eu andasse sempre à beira dele” 

No que concerne à separação e divórcio, exemplificamos com os discursos 

relativos às representações socias das entrevistadas sobre a questão: 
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• “Não se falava em divórcio nessa altura…as pessoas ficavam juntas para a 

vida.” 

• " Nunca me lembro de lá haver um casal que dissesse assim: vou-me separar 

por isto ou por aquilo ou…não me lembra de separações de casais"  

• "Sim era mau…era mau. Conheci um caso…o marido abandonou-a…era 

considerada esta…era aquela…mesmo se a culpa nã fosse dela, era sempre 

dela" 

• "Normalmente não havia divórcios nem nada disso…as pessoas 

acomodavam-se e que remédio tinham" 

• “Não se falava dessas coisas naquele tempo, as mulheres aguentavam e 

calavam-se” 

Acerca da partilha de tarefas e responsabilidades na gestão da casa e educação dos 

filhos destacamos as seguintes narrativas: 

• " Não eram repartidas…eu trabalhava fora de casa e ainda fazia as tarefas 

domésticas" 

• "Antigamente não…nós eramos exatamente como os meus pais. O meu pai 

nunca me lembra de fazer nada lá em casa…nada…a minha mãe é que era a 

vítima" 

• "Quando chegava a casa, jantava, vinha pra televisão sentava-se, via a 

televisão e eu é que chegava "vá vamos jantar" e ele lá ía jantar, levantava-se, 

sentava-se outra vez e a Maria é que tinha que fazer tudo"  

• "A mulher antigamente era assim o homem agora já põe a roupa a secar, o 

homem agora já vai às compras, o homem se for preciso ajuda a fazer o 

jantar …agora é tudo mais moderno"  

• "Mas antigamente os homens não eram munto de ajudar, nã eram educados 

pra isso. Até cando algum começou a ajudar mai as mulheres «Aii olha o 

maricas e faz isto e faz aquilo»" 

Relativamente à educação dos filhos destacamos como exemplos de discursos 

mais significativos: 

• " Éramos os dois que educávamos e as regras eram estabelecidas pelos dois" 

• " Quem é que havia de ser… dar educação era eu…o pai também andava por 

fora…também pouco estava…eu era mais presente. (…) Sim a todos dei uma 

educação mais ou menos assim igual como a minha"  

• "Eu criei os mês filhos sozinha. (…) Eles foram educados por mim…se eles 

fazem malandrice não foi o que a mãe lhes ensinou" 

• "Já o meu filho andava no Ciclo…esse meu filho já sabia fazer…não havia 

micro-ondas, se eu deixasse um arrozinho feito…eu deixava lá a água no caso 

de ser o meu filho mais velho … aquele que chegasse primeiro começava a 

fritar se era de fritar"  

• " Só as raparigas ajudavam em casa. Como eles trabalhavam eu poupava-os e 

eu estava pra dizer que avisei as minhas noras que eles estavam mal-
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habituados. Até que fosse o fim de semana eles iam trabalhar e depois eles 

vinham cansados e eu não guardava trabalho pra eles"   

3.3.3. Subcategoria - Perceções acerca do papel do homem, hierarquias e 

relações de poder 

Neste âmbito procurou-se aferir as perceções acerca do papel do homem e as 

relações de poder subjacentes e em que medida estas influenciavam ou potenciavam 

os comportamentos violentos. Tentou-se ainda, perceber se consideravam que os 

comportamentos agressivos eram ou não potenciados pelo consumo de álcool, e em 

que medida, as mulheres e a comunidade aceitavam e normalizava estes 

comportamentos.  

Quase todas as entrevistadas relataram que o consumo de álcool era muito 

comum na altura, sobretudo nos meios rurais. Todas mencionam ter conhecido 

situações de agressão verbal ou física nas famílias, sobretudo em relação às mulheres 

e na maior parte das vezes potenciadas pelos consumos, ou por considerarem 

simplesmente que os maridos eram ciumentos. A maior parte das entrevistadas 

refere ter assistido no seu contexto de origem a comportamentos violentos por parte 

dos pais em relação às mães, e nalguns casos em relação aos filhos.   

As entrevistadas, desculpabilizam e normalizam no geral estes comportamentos, 

culpando o excessivo consumo de álcool pelas situações menos assertivas, outras 

referem que já existia esse enraizamento de comportamentos fruto da 

transgeracionalidade da violência associada aos papéis de género. Esta teoria 

preconiza que os homens são socializados para a violência e ao mesmo tempo estes 

acreditam que as mulheres são propriedade sua devido ao facto das mulheres se 

encontrarem na sua dependência económica (Dias, 2017).   

Uma das entrevistadas refere que, a mentalidade da época fomentava as 

desigualdades de género, pois as mulheres deviam respeito e obediência ao marido, 

que era o chefe da família e a figura de autoridade da mesma, considerando por esse 

motivo, as comunidades e as famílias os comportamentos abusivos como legítimos e 

normais. De acordo com a Convenção Istambul (2011, p. 3), considera-se “a natureza 

estrutural da violência contra as mulheres é baseada no género, e que a violência 

contra as mulheres é um dos mecanismos sociais cruciais através dos quais as 

mulheres são mantidas numa posição de subordinação em relação aos homens”. 

Algumas das entrevistadas contam que vivenciaram ou continuam a vivenciar 

essas situações na família, com irmãs e cunhadas, tendo algumas das situações sido 

relatadas sem poderem ser gravadas, por receio de poder associar-se os relatos às 

vítimas.  

Quando se abordam questões relativas às perceções sobre a padronização e 

normalização de comportamentos agressivos e desajustados, quase todas as 

entrevistadas referem a existência de situações de violência doméstica ou maus-

tratos nas famílias ou na comunidade, não só no que diz respeito ás relações de 
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intimidade, mas igualmente em relação aos filhos. Os relatos fazem referência 

sobretudo a agressões verbais sendo estas mais correntes nas famílias, mas também 

mencionam os abusos físicos.  

Consideram ainda que, era uma situação considerada normal ou banal dado que, 

os seus pais tinham sido educados assim e estes acabaram por transmitir de pais para 

filhos essa educação. Este fenómeno tem na sua base a perspetiva sociocultural que 

preconiza que os mitos, crenças e estereótipos, se encontram subjacentes às 

perceções coletivas de violência. Por sua vez, a perspetiva da transgeracionalidade da 

violência justifica que, o facto dos mais jovens assistirem e conviverem com os 

comportamentos violentos leva a que os normalizem e reproduzam em adultos. 

Segundo Gelles (1997, citado por Matos, 2006):  

“(…) no processamento social de informação, a família é percebida não só como 

uma entidade que pode viabilizar certos comportamentos agressivos nos seus 

membros (e.g., tipos de estratégias interpessoais), mas que pode também levá-los a 

interiorizar valores ideológicos e sociais (e.g., atitudes e crenças sobre os papéis de 

género) promotores de condutas violentas” (p. 72).  

No entanto, algumas consideram que os seus progenitores já eram violentos e 

agressivos por natureza, dizendo que tinham receio destes, sobretudo quando 

bebiam. Este tipo de argumento em relação ao agressor é sustentado pelos estudos 

que identificam alguns dos fatores de risco de carácter individual (e.g., álcool, 

características de personalidade) que ajudam a explicar as formas mais graves de 

violência (Matos, 2006, p. 64). Outras consideram que eram boas pessoas e o álcool os 

alterava, denotando-se uma desculpabilização dos pais pelas situações de agressão. 

Para Gelles (1997, citado por Matos, 2006, p. 85) algumas condutas da mulher tornam 

os maus tratos aceitáveis, sendo o abuso justificado através da  ideia de que existe 

uma forma “correta” de ser/estar da mulher face ao parceiro, mas também é 

justificado, pela construção social estereotipada da mulher que fomenta  os 

comportamentos de controlo masculino sobre a mulher e legitima o seu poder 

masculino para a disciplinar. Deste modo, as vítimas acabam por negar a gravidade e 

a dimensão dos abusos e desculpabilizam estas situações. 

As participantes destacam ainda, os elevados consumos de álcool de forma 

generalizada, sobretudo nas aldeias e aos fins-de-semana quando não havia trabalho. 

Consideram ainda que, o convívio social entre os homens potenciava o consumo 

excessivo de álcool repercutindo-se em comportamentos abusivos na família. Os 

estudos evidenciam a existência de uma associação entre consumo de álcool e 

violência. Este aspeto é corroborado por Matos (2006, p. 66) que preconiza que, a 

presença de álcool nos indivíduos pode interferir na violência, promovendo a sua 

escalada, causando danos na vítima, e pode ser generalizada a outros alvos do 

contexto envolvente. Esta situação vem ainda descrita nos estudos de prevalência de 

Brookoff, O’Brien, Cook, Thompson & Williams (1997) que referem que, que o uso de 

substâncias psicoativas está envolvido em cerca de 92% dos casos de violência 
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conjugal, funcionando o álcool, particularmente, como desinibidor e facilitador deste 

comportamento (Almeida, 2009, p. 49).  

Outra das questões que se colocaram às entrevistadas foi que referissem por que 

razões, na sua perspetiva, consideravam que as mulheres aceitavam os 

comportamentos agressivos por parte dos seus companheiros. As entrevistadas 

mencionam que, estes comportamentos eram tolerados porque a mulher era educada, 

para ser submissa ao homem. A educação levava assim à reprodução dos 

comportamentos abusivos e de submissão nas relações. Esta situação vai ao encontro 

do que preconiza Matos (2006) que refere que, a aceitação dos comportamentos 

abusivos tem na sua génese as representações sociais de género estereotipadas, que 

remetem a mulher a uma condição de subjugação e inferioridade em relação à do 

homem, contribuindo para a aceitação dos maus-tratos. Matos (2006) refere neste 

sentido o seguinte:  

 “A adesão a estas ideias pode levar, por um lado, a mulher a manter a família e, 

em última análise, a ocultar e a suportar os maus tratos. Por outro lado, a adesão a 

essas crenças conduziria os outros a considerar, porventura, os maus tratos como 

“justos” nalgumas circunstâncias” (p. 91).  

As respostas dadas salientam ainda como razões para a aceitação dos abusos, o 

facto das famílias serem numerosas e de estas mulheres serem completamente 

dependentes economicamente dos companheiros, não conseguindo prover o seu 

sustento e dos seus filhos, sendo estes aspetos igualmente determinantes para o 

fomento de uma relação de poder e controlo assimétrica na família, legitimando a 

supremacia e dominação por parte do homem.  

Os discursos seguintes são reveladores das situações atrás descritas:   

• " Havia esses comportamentos, mas eram fruto da educação da altura" 

• "Bebia-se mais nos fins-de-semana, só os que não tinham trabalho…porque 

havia pessoas que não tinham trabalho todo o ano…e as mulheres ficavam 

em casa"   

• "O que é bebia…e o vinho…mexia ali com ele e tratava as pessoas de fora e 

tudo mal, nã era só a nós era tudo que se cruzava com ele"  

• "É capaz sei lá não sei…como é que seria a educação, como é que seria a 

educação dos pais delas" 

• "Aceitavam sim porque é assim…a maior parte não trabalhavam, eram os 

maridos é que trabalhavam …e depois pra onde é que elas iam? E 

normalmente tinham muitos filhos…aqui na aldeia quase toda a gente tinha 

muitos filhos…havia aí pessoas com 10 filhos e com 8 e com 9..." 

• " As mulheres não tinham meios para sair da situação, não tinham apoios 

como hoje…" 

• "Isso era porque elas tinham medo deles" 
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• " Os valores do regime e a cultura veiculada levava à aceitação destes 

padrões de comportamento por parte dos homens…as mulheres eram muito 

submissas" 

• "Eu antigamente acho que as pessoas achavam normal…não penso que fosse 

por vergonha, penso que seria mais por acharem normal porque já os pais 

viam os pais a embebedarem-se, inclusivamente darem ás crianças as sopas 

de cavalo cansado, começavam a beber muito novos e ... acho que aquilo que 

era normal pra eles" 

Relativamente às representações sobre comportamentos e atitudes pela família e 

comunidade face às situações conhecidas e vivenciadas, algumas entrevistadas 

consideram que, os comportamentos violentos eram fruto sobretudo da mentalidade 

da época, da ideologia veiculada pela ditadura que preconizava a autoridade do 

marido como chefe de família a quem se devia respeito e obediência, legitimando 

deste modo  os comportamentos abusivos nas famílias e nas comunidades.  

No geral, as entrevistadas, desculpabilizam e normalizam os comportamentos 

abusivos, justificando-os com o excessivo consumo de álcool, mas também referem a 

existência enraizada de comportamentos agressivos aprendidos e reproduzidos 

através da socialização. Quase todas referem ter vivido ou conhecido situações de 

violência doméstica, sobretudo nos contextos familiares de origem, estas consideram 

que, era uma situação normal ou banal a existência dos casos, dado que os seus pais 

tinham sido educados assim e estes acabaram por transmitir de pais para filhos essa 

educação. Este fenómeno tem a sua explicação na perspetiva da transgeracionalidade 

da violência, que postula que, os mais jovens ao assistir e conviver com esses 

comportamentos, leva a que sejam normalizados e posteriormente reproduzidos em 

adultos. Também O´Neil e Nadeau (1999, citados por Matos, 2006, p. 92) explicam 

que, a forma como o indivíduo é socializado para o desempenho dos papeis de género 

pode predispô-lo para o uso da violência e que as perceções negativas coletivas 

associadas ao género, postuladas pelo patriarcalismo, os estereótipos e os esquemas 

distorcidos sobre o papel de género, podem igualmente contribuir para tal 

comportamento. 

Outra das questões que se colocaram às entrevistadas foi que referissem por que 

razões, na sua perspetiva, consideravam que as mulheres aceitavam os 

comportamentos agressivos por parte dos seus companheiros. As participantes 

referiram que, as mulheres se resignavam e se mantinham nas relações abusivas, pelo 

facto de não terem independência económica e autonomia, mas também porque na 

maior parte das vezes, não eram apoiadas pela família ou pela comunidade, que 

banalizava esses mesmos comportamentos. 

Para Matos (2006, p. 92-93) o processo de socialização dos rapazes no seio das 

famílias reforça características mais agressivas (Bandura, 1977, cit. Foreman & 

Dallos, 1993), sendo que, as representações tradicionais de género geram um sistema 

de condutas estereotipadas do homem em relação à mulher, desencadeando 
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expectativas mais ou menos rígidas sobre os desempenhos de género. É expectável 

que as mulheres tenham um comportamento de resignação face à autoridade 

exercida por parte do homem.  

Por sua vez de acordo com o preconizado por Machado, Matos & Moreira (2003, 

citados por Matos, 2006, p. 60), as vítimas permanecem na relação, interpretando as 

ocorrências abusivas como episódios sem significado e não as denunciam. Os 

agressores, por sua vez, desvalorizam a necessidade de modificar a sua conduta 

abusiva.   

De salientar ainda que, apesar de todos saberem das situações de violência 

doméstica, a comunidade não intervinha nestas situações salvo raras exceções, em 

que as mulheres tinham que ser retiradas de suas casas por vizinhas ou familiares 

para impedir consequências mais gravosas, mas voltando logo que a situação 

acalmasse. Havia, no entanto, alguma solidariedade sobretudo entre as mulheres que 

até falavam entre si acerca do que acontecia, mas no geral apenas aconselhavam as 

vítimas a não ripostar e a silenciarem-se quando ocorriam as situações. As famílias e a 

comunidade raramente intervinham tolerando este tipo de comportamentos e até 

davam conselhos às vítimas sobre como deveriam atuar. Apenas em casos mais 

violentos, e em algumas vezes, as vítimas eram protegidas até se acalmarem os 

ânimos e sendo depois devolvidas ao lar. 

Outra situação apontada por uma das entrevistadas em relação à intervenção por 

parte da comunidade, mas sendo este um caso único, tem a ver com o facto de ser 

normal na mesma haver pessoas respeitadas que falavam com os casais desavindos, 

aconselhando-os a entenderem-se e relevar as situações abusivas, resultando na 

desculpabilização por parte das mulheres dos comportamentos violentos.  

Os excertos que se seguem, evocam estas perceções: 

• "É capaz sei lá não sei…como é que seria a educação, como é que seria a 

educação dos pais delas" 

• "(…) Vós desenrascai-vos diziam os pais, como dizia o outro…desenrascai-

vos…connosco era assim " 

• “Mesmo que a gente se queixasse ás mães elas diziam que tínhamos que nos 

entender com eles, porque elas também faziam assim”   

• “Diziam-nos pra ter paciência e aguentar, que no outro dia já não era nada” 

• "As mulheres não tinham apoio da família. Havia o ditado que era «Entre 

marido e mulher não meta a colher» e portanto ninguém se metia…se ás 

vezes não fosse um filho que tivesse mais consciência, ajudar, ninguém se 

metia nisso"  

• “As pessoas viviam a sua vida e não se metiam na vida dos outros (…) quando 

havia zangas no casal ninguém se metia. Cada um resolvia os problemas na 

sua casa e prontos” 
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• "Diziam-nos assim: «Acando ele está assim c'os copos vale mai deixá-los…não 

dizer nada…no outro dia que ele já está sério já lhe dizes o que queres…deixa-

o falar»”  

• "Ás vezes a’cando havia assim um desentendimento de um casal e havia assim 

uns homens cá na aldeia a que as pessoas da aldeia guardavam assim mais 

respeito…e aquelas pessoas juntavam-se um ou dois e iam lá a casa, se eles 

andessem zangados faziam com que eles se contentassem ...dizima assim: 

agora tendes de dar aqui a mão um ao outro e a vida não se arranja assim. 

Faziam ali um acordo…respeitavam aquelas pessoas mais velhas e pessoas 

que ajudavam ..pessoas mais ricas e pessoas que sabiam assim dizer as 

coisas…homens que havia por cá que as pessoas lhe guardavam respeito. E 

diziam: «E agora isso que já passou, agora botai tudo pra trás das costas e 

atão tendes de ficar como estavam até agora…ficarendes bem…isso não é a 

ralhar que se arranja a vida»" 

3.4. Tema 4 – Conhecimento acerca da violência doméstica e formas de 

apoio às vítimas na atualidade: Representações pessoais acerca da 

Violência Doméstica 

O último tema abordado teve a ver com o “Conhecimento acerca da Violência 

Doméstica e formas de apoio às vítimas na atualidade”. Esta temática visou saber 

quais as perceções que as mulheres idosas possuem sobre a violência doméstica na 

atualidade, e se conhecem algumas formas de apoio que são prestadas às vítimas. 

Teve ainda o intuito de conhecer as atitudes ou comportamentos que teriam ou tem 

atualmente face a situações vivenciadas ou conhecidas e qual a sua opinião sobre os 

apoios que existem ou o que pode ser alterado para fazer face à problemática.  

3.4.1. Subcategoria- Conhecimento e Perceções sobre situações de violência 

doméstica conhecidas e/ou vivenciadas 

Relativamente às perceções sobre os tipos de apoios que são prestados, pelo 

menos duas entrevistadas consideram que, os apoios não são suficientes, 

exemplificando com as situações em que se decreta o afastamento da vítima por parte 

do agressor, que consideram ser uma medida insuficiente. Também referenciam que 

existe apesar de tudo, ainda muita vergonha em denunciar as situações em especial 

nos meios pequenos, por receio de serem faladas.  

De salientar que, uma participante refere que apesar das alterações que foram 

acontecendo ao longo dos tempos e de existir mais apoio para as vítimas, ainda há 

muito a fazer para combater este flagelo, pois algumas pessoas continuam a viver 

muito para si próprias.  

Relativamente às perceções pessoais sobre a violência doméstica as entrevistadas 

referem que hoje já não é um assunto tabu e é amplamente falado. Estas consideram 

que no geral as pessoas estão atualmente muito mais atentas a essas situações e 

conscientes da necessidade de ajudar as vítimas. No entanto, segundo as mesmas, 
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muitas vítimas ainda se calam e não denunciam as situações abusivas, contribuindo 

para que não consigam quebrar o ciclo da violência. As entrevistadas afirmam 

também que algumas mulheres não querem ser ajudadas.  

Os discursos seguintes são exemplificativos destas perceções: 

• "Antigamente aguentava-se assim mais tempo e não se deixavam e agora 

deixam-se ás vezes por uma coisa de nada…antigamente não iam-se 

aguentando coitadas"  

• “Hoje ainda acontece e existem casos levados ao limite (…) mas antes os casos 

eram mais abafados…hoje sabe-se…antes não" 

• “Hoje as pessoas estão mais atentas a estas situações e fala-se mais destes 

assuntos, já não se consideram normais estas situações” 

• “Felizmente na minha família nunca aconteceu, mas hoje fala-se muito da 

violência doméstica e já não é um assunto que se esconde”  

• “Fala-se mais do assunto e as pessoas sabem onde podem recorrer” 

As entrevistadas consideram ainda que, hoje há mais apoio para as vítimas e que o 

fato das mulheres serem mais autónomas e independentes economicamente, de 

terem uma carreira profissional e acesso à informação e ao conhecimento, lhes dá 

maior empoderamento para denunciar as situações. Apresentamos os discursos 

representativos destas perceções: 

• "Sim…hoje em dia sim que a gente tem o dever de ajudar e de denunciar e 

assim, sim" 

• "Acho que sim devem ser denunciadas as situações, coitadinhas a levarem 

porrada a serem maltratadas, com crianças pequenas …haviam de olhar por 

elas"  

• "Hoje as mulheres têm emprego e conhecem melhor quem as pode apoiar. 

Também têm mais apoios para poderem criar os filhos sozinhas…antes não 

acontecia e por isso se calhar calavam-se e aguentavam”  

• " (…)  as mulheres hoje não são tão submissas aos maridos" 

• "A mulher de hoje subiu munto de posto porque trabalha, porque ganha, 

ganha o seu dinheiro e no tempo da minha mãe ou da minha avó elas não 

podiam…tinham que andar ali baixinhas porque elas não tinham dinheiro…" 

Quando questionadas acerca do conhecimento dos apoios existentes, todas 

admitem conhecer que existem mais apoios para as vítimas e referem conhecer 

alguns destes, salientando, no entanto que, recorreriam sobretudo à GNR e à Junta de 

Freguesia (serviços de proximidade nas aldeias). As narrativas seguintes são 

representativas destas perspetivas: 

• “Ouço falar na televisão, mas sei pouco sobre isso porque não ligo muito”  

• “Ouço dizer que a mulher hoje, tem mais apoios pra elas e pros filhos, mas 

sinceramente não sei bem…”  

• “Conheço sim os vários apoios que existem” 
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• "Sei, claro que sim……sei que existem organismos na violência doméstica, as 

casas de…onde podem acolher as pessoas…também telefonando pra GNR, eles 

também ajudam e vêm com apoios, com as pessoas da Segurança Social, há 

vários apoios"   

• "Conheço algumas ajudas, pelo menos aquelas casas que aceitam essas 

mulheres que são maltratadas era preferível aceitarem-nas do que elas 

estarem a levar porrada em casa"  

• "Sei que há em Castelo Branco, mas eu não conheço nada…ouço falar na 

televisão, mas eu quase que nem ligo…"  

• "Isso era antigamente é que as mulheres eram umas escravas no tempo da 

minha bisavó ora hoje já não…hoje já não. Hoje têm mais apoios" 

• "Se eu visse que ele, um vizinho era violento pra ela ou qualquer coisa eu era 

capaz de lá ir ou telefonar pra Guarda"  

• "Claro que sim…ligar pras autoridades…em último caso era a Presidente da 

Junta e ela depois tratava do assunto" 

Quando confrontadas sobre se denunciariam situações de violência doméstica as 

respostas dadas são variadas. As entrevistadas referem que as pessoas estão mais 

informadas e mais atentas. Algumas salientam que denunciariam, no caso de serem 

elas próprias vítimas de violência, no entanto, em caso de serem outras pessoas, 

tentariam ajudar, mas a maioria menciona que, não o fariam diretamente. Duas 

entrevistadas salientam que não infeririam e que são assuntos do foro privado, não 

lhes dizendo respeito. Apresentamos em seguida os discursos das entrevistadas sobre 

esta questão: 

• “Felizmente na minha família nunca aconteceu, mas hoje fala-se muito da 

violência doméstica e já não é um assunto que se esconde”  

• “Não sei…talvez se fosse hoje não tinha aguentado tanta coisa como aguentei 

e não me calava tanto…” 

• “Fala-se mais do assunto e as pessoas sabem onde podem recorrer” 

• "Caso passasse por essa situação teria reagido…eu era independente 

economicamente, portanto…" 

• "Tenho uma cunhada que sofre munto…que é um irmão meu, que tenho 

vergonha de dizer, mas é verdade…esse mê irmão é raro o dia q'ele nã trate a 

minha cunhada mal. (…) É quando bebe, tem bom coração, mas quando bebe 

trata a mulher mal. Ela não faz nada, responde-lhe e eu já fui chamada mais 

que uma vez por ela lá a casa. Mas trata-a mal chama-lhe nomes tudo, 

tudo…" 

• "Eu sei lá…tentava ajudar, mas, aquilo que eu via era segredo…se algo 

houvesse…até podia haver…tentava ajudar"  

• "Eu não intervinha diretamente na vida das pessoas…dava 

conselhos…apoiava e encaminhava a pessoa" 

• "Se o meu marido hoje viesse ter a mim pra me dar um estalo atão eu ficava 

quieta? Era o que eu tivesse na mão" 
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Relativamente às perceções sobre a qualidade dos apoios que são prestados, duas 

das mulheres entrevistadas consideram que devem ser promovidas outras formas de 

intervenção. São de opinião que as medidas decretadas pelos tribunais não são ainda 

suficientes e eficazes e que a legislação em vigor não é eficiente na punição aos 

agressores. 

Estas perceções encontram-se presentes nas narrativas seguintes: 

• " Quer dizer eu já vejo coisas muito bem feitas (…) vejo muitas coisas que 

estão a ajudar essas mulheres …mas também há tantos homens que matam 

as mulheres …se sabem que eles as tratam mal porque é que não há logo leis 

que deitassem as mãos a eles"  

• "Acho que as estruturas de apoio não apoiam como devem, senão não se 

chegava ás situações que vemos na comunicação social, deviam promover 

formas de sair do ciclo da violência" 

• " As mulheres devem dirigir-se a sítios onde são compreendidas…e não existe 

igualdade no tratamento apesar da emancipação das mulheres" 

• " Não se aproxime da vítima…isso não é o suficiente, é isso é que eu condeno. 

Veja, porque a mulher está no perigo na mesma…porque eles aproximam-se 

na mesma…é isso que eu vejo que não está bem" 

Por fim, as mulheres que constituem a amostra deste estudo são de opinião que as 

transformações ocorridas ao longo do tempo, no que diz respeito ao modo como a 

sociedade encara a violência doméstica, têm sido positivas. Para estas mulheres, a 

violência é condenada, já não é tão tolerada e silenciada como o foi no passado, 

beneficiando as gerações mais novas. A perceção destas mulheres é indicadora que há 

uma maior consciencialização pública do fenómeno e para o dever de denunciar essas 

práticas assim como proteger e promover os direitos das vítimas/mulheres. 

Os discursos seguintes são exemplificativos destas narrativas: 

• “Hoje as pessoas já não acham normal que haja estas situações…as famílias 

também já não aceitam muito bem que uma filha ou irmã leve porrada e 

pronto…a família já apoia mais. Antigamente não se metiam e era como se 

nada fosse, era uma zanga de casal e depois tudo passava” 

• “Hoje as pessoas estão mais atentas a estas situações e fala-se mais destes 

assuntos, já não se consideram normais estas situações” 

• "Hoje a vida é diferente e as pessoas hoje que não tenham medo de denunciar 

seja o que for porque hoje há leis que naquele tempo não havia , as pessoas 

estão mais esclarecidas , que naquele tempo não estavam e alguma coisa que 

se dizia tinha que ser em segredo porque tinham medo que a mãe ou o pai 

ouvisse ou os irmãos...e era tudo muito em segredo e ás vezes aconteciam 

coisas em segredo que não deviam de acontecer (...)”  

• " Os tempos mudaram pra bem eu acho que sim e acho muito bem (…) era 

diferente, os nossos pais não tinham...era a educação que eles tiveram … e 
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depois a cabecinha deles também sem estudos (…) mas é engraçado que os 

filhos mesmo assim souberam dar educação aos filhos também"   
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4. Síntese dos principais resultados  

Procedemos neste ponto à reflexão sobre os resultados obtidos, cruzando-os com 

os estudos referidos durante a revisão da literatura. 

Assim e neste sentido, verifica-se que, as vidas das mulheres entrevistadas, foram 

determinadas por trajetórias de vida muito marcadas pelas representações 

estereotipadas de género pois, viveram em contextos socio-históricos e ideológicos 

que favoreceram e fomentaram essas representações (Perista, Silva & Neves, 2010). 

Assim, verifica-se que todas as representações do estudo se encontram sobretudo 

associadas a esta situação. 

O estudo demonstrou também que, segundo as entrevistadas, a educação 

diferenciada para os papeis tradicionais de género na família, principal instrumento 

de socialização e de veiculação das normas e condutas sociais de acordo com a 

ideologia vigente, veio acentuar e fomentar as perceções das assimetrias de género 

junto das mesmas. Este facto é corroborado por Perista, Silva & Neves (2010), que 

referem que, na família patriarcal tradicional, os papeis sociais do homem e da 

mulher se encontravam bem definidos. À mulher cabia a esfera privada da família 

(procriação e cuidado) e ao homem, o domínio do espaço público e a função 

instrumental de provisão do sustento da família. Estes papeis eram aprendidos e 

interiorizados, sendo depois reproduzidos noutros contextos. 

Também é importante destacar que, relativamente às representações sociais de 

género que se encontram subjacentes aos processos de tomada de decisão entre o 

casal, no que diz respeito à liberdade de expressão e comunicação familiar, 

observamos que o homem tem sempre a última palavra, dado ter maior poder dentro 

da relação e na estrutura familiar. As entrevistadas evidenciam que as mulheres eram 

treinadas desde muito novas, para serem submissas, primeiro ao poder do pai, do 

irmão e mais tarde ao marido. A dependência feminina face às figuras masculinas, era 

promovida nas famílias, retirando-lhe a capacidade de decisão e autonomia às 

mulheres.   Estas situações fomentam a crença de que as mulheres se tornam mais 

dependentes, menos autónomas e que com menor capacidade de decisão (Perista, 

Silva & Freire, 2010) 

Esta distribuição desigual de poderes no casal é ainda explicada por Machado, 

Matos & Gonçalves (2006) e Serrão (2018), como sendo fruto hierarquização da 

sociedade em que o papel social da mulher foi ideologicamente enaltecido, mas 

teoricamente diminuído perante o do homem, promovendo assimetrias de poder no 

casal. Apesar da ideologia em vigor exaltar a importância do papel feminino na 

sociedade, esta reforça o a importância da maternidade e do papel doméstico, 

relegando a sua condição social para segundo plano. 

Relativamente à forma como se processava a educação nas famílias, de acordo 

com as narrativas presentes no estudo, a educação dos filhos, passava  pela 

interiorização desde muito jovens, de papeis diferenciados de género, sendo 
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transmitidas às meninas habilidades e competências necessárias à assunção do papel 

de esposa e mãe, e aos rapazes, as aptidões necessárias para assumirem a função de 

futuros pais e chefes de família, correspondendo o papel de cada um aos ideais da 

família salazarista (Serrão, 2018). 

No que concerne ao trabalho feminino fora do contexto do lar, o mesmo é 

desvalorizado, apesar de nos contextos rurais a mulher trabalhar tradicionalmente no 

campo. Segundo Pimentel (2011), a ideologia ditava que a entrada no mercado de 

trabalho representava uma ameaça à condição feminina, pois tornaria os laços 

familiares mais enfraquecidos, com repercussões na família e na educação dos filhos, 

para além de reforçar a ideia do desinteresse por parte da mulher pelo casamento e 

maternidade. Neste, sentido, era importante que esta assumisse as funções e os 

papeis sociais que lhes estavam destinados, relegando-a ao contexto doméstico. A 

corroborar ainda esta ideia, salienta-se a perspetiva de Barnett e LaViolette (1993, 

citados por Matos, 2006, p. 91), que referem que, “a socialização para um 

desempenho tradicional do feminino promove também um sistema de crenças e 

valores que secundariam as necessidades da mulher em relação ao parceiro e à 

manutenção da família, contribuindo para a sua desvalorização pessoal”. 

Verificamos segundo as narrativas que, a escola é mais uma das vertentes 

promotoras das desigualdades entre géneros. Nos discursos apurados, a escola, 

enquanto instrumento doutrinário e modelo a seguir pelos jovens promove acentua 

ainda mais estas assimetrias de poder a nível das figuras de referência, bem como, no 

tocante à diferenciação de papeis que promovem as desigualdades (Serrão, 2018). 

Este facto é verificado através das perceções das entrevistadas quando se referem à 

separação nos espaços escolares e no recreio em que a educação e as brincadeiras são 

diferenciadas entre meninos e meninas.  

Outro facto que é referenciado no estudo e que demonstra bem estas assimetrias 

na instrução, tem que ver com a frequência da escolaridade obrigatória para as 

raparigas só até à 4.ª Classe, dando-se maior relevância à educação familiar 

vocacionada para a assunção de papeis sociais expectáveis (ser boa esposa, dona-de-

casa e mãe) e não tanto para fora do lar. De referir ainda que os pais desmotivam as 

jovens raparigas para a frequência da escola junto das raparigas, o que contribuía 

para colocá-las em posição de desigualdade em relação aos rapazes que eram mais 

incentivados a estudar e a seguir uma profissão.  Verifica-se que, apesar de algumas 

famílias mais abastadas tolerarem que as suas filhas continuem a estudar, é-lhes 

vedado o acesso a determinadas profissões, ficando condicionadas a carreiras 

assistencialistas (ensino, assistência social, enfermagem), sem prejuízo dos papeis 

sociais expectáveis à sua condição e sempre de acordo com o ideário feminino 

veiculado pelo Estado. 

Confirma-se também que, existe uma associação entre escolaridade e violência e 

que esta contribui para quebrar a situação de subordinação e dependência económica 

em relação aos cônjuges. De acordo com o preconizado por Perista, Silva & Freire 
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(2010), o acesso à educação por parte das mulheres contribui para o seu 

empoderamento, independência económica e autonomia, rompendo com o modelo de 

submissão e dependência em relação aos pais e maridos. A nível das situações de 

violência, os estudos de Gil et al. (2014) referem que, os níveis de escolaridade se 

constituem como um fator protetor, na medida em que, os indivíduos que possuem 

níveis de escolaridade mais baixos, tem maior propensão para virem a ser vítimas de 

maus-tratos, comparativamente com indivíduos de níveis de escolaridade mais 

elevados. 

Outro assunto que merece o destaque no estudo é o trabalho feminino fora do 

contexto doméstico e que também é fator promotor de desigualdades na sociedade da 

época. Este é uma realidade nos meios rurais presente sobretudo na agricultura 

familiar de subsistência, não sendo a mulher encorajada a trabalhar fora de casa. 

Assim, de acordo com as perceções das entrevistadas, o trabalho fora do lar é muitas 

vezes desvalorizado, face à maior importância dada às funções e tarefas assumidas no 

contexto doméstico e familiar, fomentando ainda mais as desigualdades de género. 

Este facto pode ser explicado pelo facto de “caber ao homem o domínio do espaço 

público, mas também a função instrumental da família” (Perista, Silva & Neves, 2010).  

Contudo, o trabalho assalariado é apesar de tudo considerado normal e tolerado, 

sempre que, conjugado com as tarefas domésticas. É também comum nas aldeias 

algumas jovens irem trabalhar para Lisboa e emigrarem para países como França, 

Luxemburgo e outros, em busca de novas oportunidades e condições de vida. 

O estudo revela ainda que, as regras e normas de conduta social que vigoravam, 

ditam o que era expectável a nível de comportamentos por parte dos mais jovens, 

como é o caso da submissão e do respeito sobretudo para com as figuras de 

autoridade. O controlo social apertado, sobretudo sobre o género feminino, é 

essencial preservação da honra das jovens e dos bons costumes da família, devendo 

estas preservar-se até ao casamento que deve ser um objetivo de vida para as 

mesmas. Este controlo é exercido pela família através da implementação de regras 

mais restritivas junto das jovens raparigas, tendo os rapazes muito mais liberdade 

para sair e divertir-se, havendo assim também desigualdades neste sentido. O 

controlo social reflete-se sobretudo na liberdade para frequentar espaços públicos e a 

ida aos bailes, que eram por excelência o local ideal para iniciar o namoro e onde se 

desenvolviam as relações entre os jovens sobretudo nas aldeias, devendo as jovens 

raparigas fazer-se acompanhar pelas mães ou outros familiares. Estes 

comportamentos vão ao encontro do que refere Matos (2006) que nos diz que:  

“as construções tradicionais acerca do género acabaram por gerar em muitos 

casos, um sistema de condutas estereotipadas para o masculino e o feminino, 

desencadeando expectativas mais ou menos rígidas sobre os desempenhos de género 

(e.g., o dever de resignação feminina, a autoridade esperada do masculino(…) Quando 

essas expectativas são desafiadas, esses desempenhos podem ser avaliados 

negativamente pelos indivíduos que sustentam tais concepções” (pp. 92-93). 
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Os papéis sexuais também se encontram perfeitamente definidos e enraizados na 

sociedade de acordo com as narrativas apuradas, tal como, os comportamentos no 

namoro e no casamento, que se regem por regras próprias definidas pelas normas de 

conduta veiculadas pelo regime. A sexualidade feminina é reprimida e encontra-se 

circunscrita ao casamento, sendo considerado um assunto tabu, esperando-se um 

comportamento recatado por parte da mulher neste âmbito em todos os domínios da 

sociedade (Freire, 2013). As entrevistadas reforçam que a inexistência de uma 

educação sexual não lhes permitia ter uma preparação adequada para a vida conjugal 

e íntima. Uma gravidez inesperada no namoro, seguida de abandono, é motivo de 

discriminação e marginalização na comunidade e censurável de acordo com os 

padrões sociais da época associados aos estereótipos de género.  

O casamento é valorizado e incentivado pelas famílias, sendo considerado um dos 

principais papeis que deve ser assumido pelas raparigas, sendo um imperativo social 

a manutenção da relação mesmo que haja graves problemas nesta. O divórcio e a 

separação assumem uma conotação negativa sendo que, o casamento é um contrato 

para a vida.  

Quando abordam as representações sociais sobre a violência no contexto da 

família, é percetível a existência recorrente de comportamentos violentos nas famílias 

tais como, violência física, verbal e psicológica, sendo estes perfeitamente tolerados 

quer pela comunidade, quer pelas próprias famílias. Estas perceções vão ao encontro 

do preconizado por Hearn (1996) que considera que, o sistema patriarcal alimenta, 

de forma estrutural, as diferenças de género e de poder, que discriminam e oprimem 

as mulheres e toleram o uso da violência para com as mesmas.  Assim os aspetos 

referenciados acabam por fomentar a tolerância social destes comportamentos 

(Matos, 2006, p. 89).  

Outra questão importante a ressalvar, é o facto das entrevistadas justificarem 

estes comportamentos abusivos pelo elevado consumo de álcool, muito comum nas 

zonas rurais, mas também devido ao facto de os homens trabalharem muito e 

necessitarem de um escape para a vida quotidiana, refugiando-se nos consumos. Este 

aspeto é corroborado por González-Ortega, Echeburúa e Corral, (2008, citados por 

Ventura, Ferreira & Magalhães, 2013) que salientam que, os comportamentos 

violentos são muitas vezes justificados por causas externas e fora do controlo do 

agressor, tais como, o consumo de álcool ou a situação de pobreza. No entanto 

Foreman & Dallos (1993, citados por Matos, 2006, p. 90), referem que, os fatores 

intra-individuais, tais como, a natureza agressiva do masculino, e os sistemas 

familiares, nomeadamente o determinismo intergeracional da violência, são também 

entendidos, como formas de manutenção do predomínio masculino e de viabilização 

da ideologia patriarcal. 

Os discursos referem ainda que, apesar do consumo de álcool potenciar a 

violência, alguns homens já violentos por natureza, justificando esta situação com as 

suas próprias vivências familiares, onde aprenderam e interiorizaram os 
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comportamentos abusivos. Esta perspetiva é justificada pela intergeracionalidade da 

violência que tem subjacente a noção de aprendizagem social, que postula que o 

comportamento de cada indivíduo é determinado pelo ambiente em que este se 

insere, particularmente pelos membros da sua família, através de mecanismos de 

observação, reforço, modelagem ou coação (Gelles, 1979, citado por Matos, 2006, p. 

72). Também investigadores como Machado & Gonçalves (2003) e Dias (2009) 

explicam estas perceções das entrevistadas, ao referir que, o comportamento do 

indivíduo é determinado pelo ambiente social, principalmente pelos membros da 

família, sendo que, uma criança exposta a um contexto familiar violento durante a 

infância e a experiência de vitimização e observação de comportamentos violentos 

pode favorecer a reprodução e perpetuação da violência na vida adulta.  

Constata-se ainda que, segundo as perceções presentes no estudo, os 

comportamentos violentos na união conjugal, são geralmente perpetuados, 

desculpabilizados e escondidos pelas mulheres, não conseguindo estas romper com 

os ciclos da violência, derivado às normas sociais e culturais vigentes, interiorização 

dos e normalização dos comportamentos abusivos, à falta de apoio por parte da 

família e da comunidade e à falta de meios de subsistência. Este facto é corroborado 

por Dias (2004), que salienta que, as mulheres se mantêm nas relações violentas 

porque não conseguem libertar-se da pressão das normas sociais, culturais e 

religiosas. Por outro lado, tal como Ventura, Ferreira & Magalhães (2013) 

mencionam, que existe a crença de que a violência poderá ser aceitável e justificável 

para a preservação da privacidade familiar. Esta desculpabilização pode ainda, ter 

efeitos negativos, pois constitui-se como um fator de risco de perpetuação e 

legitimação dos abusos (González-Ortega, Echeburúa e Corral, 2008, citados por 

Ventura, Ferreira & Magalhães, 2013). Os estudos de prevalência, também 

evidenciam que, as vítimas não denunciam os comportamentos abusivos pelo receio 

de represálias por parte do agressor, pela necessidade da preservação da família e 

pelo e pelo facto de existirem fatores de risco de perpetuação das situações abusivas, 

como a polivitimização ( sobretudo em casos de coabitação), a existência de relação 

conflituosa com o agressor prévia à ocorrência, e o pouco apoio por parte da rede 

informal (Gil et al., 2014, p. 6). 

As perceções acerca do que mudou ao longo do tempo e o que deve mudar, levam-

nos a discursos muito relevantes e que ajudam na compreensão do fenómeno. Foi 

possível apurar que, segundo as entrevistadas, a sociedade se encontra mais atenta às 

situações e intervém de forma mais ativa e eficaz nas mesmas. Um dos fatores 

apontados para esta mudança de mentalidade, é a alteração da condição da mulher e 

dos papeis sociais de género. As entrevistadas consideram que a mulher passou a ter 

um papel mais ativo no mundo do trabalho, assumindo o papel mais simétrico e de 

igualdade em relação ao homem, para além do trabalho assalariado lhe ter 

proporcionado autonomia e independência deixando de estar tão submissa. No 

entanto, as entrevistadas consideram que, muitas mulheres não conseguem quebrar o 

ciclo de violência por medo ou vergonha.  
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Outra questão focada e não menos importante, é o facto das entrevistadas 

considerarem que as mulheres têm mais acesso à informação e educação, o que as 

coloca num patamar de igualdade a nível de direitos e responsabilidades na família, 

diminuindo as assimetrias de género e a diferenciação nas relações de poder nas 

dinâmicas do casal.  

Além do acesso à informação e à educação, as entrevistadas reforçam a 

importância de existirem mais recursos para apoiar as vítimas de violência, no 

entanto, as suas perceções, levam-nos a concluir que apesar de estes haver mais 

apoios, este não são considerados eficazes, sobretudo no que diz respeito às decisões 

judiciais que estas consideram que deveriam ter um cariz mais punitivo.  

Por fim e não menos importante, servindo este aspeto para futuras reflexões, 

importa salientar que, apesar de as mulheres serem conhecedoras de formas de 

interromper o ciclo de violência, quer através da denúncia, quer através da rede de 

apoio à vítima atualmente existente, estas, continuam amarradas a estereótipos 

enraizados ao longo da sua vivência e assumem muitas vezes um papel passivo no 

que diz respeito às situações conhecidas. 
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5. Plano de Intervenção 

5.1. Justificativa do projeto de intervenção 

Em Portugal, durante muitas décadas do século XX ainda pesava a ideia da 

privacidade familiar para justificar a invisibilidade do fenómeno da violência 

doméstica. A consciência social sobre o fenómeno materializou-se com a 

criminalização dos maus-tratos, tornando-se crime público através da Lei n.º 7/2000, 

de 27 de maio, estando previsto no Código Penal a penalização do crime de violência 

doméstica contra as pessoas idosas no seu artigo 152.º na alínea d).  

Atualmente a violência contra as pessoas idosas, nomeadamente contra as 

mulheres, assume-se como um problema de saúde pública, tendo-se desenvolvido ao 

longo de décadas um percurso de conhecimento do fenómeno e do modo de intervir, 

numa sociedade onde o envelhecimento populacional prevalece com todas as 

consequências inerentes. 

Segundo Manita (2005), uma das maiores e mais complexas especificidades da 

violência doméstica é precisamente o facto de “ser doméstica” e por esse motivo, 

ocorrer na maioria das vezes no âmbito de relações íntimas nas quais o agressor, para 

além de uma particular proximidade afetiva, dispõe de todo um leque de 

conhecimentos e estratégias para controlar a (s) sua/s vítima(s). A invisibilidade 

caraterística deste fenómeno não só alimenta a sua ocorrência como dificulta a sua 

compreensão com vista a intervenções eficazes. 

A violência doméstica contra as mulheres idosas obedece a um padrão de 

vitimização que se prolonga no tempo, fruto de representações sociais e crenças 

culturais, bem como, a nível da definição de papéis de género, do receio de represálias 

por parte do agressor, de sentimentos de culpa e vergonha. Esta vitimização verifica-

se também, pelo facto da vítima não ter consciência de que está a ser maltratada, pelo 

o receio que possui de não ser compreendida e ser desacreditada em caso de falar 

sobre o assunto, não saber o que fazer ou a quem pedir ajuda, de estar isolada 

socialmente, de desconhecer os recursos disponíveis para fazer face à sua situação, e 

ainda pelo fato de  aceitar os maus-tratos como sendo normais, dado que, levou uma 

vida continuamente exposta aos mesmos (Bernal & Gutiérez, 2005, pp. 90-91). 

O estudo exploratório realizado permitiu efetuar um diagnostico acerca da 

problemática tendo sido detetado que, as mulheres idosas vítimas de violência 

apresentam várias dificuldades no reconhecimento das situações a que se encontram 

expostas, destacando-se nomeadamente as seguintes: 

• Têm dificuldade em se identificar como vítimas de violência doméstica, 

dado possuírem um entendimento diferente sobre a violência nas relações 

de intimidade e têm falta de consciência da realidade; 

• Foram educadas para “servir” os companheiros e “aguentar” as relações 

abusivas, minimizando ou distorcendo a realidade; 
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• Têm medo dos maridos/companheiros e de consequentes represálias por 

parte destes e sofrem o controlo coercivo por parte dos mesmos; 

• Têm receio de ficarem sozinhas e desamparadas; 

• São economicamente dependentes dos seus agressores; 

• Na maior parte das vezes não possuem recursos financeiros para 

sobreviver sozinhas; 

• Sentem culpa ou vergonha; 

• Encontram-se isoladas a nível social e territorial; 

• Consideram as situações de conflito como matéria do foro privado e que 

“Entre marido e mulher ninguém mete a colher”; 

• Desconhecem os seus direitos e as respostas/apoios que existem na 

comunidade para a sua situação; 

• Foram ou continuam presas a longos ciclos de violência, tendo-se 

acomodado às situações por não conseguirem sair das mesmas. 

Neste sentido, sugerimos um plano de intervenção adequado ao estudo 

exploratório realizado, sendo este, uma proposta de ação objetiva e concreta que foi 

definida através da identificação de problemas, necessidades e fatores determinantes 

da violência contra as mulheres idosas.  

O projeto “Vozes Silenciadas” surge com a finalidade cada vez maior de envolver 

toda a comunidade, em que a rede de parceiros terá um papel fundamental, com o 

intuito de gerar novas respostas para fazer face ao combate às desigualdades de 

género que se encontram muitas vezes na origem da violência contra as mulheres.  

Este projeto terá como entidades promotoras as Juntas de Freguesia do Concelho, 

dado a proximidade existente com as populações mais isoladas, mas também porque 

os/as Presidentes de Junta conhecem a realidade concreta das aldeias. No entanto, 

poderá ser atribuída a gestão do Programa de Voluntariado a outra entidade desde 

que cumpra os requisitos da legislação em vigor no enquadramento jurídico do 

voluntariado.  

A pertinência deste projeto de intervenção reside na possibilidade de haver maior 

contacto direto com as mulheres idosas podendo ter um papel mais ativo e 

preventivo direcionado para a prevenção primordial e primária.  

De acordo com a OMS (2011), a prevenção primordial permite evitar o 

aparecimento de fatores de risco que contribuam para a violência. Esta engloba 

intervenções de educação para a cidadania, direitos das pessoas idosas, igualdade de 

género, bem como, ações que visem desmistificar estereótipos relacionados com o 

envelhecimento e o género, para além de outras que contribuam para um 

envelhecimento ativo e saudável e a promoção da autonomia e capacidades das 

pessoas idosas junto das comunidades onde se inserem.  

Bernal & Gutierrez (2005, p.37), referem que a Prevenção Primordial, tem por 

objetivo evitar o aparecimento e a consolidação de padrões da vida social, económica 
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e cultural que contribuam para o aparecimento de fatores de risco. Enquadram-se 

neste âmbito, medidas ou ações indiretas que visam incidir sobre atitudes e padrões 

morais da sociedade a nível coletivo. Esta intervenção desencadeia-se em três frentes: 

a informação, a formação e intervenção a nível das políticas institucionais.  

Por sua vez, e ainda de acordo com os referidos autores (Bernal & Gutiérez, 2005, 

p. 45), a Prevenção Primária consiste, na promoção de ações que evitem casos de 

violência, atuando antes destas surgirem, prevenindo os fatores de risco e intervindo 

em consequência nas situações de violência na vertente comunitária, familiar ou 

individual. Consideram ainda fulcral que se conheça a pessoa e a sua envolvência, 

nomeadamente o contexto sociofamiliar e a rede de suporte por forma a poder atuar-

se preventivamente a nível dos fatores de risco que se encontram na base das 

situações de violência. 

5.2. Definição de objetivos e Atividades/ Ações 

A elaboração deste projeto tem como objetivo primordial desenvolver uma rede 

integrada de prevenção e atuação a nível dos casos de violência doméstica contra 

mulheres idosas. 

Os objetivos específicos são, criar um grupo de voluntariado organizado que 

atuará diretamente no terreno, apoiar uma ou várias idosas e suprir necessidades 

identificadas através da mobilização de recursos da comunidade. 

O projeto piloto terá a duração de um ano e contará ainda com uma rede de 

parceiros tais como autarquias, serviços de segurança e saúde, que atuarão de forma 

integrada na prevenção primária, secundária e terciária nas possíveis situações que 

surjam. 

Assim este plano terá o seu enfoque em duas vertentes de atuação: 

a) Na vertente primária, com intervenção a nível da prevenção integrada, através 

da criação de uma rede de suporte informal de voluntários sensibilizados e 

com formação específica, para detetar e sinalizar possíveis situações de 

violência, através de, contactos regulares com mulheres idosas em situação de 

vulnerabilidade e isolamento social. Pretende-se sobretudo romper as 

barreiras de comunicação através do estabelecimento de uma relação 

empática e de confiança com as idosas, gerar um ambiente de segurança que 

permita às mesmas exprimirem o que estão sentindo ou vivenciando. 

b) Visa ainda, dar respostas concretas e adequadas às situações detetadas 

contribuindo para a redução da vitimização das mulheres idosas, permitindo-

lhes usufruir de uma rede de suporte que suprima ou minimize as suas 

necessidades, contribuindo igualmente para a saída de longos ciclos de 

violência. 

Pretende-se, criar um grupo de voluntários jovens e adultos treinados, que atuem 

diretamente na prevenção da violência contra as mulheres idosas, preparados para 
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facilitar o acesso a informação sobre as formas de apoio/ajuda existentes na 

comunidade para as situações específicas das idosas vítimas de violência doméstica, 

mas também fornecerão estratégias de empoderamento e autonomia junto destas, 

trabalhando a sua autoestima e o seu autoconceito. Assim, os voluntários visitarão as 

idosas regularmente, com a periodicidade semanal, manifestando a sua 

disponibilidade para a realização de contatos telefónicos caso as mulheres idosas 

considerem necessário.  

Se existirem suspeitas ou se se detetarem situações de violência, sinalizam os 

casos para uma equipa multidisciplinar, constituída por elementos nas áreas da 

Gerontologia, Serviço Social, Psicologia e Saúde, ligada a organismos parceiros como a 

Autarquia local, a Segurança Social, as Forças de Segurança, APAV e outras, que farão 

uma avaliação pormenorizada da situação da possível vítima, nas vertentes da saúde, 

psicologia, e âmbito social, etc, com o intuito de traçar formas de atuação de acordo 

com as situações. Esta equipa terá também um papel fulcral na deteção de possíveis 

situações de emergência (o fato de poder estar em perigo), avaliará o padrão dos 

maus-tratos (frequência e intensidade), focando-se sobretudo na dinâmica 

interpessoal (nomeadamente a dependência económica, fatores stressantes externos 

– ex.º os consumos de álcool), em aspetos da dinâmica familiar da vítima e tendo em 

conta os recursos existentes na comunidade. 

Propõe-se como ações, a realização de sessões de Sensibilização e Informação, 

junto das mulheres idosas, por diferentes entidades, com temáticas distintas 

conforme se indica no ponto 5.4. Estas serão realizadas quinzenalmente por 

profissionais da área e decorrerão em instalações cedidas para o efeito na 

comunidade.  

Em suma, pretende-se com este projeto: 

• Facilitar o acesso a informação sobre as formas de apoio/ajuda existentes 

na comunidade para as situações específicas, através da dinamização de 

workshops quinzenais com profissionais das áreas da segurança, saúde, 

psicologia, ou outros considerados importantes na implementação do 

projeto; 

• Triar/ sinalizar situações de violência;  

• Promover o acesso a cuidados de saúde caso se justifique; 

• Facilitar o encaminhamento caso-a-caso, mediante protocolo de atuação 

criado para o projeto e tendo em conta as diretivas e normativos existentes 

na área de intervenção, para o respetivo núcleo de profissionais envolvidos 

no projeto; 

• Promover o bem-estar e saúde em geral junto das idosas sinalizadas, em 

caso da quebra do ciclo de violência, proporcionando-lhes projetos 

alternativos de vida. 
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5.3. Atividades do Projeto a desenvolver – Fases do Projeto 

1.ª Fase - Criação da Equipa de trabalho multidisciplinar e um Programa de 

Voluntariado (Lei n.º 71/98, de 03 de novembro) constituído por grupo de 

voluntários que irão prestar apoio junto de mulheres idosas nas 19 freguesias do 

Concelho. 

Nesta fase procurar-se-á também definir a equipa de suporte por forma a dar 

resposta ás necessidades identificadas no terreno. A equipa técnica multidisciplinar 

será constituída por 1 Gerontólogo/a, 2 Técnicos/as de Serviço Social e 1 Psicólogo/a.   

Destaca-se ainda, o papel fulcral dos/as Presidentes das Juntas de Freguesia do 

Concelho, que serão servirão de mediadores entre a equipa técnica, os voluntários 

que atuarão no terreno e a população-alvo. As Juntas de Freguesia serão ainda 

consideradas, as entidades promotoras ou estas, poderão ser substituídas por 

entidades que se enquadrem no artigo 4.º da Lei n.º 71/98 de 03 de novembro, desde 

que reúnam as condições estabelecidas para integrar voluntários ou coordenar ações 

de voluntariado.  

A criação de uma rede de voluntários tem por base a legislação anteriormente 

referida (Lei n.º 71/98 de 03 de novembro – Lei de Base do enquadramento jurídico 

do voluntariado) e engloba jovens estudantes e adultos profissionais das 

Licenciaturas em Serviço Social, Psicologia e Enfermagem e formação superior em 

Gerontologia Social. A escolha destas áreas de formação prende-se com a 

complexidade da problemática em questão. O seu papel é acompanhar as idosas, 

identificar e sinalizar situações de violência doméstica junto desta população, assim 

como, ajudá-las a desenvolver competências e estratégias de prevenção de 

comportamentos violentos, através da provisão de informação relevante nestas 

situações. 

2.ª Fase - Envolvimento da rede de parcerias no projeto  

Será envolvida uma rede de parceiros formais no projeto como é o caso dos 

serviços que prestam cuidados de saúde na região, nomeadamente a Unidade Local 

de Saúde de Castelo Branco (ULSCB), mas também a Guarda Nacional Republicana 

(GNR), o Centro Regional de Segurança Social e ainda outras instituições ou entidades 

consideradas relevantes para o projeto. 

3.ª Fase - Criação de um Plano de Formação para o Programa de Voluntariado.  

Com conteúdos teórico-práticos tendo por base uma formação sobre Voluntariado 

e formação específica sobre diversas temáticas que complementam a preparação dos 

voluntários para atuar no terreno e que se encontram na (Apêndice F). 

4.ª Fase - Implementação supervisionada do Projeto pela Equipa Técnica do 

Projeto.  
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Nesta fase serão realizadas as visitas ás idosas, assim como, serão dinamizadas as 

ações de sensibilização/ informação e ateliers diversos junto da população-alvo em 

local a definir.  

5.ª Fase - Avaliação do projeto.  

Propõe-se que a avaliação do projeto seja efetuada trimestralmente, culminando 

na avaliação global, de modo a verificar a satisfação das idosas, do grupo de 

voluntários e parceiros, em relação ás medidas propostas. O Projeto prevê ainda 

reuniões quinzenais com a equipa técnica e representantes das entidades envolvidas 

para o acompanhamento das ações a implementar. 

5.4. Propostas de sessões de sensibilização/Informação e ateliers a 

dinamizar com as mulheres idosas 

O plano de intervenção contempla ainda a realização de Ações de Sensibilização 

para a Igualdade de Género e Prevenção da Violência Doméstica, bem como, Ateliers 

de Promoção de Estratégias de Empoderamento focadas nas caraterísticas do grupo-

alvo. Estes ateliers serão dinamizados pela equipa do projeto e pelas equipas dos 

organismos parceiros. Como tal, indicamos os seguintes objetivos para a 

concretização dos ateliers: 

• Objetivo geral: Potenciar o empoderamento das mulheres idosas através 

da aquisição de competências, ferramentas e estratégias para lidar e 

prevenir situações de Violência Doméstica. 

• Objetivos específicos: Fomentar o empoderamento das mulheres idosas 

através da promoção da Igualdade de Género; promover o 

desenvolvimento da autoestima e autoconceito; informar as idosas sobre 

os seus direitos enquanto possível vítima e acerca serviços de apoio 

disponíveis para as vítimas de Violência Doméstica na comunidade. 

Sugerimos assim alguns temas a abordar nestes ateliers: 

• Abordagem na perspetiva de género - O que é ser mulher?  

• Identidade de género masculina e feminina nos processos de construção 

social; 

• Papéis sociais tradicionais e atuais da mulher; 

• Envelhecimento e estereótipos relacionados com a velhice e de género; 

• Aquisição e desenvolvimento de competências que valorizem a autoestima 

e autoconceito das mulheres idosas;  

• Saúde e bem-estar; 

• Valorização pessoal e empoderamento; 

• Cuidados de beleza e com a imagem; 

• Direitos das vítimas;  

• Violência Doméstica e Serviços de apoio na comunidade para as mulheres 

vítimas de VD; 
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• Outros considerados pertinentes ou sugeridos pelas beneficiárias do 

projeto. 

Na concretização dos ateliers poderão ser realizadas para além das sessões 

informativas, oficinas de artes, oficinas de poesia, ateliers de Photovoice, mesas 

redondas, sessões de expressão dramática e role-play, e ainda outras técnicas que se 

ajustem às caraterísticas da população-alvo. 
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Considerações Finais  

Este trabalho de projeto assumiu como objetivos: Conhecer as representações 

sociais que mulheres idosas, que vivem em contexto rural, têm acerca dos 

comportamentos abusivos em contexto familiar e nas relações de intimidade; 

Conhecer os estereótipos ligados aos papéis de género de mulheres idosas de 

contextos rurais e perceber a sua relação com a violência doméstica; Identificar se no 

contexto pessoal/familiar já foram vítimas de maus-tratos ou presenciaram situações 

de violência e avaliar a existência de apoio/pedidos de ajuda das redes informais e ou 

formais. 

Para tal, esta análise apoiou-se num estudo exploratório e interpretativo realizado 

junto de 10 mulheres idosas, com 70 anos ou mais, residentes em zonas rurais do 

Concelho de Castelo Branco. As questões lançadas no estudo visaram sobretudo 

apelar às perceções pessoais sobre as suas vivências em matéria de comportamentos 

abusivos e papeis de género nestes contextos.  

Primeiramente realizou-se de uma revisão bibliográfica por forma a criar um 

referencial teórico de suporte ao estudo a realizar. Posteriormente, o trabalho 

empírico envolveu a realização de entrevistas semiestruturadas, no sentido de 

responder aos objetivos propostos.  

O tratamento da informação recolhida nas entrevistas foi efetuado através da 

análise de conteúdo, permitindo a categorização e a organização da informação 

relevante para a investigação.   

Deste estudo empírico retiraram-se alguns resultados. Em primeiro lugar 

verificou-se que em geral todas as mulheres participantes na investigação revelam 

que todas interiorizaram representações estereotipadas de género muito vincadas, 

justificadas pelas suas vivências em contextos socio-históricos e ideológicos que 

marcaram o percurso pessoal, familiar e profissional. Além disso, concordam em que, 

representações são fruto de normas e processos culturais que se vão difundindo ao 

longo de gerações nas sociedades tradicionais.  

Outro aspeto a ressaltar é o facto de se considerar que a diferenciação de papeis 

na educação de rapazes e raparigas, e as assimetrias de poder nas relações conjugais, 

serem consideradas um contributo para incrementar as desigualdades de género, 

pois o papel da mulher na sociedade é desvalorizado, ficando mais vulnerável e 

dependente das figuras de autoridade.  

Salienta-se ainda que, a perceção sobre a influência das visões estereotipadas de 

género e as assimetrias de poder nas relações serem consideradas fatores 

determinantes para a o incremento dos abusos nas relações. Estas mulheres 

concordam que, que o consumo de álcool é um fator potenciador da violência, 

apontando ainda outros fatores como, as caraterísticas pessoais, fatores contextuais e 

culturais como determinantes para os abusos.  
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É importante ressaltar ainda que a maior parte das entrevistadas vivenciou e/ou 

vivencia ou conhece alguém do seu entorno que passa por este flagelo.  

Por fim este estudo permitiu aferir que na generalidade existe um conhecimento 

acerca dos apoios na comunidade para combate à violência, no entanto, fruto das 

representações sociais perpetuadas, as mulheres idosas continuam a não interiorizar 

a violência como sendo um crime, e a ter muito presentes as representações negativas 

associadas ao género, não recorrem a ajuda, nem mostram vontade de apoiar 

diretamente as possíveis vítimas, contribuindo para que estas situações continuem a 

ser perpetuadas e desvalorizadas.  

Estes aspetos, tem implicações na alteração de mentalidades pois continua-se a 

acreditar que as situações de violência são questões do foro privado e que devem ser 

mantidos invisíveis.   

No entanto, todos nós temos a responsabilidade como cidadãos de denunciar estas 

situações sempre que considerarmos que estas existem, devendo deste modo exercer 

os nossos deveres de cidadania e o respeito para com os direitos humanos.  

Em suma, considera-se que os resultados do estudo corresponderam aos objetivos 

iniciais da investigação. Como limitações à investigação, de referir que, por ser um 

estudo exploratório e interpretativo, ressalta-se a importância de realizar outras 

investigações na área abrangendo outras regiões demográficas, por forma a 

percecionar se existem diferenças e pontos em comum com estas mulheres.  

Propõe-se ainda, que sejam implementados ao nível da Gerontologia Social, planos 

de intervenção específicos para esta população-alvo, visando o empoderamento das 

mulheres idosas vítimas de violência. 
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Tabela 4- Caraterização sociodemográfica das entrevistadas 

 E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 

Naturalidade Castelo Branco Almaceda Malhada do 
Cervo 

(Sarzedas) 

Vale Maria 
Dona 

(Sarzedas) 

Lousa Fonte Longa 
(Santo André 
das Tojeiras) 

Pousafoles 
(Sarzedas) 

Cebolais de 
Cima 

Sarzedas Sarzedas 

Idade 73 77 74 78 81 79 75 76 78 78 

Escolaridade Antigo 
Magistério 
Primário 

 

4º Ano 4º Ano 4º Ano Antigo 
Magistério 
Primário 

 

4º Ano Curso de 
Secretariado  

4º Ano 4º Ano 4º Ano 

Estado civil Casada Viúva Casada Viúva Casada Casada Casada Casada Viúva Viúva 

Filhos 2 2 2  2 1  1 2 2 

Filhas  1 2 2  2 1    

Profissão/ 

ocupação 

antes da 

reforma 

Professora do 
Ensino 

Primário 

Comerciante/doméstica Trabalhadora 
Rural/ 

Doméstica 

Trabalhadora 
Rural/ 

Doméstica 

Professora 
do Ensino 
Primário 

Trabalhadora 
Rural/ 

Doméstica 

Secretária/ 
Vendedora  

Trabalhadora 
Fabril/ 

Doméstica 

Trabalhadora 
Rural/ 

Doméstica 

Trabalhadora 
Rural/ 

Doméstica 
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Tabela 5- Categorização das questões analisadas 

Temas Categorias Subcategorias Unidades de Registo 

1.Vivência no 

contexto familiar de 

origem 

1.1  

Dinâmica e estrutura 

familiar 

1.1.1 

Condições de vida na infância e 

juventude 

1.1.1.1 

Condições de vida 

1.1.1.2 

Nº de irmãos/ membros 

da família 

1.1.2 

Responsabilidades na gestão da 

casa e educação dos filhos 

1.1.2.1 

Principal provedor/a de 

recursos na família 

1.1.2.2 

Divisão de tarefas e 

responsabilidades por 

parte dos membros da 

família 

1.1.3 

Relação hierárquica entre os 

progenitores 

1.1.3.1 

Definição de papéis e 

relações de poder no 

casal 

1.1.3.2 

Estabelecimento de 

regras e limites 

1.1.4 

Perceção sobre as diferenças de 

género na educação dos filhos 

1.1.4.1 

Diferenciação na 

educação entre rapazes e 

raparigas 

1.1.5 

Diferenciação de papéis em 

função do género em relação 

aos filhos 

1.1.5.1 

Liberdade e diferenciação 

nos comportamentos 

esperados entre rapazes e 

raparigas 

1.1.6 

Comunicação entre pais e 

filhos 

1.1.6.1 

Partilha e discussão de 

opiniões entre os 

membros da família 

1.1.6.2 

Valores transmitidos e 

comportamentos 

esperados em relação aos 

mais velhos 

2. Escola e vida 

profissional 

2.1 Vivências do 

percurso escolar e 

profissional 

2.1.1 

Perceção sobre o percurso 

escolar 

2.1.1.1 

Frequência da escola 

2.1.1.2 

Causas que levaram ao 

abandono escolar 

2.1.1.3 

Separação entre géneros 

na escola 

2.1.2 

Perceções sobre os castigos 

aplicados na escola 

2.1.2.1 

Castigos aplicados e 

razões para tal 

2.1.3 

Vivências do percurso 

profissional 

2.1.3.1 

Profissão e percurso 

profissional 

2.1.3.2 

Perceções acerca do 

trabalho feminino fora do 

contexto do lar 
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3. Namoro, 

casamento e 

sexualidade 

 

 

 

 

 

3.1  

Perceções sobre o 

namoro e casamento 

 

3.1.1 

Namoro 

3.1.1.1 

Idade com que começou a 

namorar 

3.1.1.2 

Como e onde se 

namorava 

3.1.1.3 

Liberdade para frequentar 

espaços públicos 

3.1.1.4 

Sexualidade e preparação 

para o casamento 

3.1.1.5 

Gravidez inesperada no 

namoro e abandono 

3.1.2 

Casamento 

3.1.2.1 

Partilha de decisões e 

opiniões na tomada de 

decisão do casal 

3.1.2.2 

Relação de confiança 

entre os membros do 

casal 

3.1.2.3 

Separação e divórcio 

3.1.2.4 

Partilha de tarefas e 

responsabilidades na 

gestão da casa 

3.1.2.5 

Educação dos filhos 

3.1.3 

Perceções acerca do papel do 

homem, hierarquias e relações 

de poder 

3.1.3.1 

Padronização e 

normalização de 

comportamentos 

agressivos e desajustados 

3.1.3.2 

Representações sobre 

comportamentos e 

atitudes pela família e 

comunidade face ás 

situações conhecidas e 

vivenciadas 

4. Conhecimento 

acerca da violência 

doméstica e formas 

de apoio ás vítimas 

na atualidade 

4.1  

Representações 

pessoais acerca da 

Violência Doméstica  

4.1.1 

Conhecimento e perceções 

sobre situações de violência 

doméstica conhecidas e/ou 

vivenciadas 

4.1.1.1 

Perceções e 

representações sobre 

situações conhecidas na 

família ou comunidade 

4.1.1.2 

Representações da 

comunidade face ás 

situações de violência 

doméstica conhecidas 

4.1.1.3 

Atitudes e 

comportamentos face a 

situações conhecidas 

4.1.1.4 

Conhecimento acerca dos 

tipos de apoios existentes 
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para as vítimas de 

violência doméstica 

4.1.1.5 

Perceções acerca do tipo 

de apoio que é dado ás 

vítimas de violência 

doméstica 
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• Análise de conteúdo- entrevista 1 

Tabela 6- Análise de Conteúdo Entrevista 1 
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• Análise de conteúdo entrevista 2 

Tabela 7- Análise de Conteúdo Entrevista 2 
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• Análise de conteúdo entrevista 3 

Tabela 8- Análise de Conteúdo Entrevista 3 
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• Análise de conteúdo entrevista 4 

Tabela 9- Análise de Conteúdo Entrevista 4 
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• Análise de conteúdo entrevista 5 

Tabela 10- Análise de Conteúdo Entrevista 5 
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Tabela 16- Plano de Formação dos Voluntários 

Formação de Base 

Sessão Temas Objetivos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sessão n.º 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apresentação do grupo e dos 

módulos da formação base e 

específica 

 

 

 

Definição, percurso histórico e 

áreas de atuação do 

voluntariado  

 

 

 

 

 

 

Ser voluntário – princípios, 

direitos, deveres e integração no 

projeto de intervenção  

 

 

 

 

Quadro regulamentar do 

voluntariado   

 

 

Importância do trabalho 

voluntário com populações com 

necessidades específicas 

 

 

 

 

 

Comunicação e relacionamento 

interpessoal  

Conhecer o grupo e os 

formadores  

Entender os objetivos, a 

estrutura e o funcionamento da 

formação geral e específica 

 

Concetualizar o voluntariado no 

âmbito da intervenção não 

remunerada e do compromisso 

com o outro, numa perspetiva 

de cidadania ativa 

Conhecer o percurso histórico 

do Voluntariado e áreas de 

atuação  

 

Conhecer os princípios, direitos 

e deveres inerentes ao exercício 

do voluntariado  

Entender as expetativas e 

receios na integração dos 

voluntários no projeto  

 

Saber qual o enquadramento 

legislativo no âmbito do 

voluntariado 

 

Reconhecer a importância do 

voluntariado como um 

instrumento de desenvolvimento 

e mudança social na intervenção 

com populações com 

necessidades específicas e em 

risco de exclusão social  

 

Desenvolver competências de 

comunicação e relacionamento 
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Ética e voluntariado  

interpessoal eficazes 

 

Perceber o significado da ética 

no âmbito do voluntariado  

 

Formação Específica 

 

 

 

 

 

Sessão n.º 2 

Sexo, Género e Identidade 

feminina e masculina 

 

Envelhecimento em Portugal   

 

 

Aspetos psicossociais do 

envelhecimento 

 

Crenças, Estereótipos de Género 

e Idadismo  

 

 

Enquadramento histórico e 

cultural das questões da VD e 

da violência de género 

 

Papéis de Género tradicionais  

Diferenciar os conceitos de 

Sexo, Género e identidade  

 

Conhecer as dinâmicas do 

envelhecimento em Portugal  

 

Distinguir os aspetos 

Psicossociais do 

envelhecimento 

 

Diferenciar as crenças, 

estereótipos de género e 

Idadismo 

  

Conhecer o quadro histórico e 

cultural associado à VD 

 

 

Identificar os papéis sociais de 

género na história e cultura 

portuguesa do Séc. XX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Definição de violência e 

Violência Doméstica  

A violência contra as mulheres 

idosas  

 

Dados epidemiológicos, 

incidência e prevalência  

 

Perspetivas explicativas da VD 

 

 

 

Definir e concetualizar a 

violência e o âmbito da 

violência contra as mulheres 

idosas 

 

 

Interpretar dados estatísticos 

relativos à VD 

 

Distinguir o quadro concetual 

que se encontra na base 

explicativa da VD  
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Sessão n.º 3 Tipos de violência  

 

 

Causas da violência  

 

 

Relações de poder e controlo 

Escalada da violência  

Ciclo da violência  

 

Fatores potenciadores de 

comportamentos violentos  

 

 

Enquadramento legal da 

Violência Doméstica 

 

Diferenciar a tipologia de maus-

tratos associados á violência  

 

Identificar a causalidade 

associada às situações de VD 

 

Conhecer as dinâmicas e 

processos associados à violência 

doméstica 

 

Identificar os fatores 

potenciadores de 

comportamentos violentos  

 

Conhecer o enquadramento 

legal no âmbito da VD 

 

 

 

 

 

Sessão n.º 4 

Perfil do Agressor e Perfil das 

vítimas  

 

Mecanismos de negação e 

atitudes bloqueadoras das 

vítimas face à VD 

 

Identificação de sinais nas 

vítimas de violência doméstica  

 

 

Identificação das necessidades 

das vítimas e prevenção da 

vitimização  

Identificar as caraterísticas dos 

agressores e das vítimas 

 

Reconhecer os mecanismos de 

negação por parte das vítimas e 

as dificuldades sentidas para 

sair da relação de vitimização 

 

Identificar e reconhecer sinais 

de uma relação abusiva 

 

Prevenir a vitimização no 

contexto da VD 

 

 

 

 

Sessão n.º 5 

Comunicação empática e 

assertividade  

 

 

A importância da comunicação 

verbal e não verbal  

 

Técnicas de Escuta ativa  

 

Desenvolver competências de 

comunicação empática e 

assertiva 

 

Compreender o comportamento 

e atitudes na comunicação  

 

Desenvolver técnicas de escuta 

ativa e comunicação assertiva 
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Ética e confidencialidade 

na gestão da informação  

 

Construir a confiança na relação 

na relação empática  

 

 

 

Sessão n.º 6 

Direitos mulheres idosas 

vítimas de VD 

 

 

Princípios da intervenção  

 

 

Recursos/respostas sociais da 

comunidade para apoio a 

mulheres idosas vítimas de 

violência 

Identificar os direitos das 

vítimas de VD e em específico 

das mulheres idosas  

 

Distinguir os princípios da 

intervenção nas vítimas de VD 

 

Conhecer os recursos/respostas 

sociais disponíveis na 

comunidade para as mulheres 

idosas vítimas de VD 

Sessão n.º 7 Avaliação da formação  Avaliar os conteúdos 

ministrados na formação  

 

 


